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A ta da 10ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 4 de março de 1996 

22 Sessão Legislativa Ordinária, da 5Qll Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Ney Suassuna, 
Vilson Kleinübing, Jefferson Péres e Benedita da Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães 
- Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Veras -
Bernardo Cabral - Casildo Maldaner - Élcio Álva­
res - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin -
Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Humberto Lucena - fris Rezen­
de - Jefferson Peres - João França - Joef de Hol­
landa - Josaphat Marinho - José Alves - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio Fer­
reira - José Roberto Arruda - José Samey -
Lauro Campos - Luiz Alberto de Oliveira - Marina 
Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suas­
suna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Roberto Freire - Romeu Tu­
ma - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing 

O SR. PRESIDENTE (Ney Sussuana) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 40 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Sr. Cacildo 
Maldaner procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N!> 76, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Sociais 
sobre o Projeto de Lei do Senado n" 27, 
de 1995, de autoria do Senador Jonas PI­
nheiro, que "dispõe sobre a destinação 
adequada das emebalagens vazias de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, 
bem como de prOdutos aprendidos pela 
açãO fiscalizatórla, impróprios para utili­
zação e em desuso". 

Relator: Senador Leornar Quintanilha 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nº 27, de 1995, 
pretende regulamentar a destinação adequada das 
embalagens vazias de agrotóxioos, seus oomponen­
tes e afins, bem como de produtos apreendidos pela 
ação fiscalizatória, impróprios para utilização e em 
deSuso. 

Apesar de exítir norma positiva regulando a 
pesquisa, produção e oomercialização de agrotóxi­
oos, oonsubstanciada na Lei nº 7.802, de 11 dê julho 
de 1989, o legislador, à época, olvidou-se de tratar 
do tema específioo abordado pela presente proposi­
ção, embora se fizesse menção explícita ao "destino 
final dos resíduos e embalagens" no referido diplo­
ma legal. Assim, mostra-se oportuna e bem-vinda 
essa iniciativa do nobre Senador Jonas Pinheiro, 
uma vez que ·vem suprir uma lacuna relevante no or­
denamento jurídioo pátrio, cuja existência dá azo a 
toda sorte de agressões ao meio ambiente e agra­
vos e risoos à saúde humana individual e coletiva. 

A oonfirmar essa dramática situação temos o 
fato de que são práduzidas, anualmente, cerca de 
25 a 30 milhões de embalagens de agrotóxicos, 
oomo bem assinalado na justificação do presente 
Projeto, SObrecarregando de maneira deletéria as re­
giões de importância agríoola no País, mormente 
quando sabemos do oompleto descaso oom que tais 
subprodutos são lançados no meio ambiente após o 
seu uso sem que nenhuma medida de segurança 
seja providenciada para se estancar o ciclo de gra­
vames que se debate sobre os mais diversos eoos" 
sistemas, refletindo diretamente na degradação da 
qualidade de vida rural e urbana da população 
brasileira. 

11- Voto 

É nosso entendi mento que as razões aponta­
das, e o conhecimento geral do grave quadro hoje 
prevalecente no território nacional, oonstituem moti­
vo suficiente para que aprovemos o Projeto de Lei 
em apreço, fazendo, no entanto, algumas ressalvas 
no que ooncerne à forma em que foi vazado, visan­
do à maior racionalidade e eoonomia legislativa. de 
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modo a contribuir para a clareza e integração do or- lavagem, classificação, reutilização e reci-
denamento nonnativo pátrio. clagem; 

Procedemos, então, à exclusão dos artigos 72 11 - ...................................................... .. 
e 12 do projeto de lei, vez que já se encontram con- 111- ...................................................... . 
templados no texto da Lei n2 7.802, de 11 de julho IV _ as embalagens rígidas que conti-
de 1989, em seus artigos 4!! e 17, respectivamente, verem formulações misciveis ou dispersiveis 
igualmente, desconsideramos o artigo 11 da Propo- em água deverão, obrigatoriamente, ser 
sição, por entendê-Io inconstitucional quando atribui submetidas, pelo usuário, à operação de tri-
funções às entidades de fiscalização profissionais plice lavagem ou tecnologia equivalente, 
dotadas de personalidade autárquica e, como tais, conforme normas técnicas oriundas dos ór-
extensões do Poder Executivo, o que leva o disposi- gãos competentes e orientações constantes 
tivo a colidir com o art. 61 e seu § 12 da Constituição de seus rótulos e bulas; 
Federal, que compendia as leis de iniciativa do Pre- V - devem ser providas de um lacre 
sidente da República, particularmente em relação à que seja irremediavelmente destruido ao ser 
alinea e do seu inciso 11. aberto pela primeira vez. 

Assim, cremos que, dada a existência de nor- § 12 As empresas produtoras e comer-
ma previamente estabelecida, que regulamenta a cializadoras de agrotóxicos, seus compo-
matéria, mostra-se de maior utilidade nela introduzir nentes e afins, são responsáveis pela desti-
os dispositivos omitidos à época de sua elaboração, nação das embalagens vazias dos produtos 
cuidando-se da redundância de preceitos, ao mes- por elas fabricados e comercializados, após 
mo tempo em que se evita a existência de dois di- a devolução pelos usuários, dos produtos 
plomas legais de considerável extensão que, por na- apreendidos pela ação fiscalizatória e dos 
tureza, devem se achar integrados em um só corpo. impróprios para utilização ou em desuso, 

Dessarte, optamos por alterar a redação da Lei com vistas à sua reutilização, reciclagem ou 
nl! 7.802, de 11 de julho de 1989, na forma do se- inutilização, obedecidas as nonnas e instru-
guinte Substitutivo ao Projeto de Lei em apreço. ções dos órgãos registrantes e sanitário-am­

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO NO- 27, DE 1995 

Acrescenta dispositivos à Lei n" 
7.802, de 11 de julho de 1989, que "Dispõe 
sobre a pesquisa, a experimentaçao, a pro. 
duçao, a embalagem e rotulagem, o trans­
porte, o annazenamento, a comercialiZa­
çao, a propaganda comercial, a utilização, 
a importaçao, a exportaçao, o destino final 
dos resíduos e embalagens, o registro, a 
classificaçao, o controle, a inspeçao e a 
fiscalização de agrotóxicos, seus compo. 
nentes e afins, e dá outras providências". 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O artigo 6l! da Lei nl! 7.802, de 11 de ju­

lho de 1989, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 6l! As embalagens dos agrotóxi­
cos e afins deverão atender, entre outros, 
aos seguintes requisitos: 

I - devem ser projetadas e fabricadas 
de fonna a impedir qualquer vazamento, 
evaporação, perda ou alteração de seu con­
teúdo, e de modo a facilitar as operações de 

bientais competentes. 
§ 2Q O Poder Executivo definirá no pra­

zo de 180 (cento e oitenta) da publicação 
desta Lei, os procedimentos, mecanismos 
de controle e co-responsabilidade das em­
presas produtoras e comercializadoras e 
dos usuários no processo de devolução e 
destinação das embalagens vazias de agro­
tóxicos, seus componentes e afins, dos pro­
dutos apreendidOS pela ação fiscalizatória e 
daqueles em desuso ou impróprios para a 
utilização. 

§ 39. O fracionamento e a reembalac 
gem de agrotóxicos e afins com o objetivo 
de comercialização somente poderão ser 
realizados pela empresa produtora, ou por 
estabelecimento devidamente credenciado, 
sob responsabilidade daquela, em locais e 
condições previamente autorizados pelos 
órgãos registrantes e sanitário-ambientais 
competentes. 

§ 4!! As empresas produtoras de equi­
pamentos para pulverização deverão inserir 
nos novos equipamentos adaptações desti­
nadas a facilitar as operações de tríplice la­
vagem ou tecnologia equivalente." 
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Art 22 O caput do art. 7Q e a alínea d, do seu 
inciso li, da Lei [J2 7.802, de 11 de julho de 1989, 
passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 7Q Para serem vendidos ou expos­
tos à venda em todo território nacional, os 
agrotóxicos e afins ficam obrigados a exibir 
em seus rótulos e bulas, redigidos em portu­
guês, que contenham, entre outros, os se­
guintes dados: 

1- ........................................................ . 

11- ....................................................... . 

d) informações sobre os equipamentos 
a serem utilizados e a descrição dos proces­
sos de triplice lavagem ou tecnologia equi­
valente, dos procedimentos para a devolu­
ção, destinação, transporte, reciClagem, reu­
tilização e inutilização das embalagens va­
zias e dos efeitos sobre o meio ambiente de­
correntes da destinação inadequada dos re­
cipientes;" 

Art JQ Acrescentem-se os seguintes parágra­
fos aos arts. 10 e 13 da Lei [J2 7.802, de 11 de julho 
de 1989: 

"Art. 10 ................................................ .. 
Parágrafo único. A União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios são com­
petentes para dispor a respeito da destina­
ção das embalagens vazias de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, e dos produtos 
apreendidos pela ação fiscalizadora, os im­
próprios para utilização ou em desuso, nos 
termos do art. 23, inciso VI, da Constituição 
Federal. 

Art 13 ................................................... . 
Parágrafo único. Compete ao Poder 

Público a fiscalização da destinação ade­
quada e a devolução das embalagens va­
zias de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, dos produtos apreendidos pela ação 
fiscalizatória e daqueles impróprios para uti­
lização ou em desuso, assim como o arma­
zenamento, transporte, \ reciclagem, reutiliza­
ção e inutilização desses. 

Art 4"- O art. 14 da Lei [J2 7.802, de 11 de julho 
de 1989, passa a vigorar com a redação seguinte: 

Art 14. As responsabilidades adminis­
trativas, civil e penal, pelos danos causado à 
saúde das pessoas e ao meio ambiente, 
quando a produção, a comercialização, a 
utilização, o transporte e a destinação das 

embalagens vazias não cumprirem o dispos­
to nesta Lei, no seu regulamento e nas le­
gislações estaduais e municipais, cabem: 

a) ........................... : ............................. .. 
b) ao usuário ou ao prestador de servi­

ços, quando em desacordo com o receituário 
ou as recomendações do fabricante e dos ór­
gãos registrantes e sanitário-ambientais; 

C) ao comerciante, quando efetuar ven­
da sem o respectivo receituário ou em desa­
cordo com a receita ou recomendações do 
fabricante e dos órgãos registrantes e sani­
tário-ambientais; 

d) ......................................................... .. 
e) ao produtor que produzir mercado­

rias em desacordo com as especificações 
constantes do registro do produto, do rótulo, 
da bula, do folheto e da propaganda, ou não 
der destinação adequada às embalagens 
vazias, em conformidade com a legislação 
pertinente; 

f) .......................................................... .. 
Art SQ O art 15 da Lei [J2 7.802, de 11 de julho 

de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 15. Aquele que produzir, comer-

I cializar, transportar, aplicar, prestar serviço, 
dar destinação a resíduos e embalagens va­
zias de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, em descumprimento às exigências es­
tabelecidas em leis e nos seus regulamen­
tos, ficará sujeito à pena de reclusão de 
2(dois) a 4(quatro) anos, além de multa." 

Art 6!l Acrescente-se o seguinte parágrafo úni­
co ao art 19 da Lei [J2 7.802, de 11 de julho de 1989: 

"Art. 19 ................................................ .. 
Parágrafo único. As empresas produto­

ras e comercializadoras de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, em colaboração 
com o poder Público, implementarão progra­
mas educativos e mecanismos de controle e 
estimulo à devolução das embalagens va­
zias por parte dos usuários, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias contados da publica­
ção desta Lei." 

Art 7Q O Poder Executivo estabelecerá os pra­
zos, os requisitos e os procedimentos necessários à 
adequação das empresas e usuários às exigências 
desta Lei. 

Art 8Q O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art QQ Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Art. 10. Re-loganHle as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 7 de dezembro de 1995. 

- Benl Veras, Presidente - Leomar Quinlanllha, 
Relator - Jolio França - Jonas Pinheiro - Mauro 
Miranda - Romero Jucá - Bello parga - Antonio 
Carlos Valadares - José Alves - Carlos Wilson -
Lúcio Alcanlara - EmUla Fernandes - Osmar 
Dias - Junia Marise - Valmir Campelo. 

Texto final aprovado pela Comissão de 
Assuntos Sociais, em reunião realizada em 
7 de dezembro de 1995. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9- 25 
(SUBSTITUTIVO), DE 1995 

Acrescenla dispositivos à Lei n~ 
7.802, de 11 de Julho de 1989, que "DIs­
pOe sobre a pesquisa, a experimenlação, 
a produçao, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armanezamento, a comer­
cialização, a propaganda comercial, a uti­
lizaçao, a imporlaçao, a exporlaçao, o 
destino final dos resfduos e embalagens, 
o registro, a classificaçao, o controle, a 
inspeçao e a fiscalizaçao de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, e dá outras 
providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1" O art. 62 da Lei n" 7.802, de 11 de julho 

de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 62 As embalagens dos agrotóxi­
cos e afins deverão atender, entre outros, 
aos ~uintes requisitos: 

I - devem ser projetadas e fabricadas 
de fonna a impedir qualquer vazamento, 
evaporação, perda ou alteração de seu con­
teúdo, e de modo a facilitar as operações de 
lavagem, classificação, reutilização e reci­
clagem; 

ll - ....................................................... . 
111 - ...................................................... . 
IV - as embalagens rigidas que conti­

verem fonnulàções misciveis ou dispersiveis 
em água deverão, obrigatoriamente, ser 
submetidas, pelo usuário, à operação de tri­
plice lavagem ou tecnologia equivalente, 
conforme normas técnicas oriundas dos ór­
gãos competentes e orientações constantes 
de seus rótulOs e bulas; 

V - devem ser providas de um lacre 
que seja irremediavelmente destruido ao ser 
aberto pela primeira vez. 

§ 1" As empresas produtoras e comer­
cializarloras de agrotóxicos, seus compo­
nentes e afins, são responsáveis pela desti­
nação das embalagens vazias dos produtos 
por elas fabricados e comercializados, após 
a devolução pelos usuários, dos produtos 
apreendidos pela ação fiscalizatória e dos 
impróprios para utilização ou em desuso, 
com vistas à sua reutilização, reciclagem ou 
inutilização, obedecidas as nonnas e instru­
ções dos órgãos resgisfrantes e sanitário­
ambientais competentes. 

§ ~ O Poder Executivo definirá no pra­
zo de 180 (cento e oitenta) da publicação 
desta Lei, os procedimentos, mecanismos 
de controle e co-responsabilidade das em­
presas produtoras e comercializadoras e 
dos usuários no processo de devolução e 
destinação das embalagens vazias de agro­
tóxicos, seus componentes e afins, dos pro­
dutos apreendidos pela ação fiscalizatória e 
daqueles em desuso ou impróprios para a 
utilização. 

§ 3º- O fracionamento e a reembalagem 
de agrotóxicos e afins com o objetivo de co­
mercialização somente poderão ser realiza­
dos pela empresa produtora, ou por estabe­
lecimento devidamentp. credenciado, sob 
responsabilidade daquela, em locais e con­
dições previamente autorizados pelos órgã­
os registrantes e sanitário-ambientais com­
petentes. 

§ 4" As empresas produtoras de equi­
pamentos para pulverização deverão inserir 
nos novos equipamentos adaptações desti­
nadas a facilitar as operações de triplice la­
vagem ou tecnologia equivalente." 

Ar!. ~ O caput do art. 7" e a alínea d, do seu 
inciso li, da Lei n" 7.802, de 11 de julho de 1989, 
passs a viger com a seguinte redação: 

"Art. 7" Para serem vendidos ou expos­
tos à \lenda em todo território nacional, os 
agrotóxicos e afins ficam obrigados a exibir 
em seus rótulos e bul as, redigidos em portu­
guês, que contenham, entre outros, os se­
guintes dados: 

1- ........................................................ . 
ll - ......................................... _ ............ .. 
............................................................... 
d) informações sobre os equipamentos 

a serem utilizados e a descrição dos proces­
sos de trfplice lavagem ou tecnologia equi-
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valente, dos procedimentos para a devolu- constantes do registro do produto, do mllAo, 
ção, destinação, transporte, reciclagem, reu- da bula, do folheto e da propaganda, ou não 
tilização e inutilização das embalagens va" der destinação adequada às embalagens 
zias e dos efeitos sobre o meio ambiente de- vazias, em conformidade com a legislação 
correntes da destinação inadequada dos re- pertinente; 
cipientes;" f) .......................................................... .. 

Art 3~ Acrescentam-se os seguintes parâgra- Art 5º- O art 15 da Lei nº- 7.802, de 11 de jlJho 
fos aos arts. 10 e 13 da Lei nº- 7.802, de 11 de julho de 1989 passa a vigorar com a seguinte redação: 
de 1989: "Art. 15. Aquele que produzir, comer-

"Art. 10. ................................................. cializar, transportar, aplicar, prestar serviQO, 
Parágrafo único. A União, os Estados, dar destinação a resíduos e embalagens va-

o Distrito Federal e os Municípios são com- zias de agrotóxicos, seus componentes e 
petentes para dispor a· respeito da destina- afins, em descumprimento às exigências as-
ção das embalagens vazias de agrotóxicos, tabelecidas em leis e nos seus regularnen-
seus componentes e afins, e dos produtos tos, ficará sujeito à pena de reclusão de :1 
apreendidos pela ação fiscalizadora, os im- (dois) a 4 (quatro) anos, além de multa." 
próprios para utilização ou em desuso, nos Art 6" Acrescente-se o seguinte parágrafo únJ-
termos do art. 23, inciso VI, da Constituiçao co ao art 19 da Lei nº- 7.802, de 11 de julho de 1989: 
Federal. "Art. 19 ................................................ . 

Ar!. 13. .................................................. Parágrafo único. As empresas produto-
ParágrafO único. Compete ao Poder ras e comercializadoras de agrotóxicos, 

Público a fiscalização da destinação ade- seus componentes e afins, em colaboração 
quada e a devolução das embalagens va- com o Poder Público, implementarão progra-
zias de agrotóxicos, seus componentes e mas educativos e mecanismos de controle e 
afins, dos produtos apreendidos pela açãO estímulo à devolução das embalagens va-
fiscaJizatória e daqueles impróprios para uti- zias por parte dos usuários, no prazo de 180 
lização ou em desuso, assim como o arma- (cento e oitenta) dias contados da pub/icà-
zenamento, transporte, reciClagem, reutiliza- ção desta Lei." 
ção e inutilização desses." Art 7~ O Poder Executivo estabelecerá os pra-

Art 4~ O art 14 da Lei nº- 7.802, de 11 de julho zos, os requisitos e os procedimentos necessãrios li 
de 1989, passa a vigorar com a redação seguinte: adequação das empresas e usuários às exigências 

"Art. 14. As responsabilidades adminis- desta Lei. 
trativas, civil e penal, pelos danos causados Art 6" O Poder Executivo regulamentará esta 
à saúde das pessoas e ao meio ambiente, Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
quando a produção, a comercialização. a Art ~ Esta Lei entra em vigor na data de sua 
utilização, o transporte e a destinação das publicação. 
embalagens vazias não cumprirem o dispos- Art 10. Revogam-se as disposições em contrá-
to nesta Lei, no seu regulamento e nas le- rio. 
gislaçóes estaduais e municipais, cabem: 

a) .......................................................... . 
b) ao usuário ou ao prestador de servi­

ços, quando em desacordo com o receituã­
rio ou as recomendações do fabricante e dos 
órgãos registrantes e sanitãrio-ambientais; 

c) ao comerciante, quando efetuar ven­
da sem o respectivo receituário ou em desa­
cordo com a receita ou recomendações do 
fabricante e dos órgãos registrantes e sani­
tário-ambientais; 

d) .......................................................... . 
e) ao produtor que produzir mercado­

rias em desacordo com as especificações 

Sala das Comissões, 7 de dezembro de 1995 -
Beni Veras, Presidente - Leomar Quiniànilha, Re­
lator - João França - Jonas Pinheiro - Mauro MI­
randa - Romero Jucá - Bello parga - AntOnla 
Carlos Valadares - José Alves - Carlos Wilson· -
Lúcio AlcAntara - Emma Fernandes - 0sm8l' 
Dias - Jimia Marise - Valmir Campelo. 

PARECER NO- n, DE 1996 

Da Comlssao de AssunlOs Sociais, 
ao Projeto de Lei do Senado n!t 89, de 
1995, de autoria do Senador Ódacir Soe­
res, que "dispãesobre a orgar~çao sIn­
dical e dá outras providênCias." -' 
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Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima missão de Assuntos Sociais emitir parecer sobre a 

I. Relatório 

O Projeto de Lei do Senado ~ 89, de 1995. 
que dispõe sobre a organização sindical e dá outras 
providências, de autoria do eminente Senador Oda­
cir Soares. pretende regulamentar a criação e o re­
gistro das entidades sindicais, instituindo para tal fi­
nalidade o Conselho Nacional de Registro Sindical. 

Na sua justificação, o autor indica as seguintes 
razões para o disciplinamento desta matéria: 

"O presente projeto tem por objetivo 
principal regular as normas inseridas na 
Constituição de 1988 referentes à organiza­
ção sindical em nosso Pais, respeitados os 
principios básicos da unicidade e de catego­
ria profissional nela contemplados. 

Dentro desse quadro () tendo em vista 
celeuma criada após o advento do texto 
constitucional vigente, no que concerne ao 
registro sindical, criamos um órgão. o Con­
selho Nacional de Registro Sindical, com 
competência para promover o reconheci­
mento e o registro dos sindicatos. desvincu­
lados totalmente do Poder Público e com­
posto por representantes de empregados e 
empregadores. Por não se exaurirem os 
problemas relacionados com a organização 
sindical no registro das entidades, procura­
mos dar maior amplitude à competência do 
Colegiado, deferindo-Ihe a apreciação de 
questões referentes a representação de en­
tidades sindicais, bem como dúvidas envol­
vendo outras questões vinculadas ao enqua­
dramento sindical. Desnecessário seria fri­
sar que a adequada regulação de tais maté­
rias é impreSCindível para proporcionar ra­
cionalidade ao modelo sindical consagrado 
na Constituição e viabilizar sistema inerente 
de negociações coletivas." 

O objetivo principal do projeto é a regulamenta­
ção do disposto no ar!. 8º-, inciso I, da Constituição 
Federal. que estabelece que a lei deverá fixar o ór­
gão competente para registro das entidades sindi­
cais. 

No prazo regimental não foram apresentadas 
emendas ao projeto. 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

Nos termos do ar!. 100, incisos I e IV, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, compete à Co-

matéria de que trata a presente proposição. 
No que se refere á constitucionalidade, 'foram 

observados os dispositivos da Lei Maior relativos à 
iniciativa da matéria (art. 61, caput) e à competên­
cia legislativa da União (arts. 22. I e 24, XII). e os 
principios atinentes à juridicidade e à boa técnica 
legislativa 

A matéria objeto do presente projeto de lei sus­
cita muita polêmica entre as diversas correntes de 
orientação sindical. tanto de empregados como de 
empregadores. razão pela qual deve ser redobrada 
a atenção dó legislador ao deliberar sobre o tema. 

O que'se pretende, em sintese. é a definição 
do órgão competente para o registro sindical recla­
mado pelo inciso I do ar!. 8º- da Constituição Federal. 

O Supremo Tribunal Federal fixou jurisprudên­
cia no sentido de atribuir ao Ministério do Trabalho o 
registro das entidades sindicais. por entender recep­
cionada, em parte. as regras contidas na CLT que 
tratam da investidura sindical. 

Segundo o Pretório Excelso, enquanto não for 
instituida a lei a que alude o art.8º-, inciso I. da 
Constituição Federal. compete ao Ministério do Tra­
balho o registro sindical, além do controle da unici­
dade sindical. que representa uma restrição de or­
dem constitucional. 

A seguir transcrevemos parte da Ementa do 
Acórdão do Egrégio STF, que ábordou o problema. 

"Mandado de Injunção ~ 144. de 1992 
- SP - T. Pleno 

Relator: Ministro Sepúlveda Pertence 
Ementa I. Mandado de Injunção: ocor­

rência de legitimação ad causam e ausên­
cia de interesse processual. 

............................................................ u 

11. Liberdade e Unicidade Sindical e 
competência para o registro de entidades 
sindicais (CF, art. 8~. I e 11): recepção em ter­
mos, da competência do Ministério do. T ra­
balho, sem prejuízo da possibilidade de a lei 
vir a criar regime diverso. 

1. O que é inerente a nova concepção 
constitucional positiva de liberdade sindical 
.é, não a inexistência de registro públiCO - o 
qual é reclamado. no sistema brasileiro. 
para o aperfeiçoamento da constituição de 
toda e qualquer pessoa jurfdica de direito 
privado -, mas, a teor do ar!. 8º-. I. do texto 
fundamental, que a lei não poderá exigir au-' 
torização do Estado para a fundação de sin-

, dicato; o decisivo, para que se resguardem 
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as liberdades constitucionais, de associação representantes de confederações que, direta ou indi-
civil ou associação sindical, é, pois, que se retamente, têm interesse na constituição ou não de 
trate efetivamente de simples registro - ato novas entidades sindicais, tornando o Conselho ca-
vinculado, subordinado apenas a verificação recedor do requisito da neutralidade inerente a um 
de pressupostos legais -, e não de autoriza- registro públicO desta natureza. 
ção ou de reconhecimento discricionários. Neste particular, temos como injurídica a insti-

2. A diferença entre o novo sistema, de tuição do Conselho Nacional de Registro Sindical. 
simples registro, em relação ao antigo, de Inobstante esta situação, pretendemos aprovei-
outorga discricionária do reconhecimento tar a iníciativa do. eminente autor da proposição, 
sindical não resulta de caber o registro dos para apresentar um substitutivo que contemple os 
sindicatos ao Ministério do Trabalho ou a aspectos jurídicos em questão. 
outro ofício de registro público. Os princípios básicos que norteiam o nosso 

3. Ao registro das entidades sindicais substitutivo são a preservação da garantia constitu-
inere a função de garantia da imposição de cional da não interferência do Estado nas organiza-
unicidade - esta, sim, a mais importante das ções sindícais e a inexistência de autorização do Es-
limitações constitucionais ao príncípío da Ii- tado para a instituição de sindicatos, que deve se 
berdade sindical. restringir à verificação dos pressupostos legais. 

4. A função de salvaguarda da unicida- Optamos por atribuir o ato de registro aos car-
de sindical induz a sediar, si et in quantum, t6rios de registro civil das pessoas jurídicas, onde a 
a competência para o registro das entidades entidade sindical obterá personalidade jurídica. O 
sindicais no Ministério do Trabalho, detentor exercício das atribuições legais inerentes às entida-
do acervo das informações imprescindíveis des sindicais, no entanto, só ocorrerá após o registro 
ao seu desempenho. dos atos constitutivos no Ministério do Trabalho, que 

5. O temor compreensível - subjacente se restringirá a verificar a observância do requisito 
a manifestação dos que se opõem a solução da unicidade sindical. 
-, de que o hábito vicioso dos tempos pas- Importante Irisar que o Ministério do Trabalho, 
sados tenda a persistir, na tentativa, cons- considerando a necessidade de fixar critérios para o 
ciente ou não, de fazer da competência para registro sindical, baixou a Instrução Normativa n" 3, 
o ato formal e vinculado do registro, pretexto de 1 O de agosto de 1994, publicada no Diário Ofi-
para a sobrevivência do controle ministerial cial da União, de 12 de agosto de 1994, estabele-
asfixiante sobre a organização sindical, que cendo que compete ao Ministério do Trabalho deci-
a Constituição quer proscrever - enquanto dir sobre o registro dos sindicatos. 
não optar o legislador por disciplina nova do Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
registro sindical -, há de ser obviado pelo do Projeto de Lei do Senado n" 89, de 1995, na for-
controle jurisdicional da ilegalidade e do ma do seguinte substitutivo: 
abuso de poder, incluída a omissão ou o re­
tardamento indevidos da autoridade compe­
tente." 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO NQ 89, DE 1995 

Como se depreende desta decisão, o Ministé­
rio do Trabalho, por deter o acervo das informações 
relativas às entidades sindicais, é o órgão mais indi­
cado para o registro sindical, que deverá observar o 
princípio da unicidade sindical instituída pela Consti-

Regulamenta o art 8', inciso I, da 
Constituiçao Federal, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I tuição. ' 

Outro aspecto importante do acórdão é que o 
registro sindical deve ser público, o que inviabiliza a 
proposta, constante do projeto, de delegar esta atri­
buição a pessoa jurídica de direito privado, constituí­
da sob a forma de um Conselho Nacional de Regis­
tro Síndical. 

Inoportuna, também, a composição sugerida 
para o Conselho, já que nele s6 teriam assento 

I - Das Entidades Sindicais 

Ar\. 1 Q A organização síndícal é livre, vedadas 
a interferência e a intervenção do Poder Público. 

Ar\. 2Q As entidades sindicais são pessoas jurí­
dicas de direito privado, constituídas por decisão da 
assembléia dos interessados, aos quais compete 
definir o ãmbito da representação profissional ou 
econômica e a correspondente base territorial. 
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Parágrafo único. A assembléia a que se refere Arl 11. O arquivamento no Canes investe a 
o caput deste artigo será convocada democratica- entidade sindical nas prerrogativas legais e constitu-
mente. com a divulgação expressa de sua finalida- cionais que lhe são inerentes. 
de. Parágrafo único. O arquivamento deverá ser 

Arl 3º- A entidade sindical é regida pelo estatu- efetuado no prazo máximo de trinta dias a contar da 
to social. que observará os seguintes princípios: data do requerimento. vedado o seu retardamento_ 

I - adoção de procedimentos democráticos de Arl 12. O pedido de arquivamento no Canes 
deliberaçãO; será instruído somente com os atos constituídos das 

(( - obediência à vontade soberana da maioria; entidades sindicais. vedada qualquer outra exigência 
111- publicidade dos atos e deliberações; que vise embaraçar ou retardar o arquivamento. 
IV - prestação de contas da diretoria; e Arl 13. O arquivamento no Canes será com-
V - regras eleitorais democráticas. com deter- provado mediante certidão fornecida pelo órgão 

minação da duração do mandato. composição da di- competente. 
retoria e regras para substituição e afastamento dos Arl 14. A certidão de arquivamento da entida-
diretores. de sindical será registrada em Cartório em adita-

Arl 4!! É vedado ao empregador impedir que o mento aos seus atos constitutivos no prazo de trinta 
empregado se associe a sindicato. organize entida- dias. 
de sindical ou exerça os direitos inerentes à condi­
ção de ~:ndicalizado. 

Arl 5º Ninguém será obrigado a filiar-se ou a 
manter-se filiado a sindicato. 

Arl 6" O aposentado filiado tem direito a votar 
e ser votado nas organizações sindicais. 

Arl 7Q A representação dos trabalhadores no 
âmbito da empresa será disciplinada em instrumen­
tos normativos previstos em lei. 

CAPITULO 11 
Do Registro das Entidades Sindicais 

Arl 6" As entidades sindicais serão registradas 
no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas: 

I - do Município se a base territorial for munici-
pai; 

11 - no Município com maior número de habi­
tantes se a base territorial tor intermunicipal; 

111 - da capital do Estado ou do Distrito Federal 
se a base for estadual ou distrital; e 

IV - em Brasília. se a base territorial for inte­
restadual ou nacional. 

Arl 9Q O Poder Executivo fica autorizado a ins­
tituir o Cadastro Nacional das Entidades Sindicais -
CANES. 

Arl 10. Os atos constitutivos das entidades sin­
dicais e as alterações estatutárias que modificarem 
o âmbito da representação sindical e a base territo­
rial serão arquivados no Canes. 

§ 1Q Compete ao órgão público responsável 
pelo Canes a verificação dos requiSitos constitucio­
nais da unicidade sindical e da base territorial não 
inferior à área de um Município. 

§ 2º A entidade sindical que não preencher os 
requisitos legais e constitucionais terá prazo de no­
venta dias para providenciar a sua regularização. 

CAPITULO 111 
Da Contribuiçllo Sindical 

Arl 15. A assembléia geral fixará a contribui­
ção que. em se tratando de categoria profissional. 
será descontada em folha. para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva. 
independentemente de outras contribuições previs­
tas em lei. conforme determina o arl 6". inciso IV. da 
Constituição Federal. 

Arl 16. As contribuições aprovadas em assem­
bléia geral são obrigatórias somente para os asso­
ciados. exceto as decorrentes de ações judiciaiS em 
que o sindicato atue como substituto processual. 
que alcança todos os beneficiados integrantes da 
categoria profissional ou econômica 

§ 12 As entidades sindicais poderão fixar unila­
teralmente nos acordos, convenções e contratos co­
letivos de trabalho, desde que aprovadas em assem­
bléia geral. a contribuição assistencial. obrigatória 
para todos os integrantes da categoria. decorrentes 
do processo de negociação coletiva estabelecido 
anualmente na data-base. 

§ 22 A assembléia geral definirá a contribuição 
devida às entidades sindicais de grau superior a que 
for filiado o sindicato. 

CAPITULO IV 
Da Negociaçllo Coletiva 

Arl 17. É obrigatória e insubstituível a partici­
pação dos sindicatos nos processos coletivos de tra­
balho em que os interesses da categoria repre­
sentada ou de seus associados sejam objeto de ne­
gociação. conciliação ou julgamento. 
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Art 18. Ao sindicato cabe a defesa dos direitos 
e interesses coletivos ou individuais da categoria. in­
clusive em questões judiciais ou administrativas. 

Parágrafo único. O sindicato, quando .autoriza­
do por deliberação de assembléia geral. poderá 
atuar como substituto processual dos associados ou 
da categoria. individual ou coletivamente, sem quais­
quer restrições quanto ao Objeto do pedido. 

CAP[TULOV 
Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 19. As entidades sindicais que na data 
da publicação desta lei já tenham depositado os 
seus atos' constitutivos no Arquivo de Entidades 
Sindicais Brasileiras - AESB. do Ministério do T ra­
balho. ou que já sejam detentoras de Carta Sindical 
ou de Registro de Sindical fornecido pelo Ministério 
do Trabalho. terão o prazo de um ano para requere-' 
rem a sua' certidão de 'arquivamento no Canes, que 
poderá solicitar a atualização dos dados da entida-
de requerente. . .'.', 
. , , ,Parágrafo único. Será cancelado o arquivamento 

dos atos constitutivos das entidades sindicais que não 
cumprirem o disposto no caput deste artigo. 

Art 20. O percentual. relativo à Conta Especial 
Emprego e Salário a que se refere o inciso IV do art. 
589 da CLT. será assim distribuido: 

I - oito por cento destinadoS a cobrir as despesas' 
administràtivas decorrentes da instituiçãJ do CaneS; 

" , " - doze. por cento para o Sistema Nacional de 
Emprego - SINE para o desenvolvimento de convê­
nios com entidades sindicais para o treinamento e a 
reciclagem de mão-de-obra. 

Art 21. O Poder Executivo fica autorizado a 
instituir o Conselho Nacional das Entidades Sindi­
cais a que competirá 'sugerir medidas administrati­
vas relaCionadas ao Canes e delib<lrar sobre aS cOn­
trovérsias e dúvidas originadas pela criação; des­
membramento. fusão óu extinção de qualquer cate­
goria profissional ou econômica. 

Parágrafo único. O Conselho somente deli­
berará quando provocado pela entidade sindical 
interessada ou pela autoridade responsáv'el pelo 
Canes. 

Art. 22. O dirigente sindical e o repre­
sentante' sindical na empresa não poderão ser 
transferidos de forma abusiva. assegurada sua ma­
nutenção na função exercida. 

Art 23. É vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado na forma do disposto no art. 8". inciso 
VIII. da Constituição. garantida a sua reintegração 
imediata no caso de demissão ilegal ou arbitrária. 

CAP[TULOVI 
Disposições Finais 

Art 24. O disposto nesta lei aplica-se às orga­
nizações sindicais urbanas e rurais. inclusive às de 
servidores públiCOS e às colônias de pescadores. 

Art 25. Os arts. 115 e 121 da lei n2 6.015. de 
31 de dezembro de 1973. passam a vigorar com a 
seguinte redação: . 

"Art. 115. No Registro Civil de Pessoas 
Juridicas serão inscritos: 

I. -Os c()ntratos. os atos constitutivos. 
. o estatuto. o compromisso de sociedades ci­
vis. religiosas. pias, morais, científicas ou li­
terárias. bem como os das fundações, das 
associações de utilidade pública e das enti­
dades sil\dicais;, 

..... ; ..... : ................................................. . 
Art 121. ,O registro' das sociedades, 

... associações. fundações e entidades sindi­
cais consistirá na declaraçãO feita no livro 
pelo oficial; do número de ordem. da data da 

. apresentação e da espécie do ato constituti­
vo. com as seguintes indicações: 

I --:' a: di:lnominaçã~; o fundo social. 
quando houver. os fins e a sede da associa­
ção ou fundáÇão, o temPo de duração e. no 
,caso, das entidades sindicais. a base territo­
rial e o âmbito da repreSentaçãO profissional 
oU.econômica. , 

. ................................... -........................ .. 
Art 26. O' Poder Executivo regulamentarâ o 

disposto .r!~~ta. lei no prazo de cEÍnto e vinte dias 
contados de sua publicação. . .. ,:' , 

Art 27. Esta' lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 28. Revogam-se as disposições em contrá­
rio. especialmer,le ,o inciso IV do art 589 da CLT. 

Sala da Comissão. 7 de dezembro de 1995. 
Beni Veras. Presidente - Ronaldo Cunha 

Lima. Relator - Valmir CampeiO' - Mauro Miranda 
-Leomar Quintanilha - Jonas Pinheiro - Antonio 
Carlos Valadares - Joêo França - José Alves -
Romero Jucá - Carlos Wilson - Lúcio Alcantara 
- Osmar Dias - Júnia Marise - Waldeck Ometas 
- Bello parga - Benedita da Silva. 

Texto final aprovado pela ComiSsão de 
Assuntos Sociais. em ,reunião realizada em 
7 de dezembro de 1995. 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE IV - em Brasflia, se a base territorial for inte-
LEI DO SENADO N" 89, DE 1995 restadual ou nacional. 

Regulamenta o ar!. 82, inciso I, da Cons­
t~uição Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAP[TULOI 
1-Dai;'Entidades Sindicais 

Ar!. 1 Q A organização sindical é livre, vedadas 
a interferência e a intervenção do poder público. 

Ar!. 2Q As entidades sindicais são pessoas jurí­
dicas de direito privado, constituídas por decisão da 
assembléia dos· interessados, aos quais compete 
definir o âmbito da representação profissional ou 
econômica e a correspondente base territorial. 

Parágrafo único. A assembléia a que se refere o 
caput deste artigo será convocada democraticamente, 
com a divulgação expressa de sua finalidade. 

Ar!. 3º- A entidade sindical é regida pelo estatu­
to social que observará os seguintes princípios: 

I - adOção de procedimentos democráticos de 
deliberação; 

11 - obediência à vontade soberana da maioria; 
111 - publicidade dos atos e deliberações; 
IV - prestação, de contas da diretoria; e 
V - regras elei~orais democráticas, com deter­

minaÇão da duraçãO do mandato, composição da di­
retoria e regras para substituição e afastamento dos 
diretores, ., : ' : ., .. ' 

'Ar!. 4Q É vedado ao empregador impedir que o 
empregado se ássocie a sindicato, organize entida­
de sindical ou exerça os direitos inerentes à condi-
ção de sindicalizado. , 

~r!. ~ Ninguém será obrigado a filiar-se ou a 
manter-se filiado a siridicato. ' 

Art. '6" O aPosentado filiado tem direito a votar 
e ser.l(otado nas organizações sindicais. 

Ar!. 7Q A representação dos trabalhadores no 
âmbito da empresa será disciplinada em instrumen­
tos nórm~ivos previstQs em lei. 

, . , 

'CAP[TULO 11 
-Do'Registro'das Entida~ Sindicais 
',I,' . " 

Ar!. 8" As entidades sindicais serão registradas 
no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas: 

1'-' do município se a base territorial for munici-
pai; 

11 - do município com maior número de habi­
tantes sea base territorial for intermunicipal; 

111;':' 'da capital do Estado ou do Distrito Federal 
se a base for estadual ou distrital; e 

Ar!. 9º- O Poder Executivo fica autorizado a ins­
tituir o Cadastro Nacional das Entidades Sindicais -
CANES. 

Ar!. 10. Os atos constitutivos das entidades sin­
dicais e as alterações estatutárias que modificarem 
o âmbito da representação sindical e a base territo­
rial serão arquivados no Canes. 

§ 1" Compete ao órgão públiCO responsável 
pelo Canes a verificação dos requisitos constitucio­
nais da unicidade sindical e da base territorial não 
inferior à área de um Município. 

§ 2" A entidade sindical que não preencher os 
requisitos legais e constitucionais terá prazo de no­
venta dias para providenciar a sua regularização. 

Ar!. 11. O arquivamento no Canes investe a 
entidade sindical nas prerrogativas legais e constitu­
cionais que lhe são inerentes. 

Parágrafo único. O arquivamento deverá ser 
efetuado no prazo máximo de trinta dias a contar da 
data do requerimento, vedado o seu retardamento. 

Ar!. 12. O pedido de arquivamento no Canes 
será instruído somente com os atos constitutivos das 
entidades sindicais, vedada qualquer outra exigência 
que vise embaraçar ou retardar o arquivamento. 

Ar!. 13. O arquivamento no Canes será com­
provado mediante certidão fornecida pelo órgão 
competente. 

Ar!. 14. A certidão de arquivamento da entida­
de sindical será registrada em Cartório em adita­
mento aos seus atos constitutivos no prazo de trinta 
dias. 

CAPITULO 111 
Da ContribuiçãO Sindical 

Ar!. 15. A assembléia geral fixará a contribui­
ção que, em se tratando de, categoria profissional, 
será descontada em folha,. para custeio do sistema 
contederativo da representação sindical respectiva, 
independentemente de outras contribuições previs­
tas em lei, conforme determina o ar!. 8", inciso IV, da 
Constituição Federal. 

Ar!. 16. As contribuições aprovadas em assem­
bléia geral são obrigatórias somente para os asso­
ciados, exceto as decorrentes de ações judiciais em 
que o sindicato atue como substituto processual, 
que alcança todos os beneficiados integrantes da 
categoria profiSSional ou econômica. 

§ 1!t As entidades sindicais poderão fixar unila­
teralmente nos acordos, convenções e contratos co­
letivos de trabalho, desde que aprovadas em assem­
bléia geral, a contribuição assistencial, obrigatória 

\ 

/ 
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para todos os integrantes da categoria, decorrentes membramento, fusão ou extinção de qualquer cate-
do processo de negociação coletiva estabelecido goria profissional ou econômica. 
anualmente na data-base. Parágrafo único. O Conselho somente delibe-

§ 2º- A assembléia geral definirá a contribuição rará quandO provocado pela entidade sindical inte-
devida ás entidades sindicais de grau superior a que ressada ou pela autoridade responsável pelo Canes. 
for filiado o sindicato. Art 22. O dirigente sindical e o representante 

,CAPITULO IV 
Da Negociação Coletiva 

Art 17. É obrigatória e insubstituivel a partici· 
pação dos sindicatos nos processos coletivos de tra-' 
balho . em qúe os interesses da categoria repre­
sentada ou de seus associados sejam objeto de ne­
gociação, conCiliação ou julgamento. 

Art 18. Ao sindicato cabe a defesa dos direitos 
e interesses coletivos ou iridividuais da categoria, in­
clusive em questôes judici~is ou administrativas. 

Parágrafo único. O Sil)dicato, quando autoriza­
do por deliberaÇão de asSembléia geral, poderá 
atuar como substituto processual dos associados ou 
da categoria; individual ôu Coletivamente, sem quais­
quer restriçõ~s, quanto.!!o !l!>jeto do pedido. 

CAPITULO V 
Disposições Gerais e Transitórias 

., ' ' 

'. Arl'·1·9:·Asentidades sindicais que na data da . 
publicação desta lei já tenham depósitado os seus 
atos constitutivos· no Arquivo de Entidades Sindicais 
Bi'àsileiras ~ ;l\ESB~do Ministério dó Trabalhá, ou 
que já sejam detentores de Carta Sindical ou de Re-' 
gistro de·Sindical·fornecido pelO Ministério do Traba-' 
lho, terão' o prazo de um ano para reqÚ8rer a sua certi­
dão de arquivamento rió -Canes, que pOderá solicitar· 
a atualização dos dàdoS'{fà entidade requerente. . .. 

, 'Parágrafo único: {'lerá cancelado o arquiva­
mento dos' atos constitUtivos das entitlades sindicais 
que não cumprirem o disposto no capUt deste artigo:' 

Art 20 O percentual· relativo à Conta Especial 
Empregp,e·Salário a que se refere o.inciso IV do art. 
589 da CLT, será assim'distribuído: 

. I - oito' por cento destinados a t6brir as despe­
sas adminfstrativas decorrentes da instituição do Ca· 

• . l 1 
nes. ' 

" - doze por cento para o Sistema Nacional de 
Emprego - SINE, para o,desenvolvimento de convê­
nios com entidades sindicais para o treinamento e a 
reciclagem de mão-de-obra. 

Art 21. O Poder Executivo fica autorizado a 
instillir o Conselho Nacional das Entidades Sindi­
cais a que competirá sugerir medidas administrati­
vas relacionadas ao Canes e deliberar sobre as con­
trovérsias e dúvidas originadas pela criação, des-

sindical na empresa não poderão ser transferidos de 
forma abusiva assegurada sua manutenção na fun-
ção exercida. ,,' , 

Art 23, É vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado na forma ·do disposto no art. 8", inciso 
VIII, da Constituição, garantida 'a sua reintegração 
imediata no caso de demissão ilegal ou arbitrária. 

CAP[TULOVI 
Disposições Finais' 

Art 24. O disposto nesta Lei aplica-se às orga­
nizações' sindicais urbanas e 'rura;s,' inclusive às de 
sérvidores pÚbliCos eàs colônias d~:pescadores. 

. Art 25. Os arts. 115 e 121 da Lei rP! 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, passam' a'vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 115: No Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas serão inscritos: : 

I - os contratOs, os. atos constitutivos, o 
estatuto, ,o c<!mpromisso de sociedades ci­
vis, religiosas, pias, morais; científicas ou li­
terárias, . bem como os 'das fundações, das 
associações de utilidade pública e das enti­
dades sindicais; 

.' Art 1'21 .. 0 registro' das sociedades, 
associações, fundações e entidades sindi­
cais consistirá na declaração feita no livro 
pelO oficial; do' número dá'ordem, da daia da 

" apresentação e da espécie do ato constituti­
vo,' com as seguintes indicaÇões: 

I - a denominação, o fundo soCial, 
quando houver, os fins e ~ sede da associa­
ção ou fundação, o tempo de duração e, no 
caso das entidades sindicais, a base ierrito­
rial e o âmbito' da represelltação profissional 
ou econômica 

Art 26. O Poder Executivo regulamentará o 
disposto nesta lei no prazo de cento e vinte dias 
contado de sua publicação. 

Art 27. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . .'.' ' 

Art 28. Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente o inciso IV do art 589 da CLT. 

, 
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Sala da Comissão, 7 de dezembro de 1995. - nesse diploma legal, por uma inexplicável lacuna, 
Beni Veras. Presidente - Ronaldo Cunha Lima, são considerados eX-<Xlmpatentes apenas os milita-
Relator - Valmir Campelo - Mauro Miranda - Leo- res do Exército e da Marinha que participaram de 
mar Quintanilha - Jonas Pinheiro - AntOnio car- missões de vigilância e segurança em zonas de 
los Valadares - Bello Parga - JOêo França - José guerra, silenciando-se sobre os da Aeronáutica. 
Alves - Romero Jucá - Carlos Wilson - Llicio AI- Urge corrigir esta discriminação contra esses bravos 
cãntara - Osmar Dias - Júnia Marise - Waldeck brasileiros que encontram-se hoje, todos, em idade 
Omelas - Benedita da Silva. avançada, muitas vezes com grande dificuldade de 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex- manter vida condigna. 
pediente lido vai à publicação. T rala-se, aqui, de resgatar a dívida que a Nação 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 12 possui com esses seus cidadãos, que, sem se preocu-
Secretário em el<ercício, Senador Casildo Maldaner. parem com os perigos enfrentados, lhe garantiram a 

t: lido o seguinte: segurança durante o'úitimo conflito mundial. 
Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - Se-

PROJETO DE LEI DO SENADO nador Casildo Maldaner. 
, N228, DE 1996 LEGISLAçAOCITADA 

Estende os beneficios dos incisos" CONSTITUiÇÃO DA 
e 111 do art. 53 do Ato das Disposições REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Constitucionais Transitórias aos ex-com-
batentes qI,Ie define. ATO DAS DISPOSiÇÕES 

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 12 São. estendidos aos mil itares da Aero­

náutica que tenham participado, efetivamente, em 
missões de vigilância e segurança como integrantes 
de guarnição em'zona de guerra, durante a Segunda 
Guerra Mundial, os benefícios previstos nos incisos 
" e '" do ar!. 53 dó· Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, com a regulamentação ,dada pela 
Lei 02 8.059, de 4 de julho de 1990; 

Ar!. 22 Esta Lei entra em'vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Jilstificaçao 

. 'A Carta de 1988, no art. 52, " e 'li, do Ato das 
Disposições Consmucionais T ransilórias, garantiu 
aos ex-combatentes. \'l às suas viúvas fi depend­
entes o direito a uma pensa0 especial correspon­
dente à deixada por segundo-tenente das Forças Ar­
madas, que poderá ser requerida a qualquer tempo, 
sendo inacumulável' com quaisquer rendimentos re­
cebidos de cofres públicos, exceto· os beneficios pre­
videnciál'ios, ressàlvado o direitó de opção. 

T rata-se de concessão das mais justas a todos 
aqueles que, com o risco da própria vida, contribuí­
ram para a derrota do nazi-fascismo e para a vitória 
da democracia na Segunda Guerra Mundial, seja na 
Europa, seja na garantia da incolumidade do terriló­
rio nacional. 

Ocorre que a Carta Magna concedeu esta van­
tagem apenas àqueles ex-combatentes abrangidos 
pela Lei 02 5.315, de 12 de setembro de 1967. E, 

.................................................................................... 
Ar!. 53. Ao eX-<Xlmbatente que tenha efetiva­

mente participado de operações bélicas durante a 
Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei 02 
5.315, de 12 de setembro de 1 967, serão assegura­
dos os seguintes direitos: 
•• ••• •••• • ...................................... nn .......... u ................... . 

" - pensão especial correspondente à deixada 
por segundo-tenente das Forças Armadas, que po­
derá ser requerida a qualquer tempo, sendo inacu­
mulável com quaisquer rendimentos re~bidos dos 
cofres públicos, exceto os benefícios previdenciá-
rios, ressalvado o direito de opção; . 

111- em caso de morte, pensa0 à viúva ou com­
panheira ou dependente, de forma proporcional, de 
valor igual a do inciso anterior; 
...................................................................................... 

LEI N2 8.059, DE 4 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre a pensa0 especilÍl de­
vida aos ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mundial e a seus dependentes. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei. 
Ar!. 1 ~ Esta lei regula a pensão especial devida 

a quem tenha participado de operações bélicas du­
rante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei 
025.315 (1), de 12 de setembro de 1967, e aos res­
pectivos dependentes (Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, art. 53, li e 111). 
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Art 22 Para os ef!liIQs desta lei, considera-se: viam sob a dependência econômica do ex-comba-
I - pensão especial o beneficio pecuniário tente, por ocasião de seu óbito. 

pago mensalmente ao ex-combatente ou, em caso Art 69- A pensão especial é devida ao ex-com-
de falecimento, a seus dependentes; batente e somente em caso de sua morte será re-

" - pensionista especial o ex-combatente ou vertida aos dependentes. 
dependentes, que percebam pensão especial; Parágrafo único. Na reversão, a pensão será 

111 - pensão-tronco a pensão especial integral; dividida entre o conjunto dos dependentes habilitá-
IV - cota-parte cada parcela resultante da par- veis (art 5º-, I a V), em cotas-partes iguais. 

ticipação da pensão-tronco entre dependentes; Art. 72 A condição de dependentes compro-
V - viúva a mulher com quem o ex-combatente va-se: 

estava casado quando falecera, e que não voltou a I - por meio de certidões do registro civil; 
casar-se; 11 - por declaração expressa do ex-combaten-

VI- ex-esposa a pessoa de quem o ex-comba- te, quando em vida; 
tente tenha se divorciado, desquitado ou separado 111- por qualquer meio de prova idõneo, inclusi-
por sentença transitada em julgado; ve mediante justificação administrativa ou judiCial. 

VII - companheira quem tenha filho comum Art 8º- A pensão especial não será deferida: 
com o ex-combatente ou com ele viva no mínimo há I - à ex-esposa que não tenha direito a a1i-, 
5 (cinco) anos, em união estável; mentos; 

VIII - concessão originária a relativa ao ex- 11 - à viúva que voluntariamente abandonou o 
combatente; lar conjugal há mais de 5 (cinco) anos ou que, 

IX - reversão a concessão da pensão especial mesmo por tempo inferior, abandonou-o e a ele re-
aos dependentes do ex-combatente, por ocasião de cusou-se a voltar, desde que esta situação tenha 
seu óbito. sido reconhecida por sentença judicial transitada 

Art 3º A pensão especial corresponderá à pen- em julgado; 
são militar deixada por Segundo-Tenente das For- 111- à companheira, quando, antes da morte do 
ças Armadas. ex-combatente, houver cessado a dependência, pela 

Art 4Q A pensão é inacumulável com quaisquer ruptura da relação concubinária; 
rendimentos percebidOS dos cofres públicos, exceto IV - ao dependente que tenha sido condenado 
os benefícios previdenciários. por crime doloso, do qual resulte a morte do ex-com-

§ 12 O ex-combatente, ou dependente legal- batente ou de outros dependentes. 
mente habilitado, que passar a receber importância Art 9~ Até o valor de que trata o art 3º desta 
dos cofres públicos perderá o direito à pensão espe- Lei, a ex-esposa que estiver percebendo alimentos 
cial pelo tempo em que permanecer nessa situação, por força de decisão judicial terá ,direito a pensão es-
não podendo a sua cota-parte ser transferida a ou- pecial no valor destes. 
tros dependentes. § 12 Havendo excesso, este se destinará aos 

§ 22 Fica assegurado ao interessado que per- demais l'ependentes. 
ceber outros rendimentos pagos pelos cofres públi- § 2º- A falta de dependentes habilitados não 
cos o direito de optar pela pensão ou por esses ren- prejudicará o direito à pensão tia ex-esposa. 
dimentos. § 3º O direito à parcela da pensão espJcial, 

Art 5º- Consideram-se dependentes do ex­
combatente para fins desta lei: 

I -a viúva; 

" - a companheira; 

111 - o filho e a filha de qualquer condição, sol­
teiros, menores de 21 (vinte e um) anos ou inválidos; 

IV - o pai e a mãe inválidos; e 

V - o irmão e a irmã, solteiros, menores de 21 
(vinte e um) anos ou inválidos. 

Parágrafo único. Os dependentes de que tra­
tam os incisos IV e V só terão direito à pensão se vi-

nos termos deste artigo, perdurará enquanto a ex­
esposa não contrair novas núpcias. 

Art 10. A pensão especial pode ser requerida 
a qualquer tempo. 

Art 11. O benefício será pago mediante reque­
rimento, devidamente instruído, em qualquer organi­
zação militar do ministério competente (art. 12), se 
na data do requerimento o ex-combatente, ou o de­
pendente, preencher os requisitos desta Lei. 

Art 12. É da competência do Ministério Militar 
ao qual esteve vinculado o ex-combatente durante a 
Segunda Guerra Mundial o processamento da pen­
são especial desde a habilitação até o pagamento, 
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inclusive nos casos de substituição a outra pensão Art 20. -Mediante requerimento do interessado. 
ou reversão. qualquer outra pensão já cO!1cedida ao ex-comba-

Art 13. Estando o processo devidamente ins- tente ou dependente que preencha os requisitos pc-
truído. a autoridade designada pelo Ministro compe- derá ser substituída pela pensão especial de que 
tente autorizará o pagamento da pensão especial trata esta Lei. para todos os efeitos. 
em caráter temporário. até a apreciação da legalida- Art 21. É assegurado o direito à pensão espe-
de da concessão e registro pelo Tribunal de Contas cial aos dependentes de ex-combatente falecido e 
da União. não-pensionista. observado o disposto no art. 11 

§ 1 ~ O pagamento da pensão especial será desta Lei. Neste caso. a habilitação é considerada 
efetuado em caráter definitivo. após o registro pelo reversão. 
Tribunal de Contas da União. Art 22. O valor do benefício da'pensão. espe-

§ 2~ As dívidas por exercícios anteriores são cial será revisto. na mesma proporção e na mesma 
pagas pelo Ministério a que estiver vinculado o pen- data. sempre que se modificarem os vencimentos 
sionista. dos servidores militares. tomando-se por base a 

Art 14. A cota-parte da pensão dos depenei- pensão-tronco. 
entes se extingue: Art 23. As despesas decorrentes da aplicação 

I - pela morte do pensionista; desta Lei correrão à conta das dotações consigna-
" - pelo casamento do pensionista; das no Orçamento Geral da União. 
111 - para o filho. filha. irmão e irmã. quando. Art 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

não sendo inválidos. completam 21 (vinte e um) publicação. 
anos de idade; Art 25. Revogam-se o art 30 da Lei ~ 4.242. 

IV - para o pensionista inválido. pela cessação de 17 de julhO de 1963. a Lei ~ 6.592 (l. de 17 de 
da invalidez. novembro de 1978. a Lei ~ 7.424 (4). de 17 de de-

Parágrafo único. A ocorrência de qualquer dos zembro de 1985. e demais disposições em contrário. 
casos previstos neste artigo não acarreta a transfe- ................................................................................... . 
rência da cota-parte aos demais dependentes. 

Art 15. A pensão especial não está sujeita à 
penhora. seqüestro ou arresto. exceto nos casos es­
peciais previstos ou determinados em lei. 

Parágrafo único. Somente após o registro em 
caráter definitivo. nos termos do § 1~. do art. 13. des­
ta Lei. é que poderá haver consignação nos benefí­
cios dos pensionistas. 

Art 16. No que se refere ao pagamento da 
pensão. aplicar-se-ão as regras do Código Civil rela­

_ tivas à ausência. quando se verificar o desapareci­
mento de pensionista especial. 

Art 17. Os penSionistas beneficiados pelO art. 
30 da Lei ~ 4.242 (o). de 17 de julho de 1963. que 
não se enquadrarem entre os beneficiários da pen­
são especial de que trata esta Lei. continuarão a re­
ceber os benefícios assegurados pelo citado artigo. 
até que se extingam pela perda do direito. sendo ve­
dada sua transmissão. assim por reversão como por 
transferência. 

Art 18. Os créditos referentes ao pagamento 
da pensão especial somente poderão ser feitos em 
agências bancárias localizadas no País. 

Art 19. Os Ministros de Estado da Marinha. do 
Exército e da Aeronáutica, nas áreas de suas res­
pectivas competências. adotarão as medidas neces­
sárias à execução desta Lei. 

LEI Nº 5.315, DE 12 DE SETEMBRO DE 1967 

Regulamenta o art 178 da Constitui­
çêo do Brasil, que dispOe sobre os ex­
combatentes da Segunda Guerra Mun­
dial. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art 1 Q Considera-se ex-combatente, para efei­

to da aplicação do art. 178 da Constituição do Brasil, 
todo aquele que tenha participado efetivamente de 
operações bélicas. na Segunda Guerra Mundial. 
como integrante da Força do Exército. da Força Ex­
pedicionária Brasileira, da Força Aérea Brasileira. da 
Marinha de Guerra e da Marinha Mercante. e que. no 
caso de militar, haja sido licenciado do serviço ativo e 
com isso retornado à vida Civil definitivamente. 

§ 1 ~ A prova da participação efetiva em opera­
ções bélicas será fornecida ao interessado pelOS Mi­
nistérios Militares. 

§ 2Q Além da fornecida pelos Ministérios Milita­
res, constituem, também, dados de informação para 
fazer prova de ter tomado parte efetiva em operaçõ­
es bélicas: 

a) no Exército: 
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I - O diploma da Medalha de Campanha ou o § 2~ O requerimento de que trata este artigo 
certificado de ter serviço no Teatro de Operações da será dirigido aos Ministérios Militares a que estiver 
Itália, para o componente da Força Expedicionária vinculado o ex-combatente. 
Brasileira; . § ~ O Ministério Militar, a que tiver pertencido 

li - o certificado de que tenha participado efeti- o eX-<Xlmbatente encaminhará o requerimento ao 
vamente em missões de vigilância e segurança do Ii- Departamento Administrativo do Pessoal Civil, de-
toral, como integrante da guarnição de ilhas oceâni- pois de convenientemente informado pelos órgãos 
cas ou de unidades que se deslocaram de suas se- competentes quanto ao atendimento dos requiSitos 
des para o cumprimento daquelas missões. previstos no ar!. 1 ~ desta Lei. 

b) na Aeronáutica: Ar!. 4~ Nenhuma nomeação será feita se hou-
I - o diploma da Medalha de Campanha da ltá- ver ex-combatente que tenha requeridO o seu apro-

lia, para o seu portador, ou diploma da Cruz de Avia- veitamento no serviço público e esteja em condições 
ção, para os tripulantes de aeronaves engajados em de exercer o cargo inicial de carreira para cujo provi-
missões de patrulha; mento foi realizado concurso. 

c) na Marinha de Guerra e Marinha Mercante: Parágrafo único. Aberto o concurso e durante o 
I - o diploma de uma das Medalhas Navais do prazo estabelecido para a inscrição dos candidatos, 

Mérito de Guerra para o seu portador, desde que te- os ex-<Xlmbatentes deverão requerer o seu aprovei-
nha sido tripulante de navio de guerra ou mercante. tamento para efeito do disposto neste artigo. 
atacados por inimigos ou destruídos por acidente, ou Ar!. ~ O ex-combatente que, no ato da posse, 
que tenha participado de corrboio de transporte de tro- vier a ser julgado definitivamente incapaz para o ser-
pas ou de abastecimentos, ou de missões de patrulha; viço públiCO será encaminhado ao Ministério Militar a 

li ~ o diploma da Medalha de Campanha da que estiver vinculado, a fim de que se processe sua 
Força Expedicionária Brasileira; reforma, nos termos da Lei n~ 2.579, de 23 de agos-

111 - o certificado de que tenha participado efeti- to de 1955. 
vamente em missões de vigilância e segurança Parágrafo único. O eX-<Xlmbatente já conside-
como integrante da guarnição de ilhas oceânicas; rado incapaz para o exercicio da função pública, em 

IV - o certificado de ter participado das opera- laudo passadO por autoridade competente da admi-
ções especificadas nos itens I e li, aiínea c, § 2~, do nistração pública, poderá, para efeito de seu apro-
presente artigo; veitamento, requerer imediata e diretamente, reins-

d) certidão fornecida pelo respectivo Ministério peção médica, no Ministério Militar a que estiver vin-
Militar ao eX-<Xlmbatente integrante de tropa trans- culado, para a concessão da reforma referida neste 
portada em navios escoltados por navios de guerra. artigo. 

§ ~ A prova de ter servido em Zona de Guerra Ar!. 6'> Exclui-se do aproveitamento o ex-com-
não autoriza o gozo das vantagens previstas nesta batente que tenha em sua folha de antecedentes o 
Lei, ressalvado o preceituado no art. 177, § 1~, da registro de condenação penal por mais de dois anos; 
Constituição do Brasil de 1967, e o disposto no § ~ ou mais de uma condenação e pena menor por qual-
do art. 1~ desta Lei. quer crime doloso. 

Ar!. ~ É estável o eX-<Xlmbatente servidor pú- Ar!. ~ Somente será aposentado com 25 (vinte 
blico civil da União, dos Estados e dos Municípios. e cinco) anos de serviço público o servidor público 

civil que o requerer, satisfeitos os requisitos do art. 
Ar!. ~ O Presidente da República aproveitará, 1 ~ desta Lei. 

mediante nomeação, nos cargos públicos vagos, ini­
ciais de carreira ou isolados, indepelÍdentemente de 
concurso, os eX-<Xlmbatentes que o requererem, 
mediante apresentação de diploma registrado no Mi­
nistério da Educação e Cultura de curso que os qua­
lifiquem para o exercicio do cargo, ou mediante pro­
va de capacidade para os demais, segundo critérios 
a serem fixados em regulamento. 

§ 1 ~ Os que não quiserem submeter-se à pro­
va, ou nela forem inabilitados, serão aproveitados 
em classe de menor padrão de vencimentos, não 
destinada a acesso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica­
se igualmente ao contribuinte da previdência social. 

Ar!. ao. Ao ex-combatente, funcionário civil, fica 
assegurado o direito à promoção após o interstício 
legal, e se houver vaga. 

Parágrafo único. Nas promoções subseqüen­
tes, o eX-<Xlmbatente terá preferência em igualdade 
de condições de merecimento ou antigüidade. 

Ar!. ~ O ex-combatente, sem vinculo empre­
gatício com o serviço públicO, carente de recursos, 
que contraiu ou vier contrair moléstia incurável, in-



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça·feira 5 03393 

fecto-contagiosa, ou não, poderá requerer, para fins 1995, que Dispõe sobre a organização sindical e dá 
do art 5" desta Lei, sua intemação nas organiza- outras providências, em reunião de 7 de dezembro 
ções hospitalares, civis ou militares, do Governo de 1995. 
Federal. Atenciosamente, Senador Beni Veras, Presi-

Parágrafo único. A organização militar mais dente. 
próxima da residência do requerente providenciará O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os ofí-
sua internação fornecendo a passagem para o local cios lidos vão à publicação. 
onde ela for possível. A Presidência comunica ao Plenário que, nos 

Art 10. O ex-cornbatente já aproveitado e os termos do art. 91, §§ 32 a 5º-, do Regimento Interno 
que vierem a sê-lo não terão direito a novos aprovei- do Senado Federal, abrir~e-á o prazo de cinco dias 
tamentos. úteis para interposiçãO de recurso, por um décimo 

Art 11. O disposto nesta Lei se aplica aos ór- da composição da Casa, para que o Projeto de Lei 
gãos da administração direta e das autarquias. n!l27, de 1995, e o Projeto de Lei do Senado n!l89, 

Art 12. O Poder Executivo regulamentará a de 1995, cujos pareceres foram lidos anteriormente, 
execução da presente Lei dentro do prazo de 60 sejam apreciadas pelo Plenário. 
(sessenta) dias. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 

Art 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Se-
publicação. cretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

Ali. 14. Revog~ as disposições em contrário. É lido o seguinte: 
Brasília, 12 de setembro de 1967; 146Q da In- REQUERIMENTO N" 164, DE 1996 

dependência e 79Q da República. 

(As Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional e de Assuntos Sociais, ca­
bendo á esta última caráter terminativo.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pro­
jeto será publicado e remetido às comissões compe· 
tentes. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1Q 

Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 
São lidos os seguintes 

OFICIO Nll2l96·CAS 

Brasília, 27 de fevereiro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2Q, do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excelência, que esta Co­
missão aprovou o Projeto de Lei do Senado n!l 27 de 
1995, que Dispõe sobre a destinação adequada das 
embalagens vazias de agrotóxicos, seus componen­
tes e afins, bem como de produtos apreendidos pela 
ação fiscalizafória, impróprios para utilização e em 
desuso, em reunião de 7 de dezembro de 1995. 

Atenciosamente, Senador Beni Veras, Presi­
dente. 
OFICIO NQ 3/96-GAS 

Brasília, 27 de fevereiro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2Q

, do art. 91 do Regimento 
Interno, comunico a Vossa Excelência, que esta Co­
missão aprovou o Projeto de Lei do Senado n!l89 de 

Senhor Presidente, 
Requeiro inserção em Ata de homenagem de 

voto de pesar pelO falecimento, ocorrido hoje, do jor­
nalista José de Ribamar Bogéa, proprietário e funda· 
dor do Jomal Pequeno, editado em São Luis do 
Maranhão. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - Se­
nador Epitácio Cafeteira - Bello Parga. 

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Este 
requerimento depende de votação, em cujo encami­
nhamento poderão fazer uso da palavra os Senado­
res que o desejarem. 

Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
ao Senador Epitacio Cafeteira 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, o jornalista José 
Ribamar Bogéa, na época em que seu jornal com­
pletou 40 anos, fez um depoimento no qual acredito 
que diz tudo aquilo que o levou a fazer um jornal. 
José Ribamar Bogéa, nascido em 18 de setembro 
de 1921, rnaranhense de São Luís, deixa viúva, 7 fi· 
lhos e 18 netos. Sua história é digna de ser lida e de 
ser falada, porque ele representa exatamente o ho· 
mem que qualquer um de nós quer ser: inde­
pendente, livre. Iniciou sua vida desejando ser joma­
lista e sempre disse que queria fazer um jornal para 
dar voz a quem não tinha. Este, portanto, era o slo­
gan principal da vida de·José Ribamar Bogéa: dar 
voz a quem não tinha. 

Iniciou nos Diários AssociadOs. No começo, 
assistia à feitura do jornal; depois, contratado, come-
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çou a participar. Trabalhou nos Diários Associados Na realidade, no Maranhão, os poderes nem 
durante oito anos, fazendo a coluna esportiva. sempre são tão independentes. E Ribamar Bogéa foi 

Certa feita, num jogo de futebol cujo árbitro era condenado pelo Tribunal de Justiça do Maranhão. O 
um oficial do Exército, fez uma crítica séria e contun- saudoso Senador Henrique de La Rocque patroci-
dente, no que toi chamado pela direção do jomal. nou o recurso ao Supremo Tribunal Federal, onde 
Ele, então, disse que o juiz, em campo, não era um ele foi absolvido por sete votos a zero. Ao todo, res-
oficial do Exército e que, portanto, estava sujeito a pondeu a treze processos e ganhou todos. Ele nun-
críticas. A resposta veio imediatamente, diz Ribamar ca agrediu ninguém, para diminuir a vida de quem 
Bogéa: "Quando você tiver seu jornal, escreva como quer que fosse. Sua COlocação sempre foi a mesma: 
bem entender. Aqui, tem que me obedecer". dar voz a quem não tinha. 

Diante disso, que considerou como o empur- Outra anotação dele: 
rãozinho que faltava, saiu do jornal. E saiu para Meu objetivo é ter um jornal diário, com 
continuar dizendo o que pensava. poucas despesas, que não dependa de pu-

Inicialmente, fundou o semanário O Esporte, blicidade, um órgão independente. 
que circulou por quatro anos, de 1947 a 1951. Com Então, Sr. Presidente, nesta ocasião em que 
esse jornal especializado, encontrou um empresário registro seu falecimento, eu poderia resumir tudo so-
do Maranhão, que lhe sugeriu que fizesse um jomal, bre Ribamar Bogéa, dizendo o seguinte: Ribamar 
pois em semanário não daria publicidade. Então, ele Bogéa toi um homem que nunca cedeu à pressão de 
foi fazer um jornal, embora sabendo que teria muita espécie alguma, ou se curvou diante dos poderosos. 
dificuldade, pois quem desse publicidade ia querer Norteou sua atuação de profissional competente e 
tirar vantagens. Faria um semanário como uma es- dedicado que era pelos caminhos da verdade. E, em 
pécie de alicerce, mas o seu Objetivo era ter um jor- nome desta verdade, aquela que preservava acima 
nal diário com poucas despesas, que não dependes- de qualquer coisa, teve coragem de desagradar um 
se de publicidade, ou seja, um órgão independente. então Governador do Estado, corn a publicação de 
Essa toi sempre uma característica de José Ribamar matérias de um Deputado Federal. Por tal atitude foi 
Bogéa. condenado pelo Tribunal do Estado do Maranhão, 

Sr. Presidente, nessa sua entrevista, ele deixa mas abSOlvido por 7 votos a zero pelo Supremo T ri-
frases que considero lapidares, tais como: bunal Federal, que reconheceu em José Ribamar 

Ainda com o jornal deficitário, fomos 
procurados por vários políticos. Eles que­
riam o jornal para colocar matéria de exclu­
sivo interesse, aproveitando a credibilidade 
do Jornal Pequeno. 

José Ribamar Bogéa era homem modesto, 
pois deu a seu jornal o nome de Jornal Pequeno. 
Na realidade, era um jornal pequeno. Iniciou-o quan­
do não tinha sequer como imprimi-lo, fazendo-o na 
gráfica do saudoso empresário Álvaro Sílva. Ele le­
vava a matéria, imprimia e vendia o jornal. Foi assim 
que terminou por ter o seu próprio prelo e lazer o jor­
nal em sua própria gráfica. 

Diz Ribamar Bogéa em outro trecho: 

Nunca atacamos alguém sem que isso 
não estivesse diretamente relacionado com 
os interesses da comunidade. 

Ou seja, ele nunca cuidou de ter inimigos pes­
soais; discutia interesses da coletividade e, com 
isso, desagradava muita gente. Por exemplo, publi­
cou assunto de um deputado e o Governador de en­
tão processou-o. 

Bogéa apenas um profissional que cumpria o seu 
dever cje jornalista e honrava o juramento de sua 
profissão. 

Deixa o nosso convívio alguém que era exem­
plo de dignidade e ética. Com ele se vai parte da li­
berdade de imprensa no Estado do Maranhão. 

Hoje enviei uma coroa de flores. E pensei bas­
tante sobre o que colocaria numa coroa para o se­
pultamento de Ribamar Bogéa Coloquei apenas 
uma frase: "Ribamar Bogéa é igual a liberdade de 
imprensa. Com ele se foi parte dessa liberdade de 
imprensa". 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, em que en­
vio pêsames à família enlutada - viúva, sete filhos e 
dezoito netos - convoco seus sucessores a mante­
rem o Jornal Pequeno dentro de sua linha de con­
duta, perpetuando, assim, a retidão de comporta­
mento que sempre destacou José Ribamar Bogéa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem V. 
Ex~ a palavra. 
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O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para encami- Os Srs. Senadores que concordam com o re-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- querimento pennaneçam sentados. (Pausa) . 
dente, srªs e Srs. Senadores, o Senador Epitacio Aprovado. 
Cafeteira acaba de comunicar a Casa o falecimento Será cumprida a deliberação do Plenário. 
do jornalista José Ribamar Bogéa, ocorrido hoje em SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre a 
São Luís do Maranhão, vitima de enfarto. mesa, ofício que será lido pelo Sr. IQ Secretário em 

S. Exª fez o justo e adequado necrológio do fa- exercício, Senador Casildo Maldaner. 
lecido. Quero. apenas me associar às suas palavras ~ lido o seguinte: 
e subscrever, também, se S. Exª não o fez, um re- SGMIPI158 BrasRia, 4 de março de 
querimento que encaminho à Mesa, no sentido de 1995. 
que o jornalista José Ribamar Bogéa marcou época 
na Imprensa maranhense. 

Os dados biográficos dele foram muito bem 
narrados pelo orador que me antecedeu. Eu gostaria 
apenas de assinalar que Ribamar Bogéa marcou 
época, porque ingressou no jornalismo quando se 
fazia os jornais maranhenses e, de um modo geral, 
o jomalismo brasileiro, com uma grande dose de 
convencionalismo, de clichês - não eram só clichês 
da imprensa e da fotografia, eram os clichês literá­
rios - e ele inovou, trazendo o dinamismo da reporta­
gem esportiva, que tinha uma aceitação muito gran­
de. Trouxe isso para seu jornalismo quando, gra­
duando-se, nos DiMos Associados, fundou seu 
próprio jornal esportivo, que nós, ouvintes, escutáva­
mos às segundas-feiras, porque trazia a reportagem 
completa dos prélios futebolísticos travados na vés­
pera Ao assumir o Jornal Pequeno, que não foi ele 
quem fundou e sim o Jornalista Celso Bastos mas 
ele encampou e desenvolveu, trouxe essa no~a lin­
guagem ao jomalismo maranhense, um jomalismo 
de fácil comunicação, de grande aceitação popular e 
que passou a influir logo diretamente, sem muita de­
mora. O exemplo disso foi o Jornal do Dia, do Jor­
nalista Neiva Moreira 

Sr. Presidente, ao associar-me ao requerimen­
to do Senador Epitacio Cafeteira, quero deixar tam­
bém aqui a parcela de homenagem daqueles que, 
embora não sendo correligionários, ou não se identi­
fi~ndo completamente com as idéias pOlíticas de 
Rlbamar Bogéa, viam nele um batalhador e um ho­
mem que sempre defendeu a liberdade de imprensa 
e~ nossa terra. Fará falta na orientação do jomal, 
hOJe entregue à direção de seu filho, onde Ribamar 
Bogéa permanecia como um nume tutelar do Jornal 
Pequeno. A sua falta enluta não só a sua família e a 
imprensa maranhense, mas, de um modo geral o 
meio político maranhense. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua 
facultada a palavra para o encaminhamento. (Pausa) 

Não havendo mais quem queira fazer uso da 
palavra, passa-se à votação. 

Senhor Presidente, 
Em . atençãO ao Oficio sln, de 27 de fevereiro 

de 1996, .inform6 a Vossa Excelência que esta Presi­
dência está indicando para falar pela Câmara dos 
Deputados, na Sessão Solene do Congresso Nacio­
nal destinada a homenagear o Dia Intemacional da 
Mulher, a ser realizada no dia 7 de março próximo, a 
Senhora Deputada Marta Suplicy. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência a 
expressão de elevada estima e consideração. - LuIs 
Eduardo, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - De 
acordo com o expediente que acaba de ser lido, a 
Presidência convoca sessão solene do Congresso 
Nacional, a realizar-se no próximo dia 7, às 11 h no 
plenário da Câmara dos Deputados. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

~ lido o seguinte: 
DF. GLPMDB N" 138196 

Brasília, 29 de fevereiro de 1996 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao DF .SFI172196, de 28-2-96, te­

nho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 
comunicar a in~icação do Senador José Fogaça, 
como Membro Titular, em decorrência de vaga exis­
tente, na Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 
- e os Senadores Roberto Requião, em substituição 
ao Senador Flaviano Melo e Jáder Barbalho,.em de­
corrência de vaga existente, como Membros Suplen­
tes, respectivamente, na referida Comissão, ficando 
a mesma assim constituída: 

Titulares Suplentes 
Senador Gilvam Borges Senadora Marluce Pinto 
Senador Gilberto Miranda Senador Mauro Miranda 
Senador Ney Suassuna Senador Roberto Requião 
Senador Onofre Quinan Senador Ronaldo C. Lima 
Senador Carlos Bezerra Senador Pedro Simon 
Senador Fernando BezerraSena:lor Casildo Maldaner 
Senador Ramez Tebet Senador Gerson Camata 
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Senador José Fogaça Senador Jáder Barbalho Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Aproveito li oportunidade para renovar a Vossa O SR_ PRESIDENTE ( Ney Suassuna) _ 

Excelência protestos de alta estima e consideração. Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
- Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre-
sidência designa, de acordo com a indicação da lide- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun-
rança do PMDB, os Senadores que passam a com- cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
por a referida Comissão. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, incredulidade e 

Há oradores inscritos. tristeza foram os sentimentos que dominaram a Na­
ção brasileira no dia de ontem. 

A SRA. EENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden- A notícia chegou logo de manhãzinha pelo 
te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. rádio, pela TV, pelo buchicho que tomou conta 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Cones- das ruas, das praças, de todos os locais públi-
do a palavra à Senadora Benedita da Silva, para cos deste amado País continente: os geniais ga-
uma comunicação inadiável. V. Exª' dispõe de cinco rotos do conjunto musical Mamonas Assassinas 
minutos. estavam mortos. O que restou dos corpos de Di-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (pT-RJ. Para nho, Samuel, Sérgio, Bento e Júlio estava sendo 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado- resgatado pelo Corpo de Bombeiros e peja Polí-
ra.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não po- cia Militar de São Paulo, na Serra da Cantareira. 
deria deixar de registrar a minha manifestação e o Juntos, morreram também outros quatro, jovens: 
meu voto de pesar pela morte trágica, que nós to- o piloto do Lear-jeat em que viajavam, Jorge 
dos, tenho certeza, estamos sentindo, do conjunto Luiz; o co-piloto Alberto Takeda; o secretário da 
musical Mamonas Assassinas. banda, Isaac Souto, e o segurança Sérgio Satur-

Não sou ouvinte de suas músicas, mas, tendo 
os meus netos seus fãs, senti o quanto eles revolu­
cionaram a cabeça das crianças. 

Se alguém me perguntasse como poderia sin­
tetizar o que foi para as crianças esse conjunto, diria 
Que os Mamonas Assassinas foram o sem-censura 
das crianças. 

Levando o protesto de alguns de nós, também 
de alguns de nós apoio, esse conjunto revolucionou, 
com seu gesto e com seu modo, e não ~ atingiu a 
garotada, como também os adolescentes, que estão 
sofrendo neste momento; a adolescência que viu 
nesse suce!;So tão curto. o seu momento também de 
extravasar seus sentimentos. 

Não poderia deixar, neste momento, de pe­
dir a Deus Que console os corações de seus fa­
miliares e de seus fãs. Brasilia está perplexa, 
principalmente, por ter sido palCO de sua despe­
dida - ainda que inconsciente do que adviria logo 
depois. Foi exatamente no Distrito Federal que 
fizeram sua despedida do grande público. Brasí­
lia está sentida, não apenas aqueles que assisti­
ram ao show. Eles estavam no auge de sua car­
reira, tão curta, e eram considerados dos mais 
vitoriosos. Tenho certeza de que Brasília lamen­
ta profundamente, como cada um de nós, essa 
tragédia~ela que foi palco dessa despedida que 
para nós, h~ste momento, traz grande emoção 
e, por que não dizer, constrangimento. 

~--------- , 

nino. 
Aos- poucos, ficou-se sabendo que o que 

causou a morte dos garotos do conjunto Mamonas 
Assassinas foi um acidente aéreo;' que o grupo havia 
participado de um show em Brasília e, ao final, por 
volta das 21 h30mim, embarcado com destino a São 
Paulo. Dali partiriam para Lisboa, onde tinham apre­
sentações agend,,\das. 

Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, uma 
grande comoção tomou conta do -Pais. O Brasil de 
Tom Jobim, -Elis Regina, Raul Seixas, Viníciusde 
Moraes, Luiz Gonzaga e tantas outras mega-€stre­
las já desaparecidas chora hoje o trágico fim do 
mais irreverente, alegre e talentoso conjunto mU!1ii::al 
dos últimos tempos. 

O Correio Braziliense de hoje, em sua maté­
ria de capa, faz uma consideração intrigante. Di~ um 
pequeno trecho da noticia: 

Os maiores, os pais penam para expli­
car aos filhos como ídolos tão jovens d.esa­
parecem tão cedo. 

Os Mamonas Assassinas, o fenômeno musi­
cai surgido há pouco mais de seis meses em Gua­
rulhos, conquistaram principalmente os jovens e 
as crianças, com sua música despreocupada,~ satí­
rica e totalmente descompromissada. Nesse' cur­
tíssimo período de vida, os Mamonas surpréende­
ram o mercado, com a incrível marca de quase 
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três milhões de discos vendidos. Por onde passa- O Sr. José Roberto Arruda - Observo que V. 
vamo arrastavam multidões. Exª termina seu pronunciamento e não quero deixar 

Mas foram principalmente as crianças. Sr. Pre- de aliar-me à manifestação de pesar que. em nome 
sidente. que mais se apegaram ao jeito brincalhão do povo de Brasília. faz nesta Casa. Quero dizer 
desses garotos espertos. sadios e alegres que em também que com esse conjunto vai um pouco do 
tão pouco tempo conquistaram o respeito e a admi- nosso bom humor. da irreverência. da capacidade 
ração de todos n6s. de sátira da sociedade brasileira. Meu filho. Feman-

Num País com tão pouco a comemorar. os Ma- do. que tem nove anos. foi ao último show dos Ma-
monas encamaram a alegria. a exa~ação das coisas monas Assassinas e. como pai. fiquei sofrendo com 
simples. tocando essencialmente a alma do brasilei- ele. ontem pela manhã. pela sua dificuldade em en-
ro sofrido. dos deserdados da Pátria amada. Os Ma- tender o que havia acontecido com ~queles meninos 
monas. sem exagero. foram uma linda e alegre cele- alegres da noite anterior. Ele havia levado para casa 
bração. Dinho. Samuel, Sérgio. Bento e Júlio ficarão um poster autografado pelo conjunto e não entendia 
para sempre na memória do povo brasileiro. Não como podia, rapidamente, ter acontecido algo tão 
existe uma criança que não tenha se encantado com desagradável para todos nós. Penso que Brasília. ao 
a irreverência dos versos cantados por Dinho. Essas sediar o último show dos Mamonas Assassinas, 
crianças, Sr. Presidente, que não entendem e não como capital do País. prestou uma homenagem a 
podem entender o fenômeno da morte, estão perple- toda esta geração que é irreverente. bem humorada, 
xas com a gratuidade da passagem de seus ídolos. satírica e que faz. dessa maneira, criticas construti-
Elas não acreditam, não querem acreditar. vas aos costumes da nossa sociedade. Junto-me, 

Os Mamonas passaram. meteoricamente, portanto. às palavras de V. Ex" neste gesto de soli-
como cinco cometas de brilho intenso e fugaz. Para dariedade e de pesar em nome de toda a população 
nós que ficamos. pani as crianças que eles tanto ama- do Distrito Federal. . 
ram restaram sua obra, sua alegria, sua irreverência. O SR. VALMIR CAMPELO _ Muito obrigado, 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, são Senador José.Roberto Arruda. 
muitas as especulações em torno do acidente, e O Sr. Casildo Maldaner _ Senador Valmir 
não cabe aqui, neste momento de dor. discutir res-
ponsabilídades. A Aeronáutica. após investigar o Campelo. V. Exª me concederia um aparte? 
sinistro, com certeza, esclarecerá as causas dessa O SR. VALMIR CAMPELO - OUQO V. Exª, Se-
tragédia. Cabe, no entanto. solicitar ao DAC - De- nador Casildo Maldaner. 
parlamento de Aviação Civil, mais rigor na vistoria O Sr. Casildo Maldaner - Eu pessoalmente 
das aeronaves que voam no País. É preciso que não saberia aquilatar a importância ou a irreverência 
as companhias de aviação sofram uma fiscaliza- dos moços. Como disse o Senador José Roberto Ar-
ção mais rigorosa. Quem viaja de avião pelo Brasif ruda. eu também, por intermédio de meus filhos, on-
se defronta com uma séria de problemas. a come- tem em Santa Catarina. pUde fazer uma avaliação 
çar pelo preço das passagens, gue são das mais ca- do ingresso muito forte desse conjunto, especial-
ras do mundo. Os aviões soo muito antigos e a manu- mente junto ao setor jovem. Em Santa Catarina, o 
tenção é precária drama estava sendo aquilatado e analisado e ainda 

Finalizando, Sr. Presidente, como repre- hoje pela manhã todos estavam acompanhando o 
sentante do Distrito Federal nesta Casa, quero pres- noticiário; e agora o próprio enterro, na verdade. en-
tar minha homenagem e a homenagem do povo de volveu toda a sociedade com um todo, muito rapida-
Brasília a esses cinco rapazes maravilhosos, trans- mente, como disse V. Exª. Então, gostaria também 
mitindo às famílias enlutadas o meu mais profundo de me associar. 
pesar por essa tragédia inesperada. O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado, 

o Brasil perdeu muito do seu talento e da sua 
alegria com o desaparecimento dos Mamonas As­
sassinas. 

O Sr. José Roberto AlTUda - Permite-me V. 
Exª um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO - Com prazer ouço 
V. Ex". 

Senador. 
Dizia eu, Sr. Presidente, que o Brasil perdeu 

muito de seu talento e de sua alegria com o desapa­
recimento dos Mamonas Assassinas. 

Que Deus os iluminem. onde quer que se en­
contrem neste momento. Muito. muito obrigado pela 
alegria que nos proporcionaram nessa sua existên­
cia tão agitada, tão rica, tão intensa e tão breve. 
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Como diria o cineasta francês Alain Renais: "Adeus, ro, que fez com que aumentasse a sua participação 
meninos!" no PIB em 1,2%. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 
(Pausa.) 

Concedo a pai avra ao nobre Senador José Ro­
berto Arruda. 

S. Ex'! dispõe de 20min. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, todos 
temos acompanhado noticias da imprensa que nos 
dão conta de um trabalho feito pelo IPEA, a partir de 
dados fornecidos pelo IBGE, que demonstram o 
novo perfil da economia brasileira. Na verdade, to­
dos eles advindos de uma mudança cultural em nos­
sa sociedade. Todos vivíamos, há mais de 30 anos, 
na cultura da inflação e estamos agora em um perio­
do de estabilidade econômica. Gostaria de trazer a 
esta Casa alguns números que me parecem absolu­
tamente fundamentais, principalmente tendo em vis­
ta o ceticismo de alguns que consideram ainda o 
Plano Real como puramente econômico. Não o é! 
Até porque isso não existe. Não seria possível, 
numa sociedade multifacetária, conseQuir-se elabo­
rar um plano que fosse especificamente econômico, 
ou seja, que não tivesse conseqüências, positivas 
ou negativas. na vida da sociedade. O Plano Real, 
na verdade, é um plano que, com bases econômi­
cas, muda o perfil da sociedade brasifeira. 

O primeiro dado dessa pesquisa é que a meta­
de da população brasileira mais pobre (os 50% de 
habitantes mais pobres) recebeu uma injeção de re­
cursos que lhes pOSSibilitou ter uma participação no 
PIB de 1,2% maior do que tinham antes do Plano 
Real. Isso equivale a uma injeção de recursos da or­
dem de R$7,3 bifhões. 

A primeira pergunta que se faz é a seguinte: 
Se a metade da população mais pobre do Brasil ga­
nhou R$7,3 bilhões a mais, de onde veio esse di­
nheiro? Esse dinheiro veio basicamente de 2 luga­
res: primeiro, do crescimento da economia experi­
mentado nesses últimos 20 meses; em segundo lu­
gar, de uma perda equivalente a 2,3% do PIB, dos 
20% da população mais rica. Ou seja: O Brasil tem 
hoje 160 milhões de habitantes. Em números redon­
dos, os 32 milhões de habitantes mais ricos perde­
ram 2,3% de participação no PIS, e os 80 milhões 
de brasileiros mais pobres, ou seja, a metade mais 
pobre da população brasifeira recebeu esse dinhei-

Todos nós, que convivemos com as pessoas, 
que andamos pelas ruas, que vamos às feiras, aos 
supermercados, açougues, que temos alguma sensi­
bilidade política e social, já Unhamos, na verdade, 
esse resultado na vida prática. 

É claro que, ao diminuir o preço do frango, e o 
frango virou sfmbolo dessa mudança de cultura infla­
cionária, os assalariados mais humildes passaram a 
ter uma possibilidade mais concreta de melhoria na 
sua qualidade de vida. É claro também que a dimi­
nuição da inflação acabou com uma das formas mas 
injustas de enriquecimento no Brasil, que é o ganho 
inflacionário. Todos sabemos que aqueles cidadãos 
brasileiros mais ricos, que dispunham, em mãos, de 
grande quantidade de recursos, ganhavam com a in­
flação, ao contrário daqueles que, muitas vezes nem 
tendo conta em banco, ou sendo assalariados de 
menor poder aquisitivo, obviamente, perdiam e per­
diam muito. Isso tudo, para demonstrar que a infla­
ção é uma aliada dos ricos, sendo a estabilidade 
econômica um vetor de diminuição dos desequilí­
brios, de diminuição das injustiças. 

Há outros números nessa pesquisa, Srªs e Srs. 
Senadores, imprescindíveis de merecerem a nossa 
reflexão. O primeiro deles é o aumento de consumo 
alimentar, o aumento de consumo de comida no 
Brasil, que foi de 10%, no periodo pós-real, se com­
parado ao periodo anterior, ou seja, a mesma popu­
lação brasileira, considerando-se o crescimento ve­
getativo, está comendo 10% a mais. Como o rico 
não está comendo a mais, porque o rico tem um es­
tômago igual ao do pobre, é de se considerar que 
aqueles que viviam abaixo do consumo minimo de 
alimentação prevista pela Organização Mundial da 
Saúde estão comendo razoavelmente melhor. 

Um outro número incrível, que diz respeito ba­
sicamente à classe média baixa, é que a venda de 
eletrodomésticos no Brasil, depois do Plano Real, 
aumentou em 50%. Este não é apenas um número 
grande, que revela o aumento do poder aquisitivo da 
classe média baixa brasileira; revela também que, 
com o aumento de 50% na venda de eletrodomésti­
cos, aumentou a produção da indústria brasile!ril., o 
que diretamente produz um aumento de capacidade 
de emprego. 

Há um outro dado fundamental: a cesta básica, 
nos últimos 18 meses, teve uma inflação de aPenàs 
2,6%. Ora, Srs e Srs. Senadores, nesses 18 l]1e~es, 
o Brasil, embora convivendo com índices inflacioná­
rios bastante baixos, teve uma inflação mensal da 
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ordem de 1 %, 1,5%, para ter uma inflação acumula- certos de que se trata de um multiplicar de efeitos in-
da de 23% ou 25% ao ano. Se a cesta básica, em duzidos, pois virão muitas coisas mais, inclusive, os 
18 meses, aumentou apenas 2,6%, ou, em outro pa- outros impactos na área social. O plano não é só 
rãmetro de comparação, a cesta básica em fevereiro econômico, mas é social, como V. Ex· bem disse, 
de 96, o mês passado, em valores reais, foi igual ao pois quando se fala que não se está mexendo na 
valor da cesta básica em julho de 94, significa que a área social, nada é mais social que o plano antiinfla-
inflação, no período de estabilidade econõmica, é di- cionário, porque é necessariamente distributivista e 
ferente da ocorrida no período da cultura inflacioná- abre o caminho para o enfrentamento de outros pro-
ria, em que, teoricamente, era igual para todas as blemas com repercussão na área social. 
classes de renda. Por quê? Porque a inflação da- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço 
queles que estão na base da pirâmide, cujo consu- a participação do Senador José Ignácio nesta dis-
mo se encontra no nível primário e, portanto, está cussão, até porque resumiu muito bem um ponto 
muitas vezes abaixo da inflação refletida para aque- que é fundamental na discussão do que está aconta-
les que estão no topo da pirâmide. cendo no Brasil. 

Há mais um dado importante nessa pesquisa. O Plano Real não é um plano econômico. De-
A inflação de fevereiro passado é a .ffiAnOr dos últi- vemos, aqui, agradecer de público a coragem do en-
mos 23 anos da história econômica brasileira. E a tão Presidente Itamar Franco e a do então Ministro 
Fundação Getúlio Vargas informa que, nas vendas da Fazenda Fernando Henrique Cardoso de apren-
por atacado, a variação acumulada dos últimos 12 der a lição, porque, na verdade, o Plano Real é te-
meses é a menor dos últimos 37 anos de economia sultado de aprendizado. Os planos ortodoxos que o 
brasileira. O melhor é que tudo isso está sendo feito antecederam apenas ensinaram as autoridades polí-
sem nenhum tabelamento de preços, sem congela- ticas, neste País, que não podiamos fazer um plano 
mento de qualquer espécie, no atacado ou no vare- de economistas. 
jo, sem nenhum tipo de intervenção dos Poderes O Plano Real é o primeiro plano na História do 
Públicos, sem CIP, sem SUNAB, sem fiscais e sem Brasil que não leva em conta apenas indicadores 
nenhum uso demagógico do plano econômico. econômicos. É um plano que, fundamentalmente, 

Ora, isso significa que está acabando, de uma não precisa que o Poder Público influencie a elite da 
maneira nunca vista no País, o que chamamos de sociedade brasileira para que dê resultado. Ao con-
cultura inflacionária, que marcou a vida brasileira trário, dá resultados sem tabelamento e sem conge-
nos últimos 30 ou 40 anos. Começa a desaparecer lamento, ou seja, dá resultado pela credibilidade da 
diante de resultados e não de teorias econômicas. moeda. E através,da credibilidade da moeda, distri-

O Sr. José Ignácio Ferreira - V. Exª me per- bui renda. 
mite um aparte, nobre Senador José Roberto Arru- É importantíssimo, e eu me permito repetir 
da? aqui, Senador Ramez Tebet, um dado que não está 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Tem V. merecendo a atenção da sociedade brasileira, qual 
Exªa palavra seja, no ano de 1995, a inflação foi baixa, mas não 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Senador José tão baixa assim, já que foi de 23% ou 24%. No en-
Roberto Arruda, V. Exª toca naquilo que é a festa de tanto, durante todo o Plano Real, a cesta básica au-
resistência do que está acontecendo no País. Na mentou apenas 2,6%, ou seja, pela primeira vez na 
verdade, tudo o mais continuará sendo um desdo- história brasileira, a inflação não é igual para todo 
bramento da estabilidade econômica. Quer dizer, a mundo. A inflação é muitas vezes menor na base da 
estabilidade econômica é pré-requisito. Todo plano pirâmide, onde estão 80 milhões de brasileiros, e 
antiinflacionário é, necessariamente, distributivista. maior no topo da pirãmide, onde estão apenas 32 
Quer dizer, é inevitável que um plano antiinflacioná- milhões de brasileiros. 
rio produza efeitos distributivistas. O Plano Real é O Sr. Ramez Tebet - V. Exª me pemite um aparte? 
um plano antiinflacionário, mas aplicado a um País 
com enonnes desníveis sociais e regionais de renda O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. 
e de riqueza. As dificuldades são muito grandes e os Exª com prazer. 
resultados que estão aparecendo encantam pela O Sr. Ramez Tebe! - Quero registrar meus 
profusão e pelo fato de que não imaginávamos que cumprimentos pela maneira lógica, lúcida com que 
eles, em tão breve tempo, pudessem ser produzi- V. Exª aborda essa questão, baseando-se em pes-
dos. De maneira que estamos todos muito felizes, quisa realizada no País e que realmente demonstra 
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que nunca houve distribuição de renda igual neste do -, é porque o povo está comendo melhor. Isso é 
País. Esta é a maior distribuição de renda já regis- uma constatação. Ainda outro dia, o ilustre Senador 
trada neste País. Mas como nem tudo são rosas, 'é do PT, Eduardo Suplicy, reconhecia um dado alta-
claro que gostaria que V. Ex' me permitisse acres- mente importante e significativo: o povo está comen-
centar ao seu pronunciamento que há um outro fator to melhor. Isso é significativo. Outro dado que V. Ex' 
altamente positivo que está acontecendo no seio da apresenta e que também é importante: tivemos uma 
sociedade brasileira. Refiro-me ao processo didáti- outra época onde isso aconteceu, que loi a do Plano 
co-€ducativo que o Plano Real está fazendo a socie- Cruzado. Mas a verdade é que no Plano Cruzado 
dada brasileira viver. Estamos dando valor à moeda, aconteceram exatamente as medidas que V. Ex' ci-
estamos mudando hábitos e costumes, estamos nos tou, tais como o congelamento, uma monstruosa ar-
adaptando. Contudo, como dizia, nem tudo são ro- mação no sentido de lazer obrigatoriamente aquelas 
sas. No instante em que conseguirmos, no Brasil, coisas acontecerem. Tanto que, lamentavelmente, 
acertar o grande problema, o grande desafio mun- posteriormente, na hora de concretizar o Plano Cru-
dial, o desemprego - que cresce no mundo inteiro e, zado, observou-se um desajustamento, uma lalta de 
parece-me, no Brasil cresce a taxas menores do que interesse por parte de certos setores. Achei muito 
em outros países - aí estaremos no ponto ideal. bonita a atitude do ex-Presidente José Samey, Pre-
Também temos que ressaltar, como um preito de sidente do Congresso, quando afirmou que se la-
justiça, a grande contribuição que está dando a clas- mentava dos equívocos cometidos nas correções do 
se produtora deste País. E aí está a grande preocu- Plano Cruzado. Realmente, hOlNe muitos equívocos 
pação que temos, e acredito que seja também a no intuito de manter o plano. Agora, desta vez, foi di-
preocupação de V. Exª, como sei que também a do lerente. Até gera uma interrogação no sentido de 
Presidente da República: como vamos estimular a como as coísas aconteceram, porque, na verdade, 
classe produtora, as pequenas e médias empresas e não houve tabelamento, congelamento, fiscais daqui 
a agricultura que têm sido, a meu ver, a princiPal ân- ou dali. Houve, é claro - sabemos disso -, as impor-
cora do Plano Real? De sorte que meus cumprimen- tações. Nesse setor, o Govemo terá que agir com 
tos a V. Ex' e nossos votos para que, vencidos es- muita competência, no sentido de permitir as impor-
ses pontos, o Brasil passá realmente encontrar o tações, para que elas constranjam os incompetentes 
destino a que todos nós pretendemos para todas as ou aqueles que estão acostumados a ganhar ilicita-
tammas brasileiras: uma grande e melhor qualidade mente demais. Mas as importações não podem vir 
de vida no exagero de dificultar, de criar dificuldades irremo-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muíto ob- víveis para o capital nacional. Com toda sinceridade, 
rigado, Senador. podemos dizer: que bom que as coisas deram certo, 

O Sr. Pedro Simon - V. Exã me permite um estão dando certo. Que bom que as coisas estejam 
aparte, nobre Senador José Roberto Arruda? acontecendo assim. Temos que fazer justiça ao en-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Pois não, tão Ministro da Fazenda, hoje Presidente da Repú-
nobre Senador Pedro Simon. blica, Femando Henrique, e ao ex-Presidente Itamar 

Franco. É do conhecimento de todos - está aqui o 
O Sr. Pedro Simon - Eu também quero felicitar Senador Elcio Alvares, que foi Ministro - a dedica-

V. Ex'. Não há dúvida alguma de que os índices, os ção, o esforço, a garra com que Fernando Henrique 
números publicados pela imprensa são da maior im- . . C d b t medld Q veIo aquI ao ongresso e a er as as. uero 
portãncia. Inclusive, V. Ex', não digo roubou, porque ser sincero, como tenho sido várias vezes, Sua Ex-
nada me impede de lazer o pronunciamento logo a celência não apresentou um plano eleitoreiro como 
seguir, jamaiS com o seu brilho, está tratando de um alguns diziam; ele apresentou um plano tremenda-
assunto que eu gostaria muito de analisar. O seu 
pronunciamento é muito claro. É lógico que temos mente .antipático, complicado, e que levava a crer, 

que, mesmo que ele desse certo, alguém ia pagar. A 
mil razões, podemos levantar mil ínterrogações, mas cabeça do então Ministro Fernando Henrique estava 
é muito difícil encontrar um argumento mais forte a prêmio. Lembro-me quando se votou aqui a cria-
que este, de que o povão está comendo mais. É evi- ção do I mposto sobre Cheques. A tribuna de honra 
dente que ninguém tem dois estômagos, e a análise ficou lotada pela CUT, pela Federação das Indús-
mostra que a produção de produtos básicos está au- trias de São Paulo, que, protestando, exigiam Que 
mentando. Quer dizer, se está aumentando o consu- não fosse votada tal medida. Lembro-me de sua co-
mo de alimentos - e o que é mais importante, de ali-
mentos básicos, não é caviar, não é uísque importa- ragem Quando exigiu-se votar o salário de U$1 ao, 
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aprovado na Câmara e rejeitado no Senado. O Pre- seu alcance, pela sua transparência, o Plano Real 
sidente Fernando Henrique, então Ministro da Fa- teve um reflexo muito grande também-dentro do Sis-
zenda, veio aqui e afirmou que assumia a responsa- -tema Financeiro Nacional. O problema que estamos 
bilidade, porque, se fosse votado naquela hora, seria vivendo é decorrente exatamente do alcance do Pla-
negativo. No fundo, V. Exª tem toda razão, e eu o fe- no Real. Portanto, nós, Congressistas, o povo brasi-
licito com profunda sinceridade porque, embora para leiro, as autoridades que comandam a área econô-
tudo haja uma hora, não podemos nos esquecer dis- mica temos de estar atentos, pois o Plano Real não 
so. Alguns podem não entender, mas, na verdade, o pode sofrer qualquer tipo de perturbação, porque o 
povão está comendo mais. Um País que tem 30 mi- seu caminho ainda é longo e os resultados que po-
Ihões de pessoas que passam fome, tem gente que dem vir, se trabalharmos com afinco, com inteligên-
está comendo mais do que ontem, ou ontem não co- cia e com cuidado, serão resultados definitivos. Po-
mia nada e hoje está comendo alguma coisa. Meus rém ainda estamos no transcurso de um longo tre-
cumprimentos. cho e acreditamos que todos os brasileiros vão dar 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Obrigado sua solidariedade, para que possamos alcançar o 
Senador Pedro Simon. Seu aparte é fundamental, é êxito definitivo. 
extremamente importante, e sua participação enri- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço o 
quece o meu pronunciamento, até porque V. Exª é aparte do Senador Eleio Alvares, que conclui basica-
uma testemunha histórica de todo esse processo. mente este discurso e pediria ao Sr. Presidente ape-

O Sr. Elcfo Alvares - Permite-me um aparte, nas um minuto para fazer uma última consideração. 
nobre Senador? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Peço li­
cença à Mesa para conceder um aparte ao Líder do 
Governo, Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - O discurso de V. Ex'!, 
como sempre, prima pela oportunidade, retrata uma 
situação da qual queremos destacar um ponto - com 
a brevidade do aparte - que está inserido em um re­
cente estudo do IPEA. Dentro dessa visão imensa 
do Plano Real e as suas conseqüências na vida do 
brasileiro, há um ponto que nos é muito grato regis­
trar e assinalar: na distribuição de renda o Plano 
Real proporcionou aos mais pobres um aumento de 
renda e aos mais ricos uma diminuição de renda. 
Esse estudo deixa claro que o Plano Real, objetiva­
mente, conforme muito bern assinalou o Senador 
Pedro Simon, reflete-se exatamente na. classe me­
nos abastada, na classe mais sacrificada. Só isso já 
daria para todos nós uma visâo de simpatia desse 
Plano. Gostaria também de registrar, Senador José 
Roberto Arruda, a preocupação permanente do Go­
verno com o Plano, no sentido de não entendê-Io 
simplesmente como o Plano que deu certo e o Real 
que é um sucesso. O Ministro Pedro Malan, em vá­
rias reuniões do Ministério - estive presente em algu­
mas delas - sempre afirma, com ênfase, que esse 
Plano merece cuidado ao longo do tempo e o Gover­
no está muito consciente dessa posição. O próprio 
Presidente Fernando Henrique Cardoso sabe que 
estamos colhendo resultados, diria até certo ponto, 
auspiciosos, mas não podemos perder a trilha inicial. 
O Plano Real ainda tem um caminho pela frente, es­
tamos vivendo um momento muito particular. Pelo 

Todos estamos de acordo que o Plano Real 
segurou a inflação; como segundo objetivo do Plano 
Real, ele distribuiu renda; ele tem outros ganhos se­
cundários, como, por exemplo, acabando a cultura 
inflacionária, contribuir para desmascarar os falsos 
balancetes de empresas brasileiras, que vinham 
sempre em detrimento dos mais pobres e pelo enri­
quecimento dos mais ricos. Ele tem uma série de 
ganhos, só que o Plano Real, Sr-s e Srs. Senado­
res, está sustentado em âncoras absolutamente pro­
visórias. E é por isso que os Senadores José Ignácio 
Ferreira, Ramez T ebet e Pedro Simon lembraram 
que, embora o Plano Real esteja dando resultados 
auspiciosos, embora seja um plano econômico-so­
cial bem-sucedido, ele está ancorado em bases pro­
visórias; e, mais do que isso, algumas dessas ânco­
ras são cruéis no curto prazo, como é o caso dos ju­
ros altos, da penalização à classe produtora brasilei­
ra e de uma série de outras âncoras que sustentam 
o Plano Real. 

Para que o Plano Real tenha permanêRcia na 
vida brasileira, o Congresso Nacional tem a respon­
sabilidade de discutir e de votar as reformas estrutu­
rais da sociedade brasileira, como a reforma admi­
nistrativa, a reforma tributária, a reforma previden­
ciária, a regulamentação das reformas já aprovadas 
da ordem econômica, que vão permitir que o capital 
privado ingresse nos setores produtivos da econo­
mia, reformulando o papel do Estado na sociedade. 
Só essa mudança estrutural dará permanência a 
este plano de estabilização econômica. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso do Sr. José Rober- De acordo com a Resolução f1i11, de 1989-CN, 
to Arruda: o Br: Ney Suassuna, Suplente de fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
Secretário, deixa a cadeira da presidência, tação da matéria: 
que é ocupada pelo Sr.' Vilson Kleinübing. Dia 04-03-96 - designação da Comissão Mis-

ta;Dia 05-03-96 - instalação da Comissão Mista;Até 
O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - O 06-03-96 - prazo para recebimento de emendas e 

Senhor Presidente da República editou a Medida para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a ad-
Provisória n"1.327, de 29 de fevereiro de 1996, que missibilidade;Até 15..Q3-96 -prazo final da Comissão 
"dispõe sobre medidas de fortalecimento do Sistema Mista;Até 30..Q3-96 _ prazo no Congresso Nacio-
Financeiro Nacional e dá outras providências". nal.Será feita a devida comunicação à Cãmara dos 
" .D~ acordo com as indicações das Lideranças, Deputados. 

e nos termos dos §§ 49. e 59. do art. 2" da Resolução O SR. PRESIDENTE (VilsonKleinübing) - Vol-
~ 1/89-CN, fica assim constituida a Comissão Mista ta-se à lista de oradores. ' 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: . Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra-

SENADORES de. (Pausa.) 

Titulares 

Jader'Barbalho 
Ney Suassuna 

BaÍlo Párga 
Francelino Pereira 

Pedro Piva' , 

. , 
,., ' .. 

PMDB 

, PFL 
, , 

,PSDB 

PT 

Suplentes 

RamezTebet 
Nabor Júnior 

Freitas Neto 
RomeroJucá 

Jefferson Peres' 

José,Eduardo Dutra", Benedita da Si{"':a , 
, . , .,. 

Valmir Campelo 

Titúiares ,. 

PTB 

Arlindo Porto 

DEPUTADOS 

Suplentes ' 

Bloco' iPFL -PTB) : 

Benito Gama ' , , ' Ráimundo Santos ' 
Luciano Pizzatto Ciro Nogueira 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Michel Temer Geddel Vieira Lima 

Bloco (PPB-PL) , 

Francisco Domelles Delfim Netto 

Ayrton Xerez 

Milton Temer 

Miro Teixeira 

,PSDB 

Antônio Kandir 

PT 

Maria da Conceição Tavares 

PDT 

Giovanni Queiroz 

Concedo a palavra à Senadora Emilia Feman­
des. (pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUA~SUNA (PMDB-PB. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, srªS e Srs. Senadores, amanhã, neste 
plenário, as duas'ComiSsões -'a Comissão do'Proer 
e a Comissão do Fortalecimento do Banco Central -
destinadas a examinar a MP 1327, estarão reunidas 
para ouvir o Presidente e a Diretoria do Banco Cen­
trai. Amanhã, temos'certeza de 'que todas'as respos-
tas pendentes serão dadas; '" 

: "A sOCie9ade' brasileira chegou a um grau de 
preocupaqão tal qué até a própria CNBB deixou de 
se preocupar pom a porta do sa~rário e passou a se 
preocupar coin a porta do cofre. Até a Igreja,"saindo 
do campo espiritual, 'veio se preocupar com o campo 
material. ' , ,. , ,. .. 
, ., Muitas têm sido as dúvidas levantadas durante 

a semana, se Banco 'Central sabia ou não? Se sa­
bia, o que 'sabia, em que extensão, em que profundi­
dade, em que volume? .Foi.o Banco Nacional apenas 
urna cortina de fumaça, como alguns Parlamentares 
avaliaram, ou o Banco Econômico, realmente, preci­
sava também e em que volume? O Banespa e oBa­
nerj também participam do progama ou não? 

. Enfim, amanhã, serão levantadas essas dúvi­
das e até outras de ,ordem política. Espero que a cu­
riosidade'da sociedade seja satisfeita. 

Muitos têm dito que o Proer é o mal do Brasil. 
A própria Igreja, em seu artigo, diz: ''O Proer não sal­
va almas." Debrucei-me, neste final de semana, pro­
curando saber dados sobre o Proer. O Proer, não 
resta dúvida, é ruim porque' frustra a sociedade, 
quando todos vêem que tantos recursos são gastos 
e que apenas uma parcela seria o suficiente para 
sanar áreas importantes das nossas necessidades. 
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O Proer é ruim. Mas ruim com ele, pior sem mos voz primeiramente ao Presidente do Banco 
ele. Porque temos que olhar o exemplo dos demais. CentriJ/ e à sua diretoria; após, ao Presidente da ou-
O que aconteceu na Venezuela? O Banco Central tra Comissão; depois, aos dois Relatores. 
da Venezuela interveio no Banco Latino. Em segui- O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - Se-
da, foram oito bancos no efeito dominó. O que pro- nador Ney Suassuna, vamos prorrogar a hora do Ex-
vocou um caos econômico: 15% de queda no PIB. pediente por mais 15 minutos para que V. Exªpossa 
No Brasil representaria, pegando a estatística do concluir seu pronunciamento. 
IBGE, para um PIB de R$ 600 bilhões, R$ 90 bilhões O SR. NEY SUASSUNA - Obrigado, Sr. Presi-
de "rombo de estalo". sem considerar o efeito psico- dente. 
lógico. Em seguida, vamos franquear a palavra, mas 

Então. o Proer não agrada a ninguém. Quantos vamos ter o cuidado de não permitir que essa se5-
políticos já ouvi clamando:"Não se pode salvar ban- são sirva àqueles que querem aparecer. Temos res-
queiros; não se pode dar dinheiro a banqueiros." Mas, ponsabi/idade com o Governo, com a governabilida-
ruim com ele, pior'sem 'ele. O caos econômico não nos de, com o Pais e com a sociedade, e é dentro deste 
serve. A queda da Bolsa seria catastrófica As ações quadro que vamos buscar a navegabilidade. 
cairiam a preços irrisórios. De' repen1e, poderia vir até Amanhã estaremos esvaziando uma crise. e o 
um desses magnatas e comprar as nossas empresas. Banco Central - acredito até que ele não tenha outra 
fazendo uma privatizaçâo às inversas. saída - terá que se sair bem, terá que dar todas as 

'O Sr. Jefferson PereS _ Permite V. Exª um respostas que a sociedade quer e precisa ouvir. 
aparte? ' , ' O Sr. ,José Roberto Arruda - Senador Ney 

Q,SR. NEY.SUASSUNA _ Com prazer, ouço V. Suassuna, permila-me V. Exª' um aparte. 
O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, Senador 

José Roberto Arruda. 
Exª. 

. O Sr. JeffersOÍl Peres- Senador Ney Suassu­
na, toda a imprelJsa se pergunta se os dirigentes do 
Banco Central, se ,sairão bem amanhã da sabatina. 
Mas eu me perg uniose o' Congresso Nacional se 
sairá bem da sabatina. Tenho muito receio da faita 
de responsabilidáde de muitos que não resistem às 
cãmaras de televisão nem' à tentação dá sair nas 
manc~et~: Dizia, há poUCó,' á 'dois jomalistas que eu 
não gostaria de ser Presidente do Banco Central e ter 
que pesar, mas' pesar mesmo, todas as decisões a se­
rem tomadas com algo extremamen1e delicado que é 
o Sistema Financeiro Nacional. V. Exª deu o exem­
plo dá Venezuela, que é o mais recente, mas temos 
outros 'exemplos na história econômica dos países 
que mostram que qualquer sistema financeiro, por 
mais sólido que pareça, vive exclusivamente de con­
fiança, . Senador Ney Suassuna, Se essa confiança 
for rompida. ele' desmorona como um castelo de 
areia. Na: verdade; para repetir Marx, tudo que é sóli­
do se desmancha no ar. O castelo é muito mais frá­
gil do que parece, e a direção do Banco Central tem 
que levar em conta· isso. Tomara que não apenas os 
dirigentes do Banco Central se saiam bem, mas 
também que Senadores e Deputados tenham um 
comportamento à altura, um comportamento respon­
sável, e não demagógiCO nesta argüiçãO. Muito obri­
gado, Senador. 

O SR. NEY SUASSUNA - Agradeço a V. Exª 
pelas ponderações. E digo a V. Exª, para tranqüilizá­
lo, que amanhã na Presidência dos trabalhos dare-

O Sr. José Roberto Arruda - Nobre Senador 
Ney Suassuna, gostaria de cumprimentá-lo pela se­
renidade e pelo equilíbrio de suas palavras. poiS são 
extremamente oportunas e vêm da experiência de 
vida pública de V. Exª. São palavras extremamente 
oportunas porque não podemos ter a irresponsabili­
dade de agitar mais ainda um mercado que, por na­
tureza. já possui essa característica. Algumas idéias 
que V. Exª sublinhou são fundamentais. Ora, a cultu­
ra inflacionária brasilei ra - e eu falava isso no pro­
nunciamento anterior - ajudava, e muito, a maquiar 
os balanços. Problemas que estão hoje sendo ex­
postos à sociedade brasileira nasceram há 10 anos 
e viveram, durante esse tempo, dentro do que era 
próprio em uma cultura inflacionário. Claro que essa 
cultura era apenas uma cortina que se erguia para 
facilitar o escamoteamento de dados, o enriqueci­
mento, nem sempre lícito, dos mais ricos em detri­
mento dos mais humildes. Só que tudo isso já acon­
tecia em nossa sociedade. Há pelO menos, entre ou­
tras, duas variáveis positivas no momento em que 
vivemos; ou da crise, como disse V. Exª. A primeira 
seria a coragem de expor e deixar às claras todas 
essas questões para a sociedade brasileira. Elas 
existem e têm que ser vistas pelo Congresso Nacio­
nal, pela imprensa e pelOS segmentos organizados 
da sociedade. A segunda é que, quando a criação 
do Proer foi enviada ao Congresso Nacional teve 
uma primeira redação; em seguida, foi 'redigida uma 
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segunda medida provisória, fruto de um entendimen- fiscalização interna, não tiveram este problema. En-
to com esta Casa. A imprensa brasileira tem regis- tão, cada caso é um caso. 
trado nesses últimos dias a coragem do Govemo O fato é que, amanhã, o Banco Central e a di-
Federal e do Presidente da República em, par exem- retoria atual terão a oportunidade de esvaziar toda a 
pio, colocar em ólsponibmdade bens dos acion',stas crise se revelarem inteiramente a verdade. O Con-
majoritários das instituições bancárias. Essa sugB?- gresso Nacional, através das duas comissões cons-
tão nasceu aqui, dos Senadores Jader Bamalho, Vd- tituídas - das quais presido uma, tendo como Relator 
son KleinObing e com a minha presença, numa reu- o Deputado Benito Gama, e a outra tem como Presi-
nião com o Ministro Pedro Malan. Foi este Senado dente o Deputado Gonzaga da Motta, sendo Relator 
que deu essa sugestão, acatada corajosamente pelo o Senador Vilson Kleinübing -, atuará com pondera-
Banco Central, pelo Ministério da Fazenda, pelo Go- ção e firmeza, querendo as respostas, que serão ce-
vemo Federal. Não há dúvida de que há equivocos bradas com veemência e firmeza, mas sem nenhu-
nesta área. Não há dúvida de que há erros estrutu- ma busca de brilho temporário, porque não é este o 
rais, inclusive do próprio Banco Central. Mas V. papel dos congressistas nem do Senado. 
Ex~, ao presidir essa Comissão Especial, adota o O Sr. José Ignácio Ferreira -V. E~ me per-
tom do equilíbrio, da sensatez, o tom de quem de- mite um aparte? . 
seja entender os problemas e buscar as soluçõ~s, 
devida~ p!!ra'eles, sem pagar por uma demagogia, ,'O SR. NEY SUASSUNA ~ Conlprazer: ' , 
momentãneá o preço alto do descartelamento do O Sr. José',lgnácio Ferreira - ,Senador Ney 
sistema bancário nacional. Neste momento, Sena, Suassuna, é exatamente na linha dos que me ante-
dor, Ney' Suassuna. "desejo cumprimentá-f? ,Rq~ cederam que o cumprimento pelo equilíbrio revelado 
essa postura. Estou ab,solutamente convenCido de nesta manifestação. além da disposição de. no dia 
que todas, ás dúvidas: da sociedade brasileira se- de amanhã. traduzir esse equilíbrio em ações práti-
rão interpretadas nas questões que vamos formu- caso Assim. permitindo, que o Banco Central tenha a 
lar à Direção do Banco, Central. Mas creio que. ~a oportunidade de. sem passionalisnios. sem ,exacer-
reunião de' amanhã. vai surgir um momento mais bação de ânimos. sem vedétisrnos; -,evidentemente. 
çlarO. mais transparente. para que~ com equilíbriq., aqui no Senado 'essas coisas são bem, minoradas. 
possamos juntos. Governo Fed-,!ral. C9ngr~so pela'própria característica da Casa e dos Se~~dores 
f'iàcionilf e, os outrõs póderes. blll1car as soluções, _ manifestar-se' claramente. Não, temos, duvida. e 
eSl'ruturais ,pelas quais a sociedade tanto, clama. isso foi colocado há' pouco pelo eminente Senador 
para que' Ó sistema, ecqriômico napional tenha mais Arruda. de que no nascedouro dessas crises dó sis-
estabilidade. " , ' . tema financeiro está a, estabilidade econômica Quer 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. Se- dizer, o ,tumOr veio a furo. Aliás, no Brasil, percebo 
nadar.lncoiporo às palálÍras de V.:'i'~ à minha ora- nas conversas com as bases eleitorais que o ho-
çã6. D)99 ,mais, nãa,h~ ·economia.~r mais sofisticac mem do povo está consciente de que. afinal., banco 
dá 'que seja. que não tenha problemas. AgqrB:~s- está 'quebrando no :Brasil: Esses esses balanços 
mo: um banco jllJ:iq'1~criou um;tlroblemaseme- maquiados eram intuidos ao longo desses.anos to-
Ihante' nós Estados' UnidoS. E o que aconteçeu lá? dos do período autoritário, do período da transição; 
Também iciram maquiados balanÇQ~, toram maquia- e. com a estabilidade econômica. tudo isso' veio à 
das informações. OS' Estados Unidos, possuidOres tona. Tenho consciência de que nós temos um papel 
de uma legislação mais adequada,'inicialmente proi- muito importarite, ,que é o de zelar pela governabili-
biram o banco de operar em territ&ib americano; em dade do País. A estabilidade política do País deve 
seguida, responsábiliz~ram aquele;; que infringiram superporcse à estabilidade econômica. Precisamos 
a lei' é puniram aquela instituição· com mu~as de dar ao Presidente Femando Henrique as condições 
US$300 milhões. , .,. , ' para que ele trabalhe visando à estabilidade,atacan-

'Srs. Senadores, penso que'~ retirada da res- do agora mais intensamente os problemas de nalu-
ponsabilidade do Ban~o Central ~e!~ fi~lização d? reza social, porque, como disse há poucos instantes, 
sistema financeiro não é a soluça,!. AqUI, na Amén- o Plano Real é tão social quanto econômico; quer di-
ca Latina, a Venezuela. o México ~"o Chile têm uma zer, é um plano de estabilização distributivista ne-
fiscalização independente de ban~s centrais; entre- cessariamente, porque é anliinflacionário. E nós pre-
tanto, esses três países tiveram prçblemas em seus cisamos criar esse clima, apesar de todas essas tre-
sistemas financeiros. Outros país~s. que possuem pidações e desse bulício; precisamos contribuir para 
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a estabilização política a fim de que o Governo pos- condições de esclarecer o assunto, embora conti-
sa prosseguir. nuemos a achar que a forma definitiva de esclarecer 

O SR. NEY SUASSUNA _ Muito obrigado pe_ esse assunto seja a Comissão Partamentar de In­
quérito. Muito obrigado. 

las palavras de V. EXª. O SR. NEY SUASSUNA _ V. Exª pode ficar 
O Sr. José Eduardo Dutra - V. EXª me permite tranqüilo. Quando falamos em estrelismo, estamos 

um aparte? nos referindo ao fato de algum parlamentar partir 
O SR. NEY SUASSUNA - Com prazer, ouço a para a agressão verbal e não para a pergunta As 

palavra do Líder do PT. perguntas devem ser firmes e devem ser colocadas 

O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador 
Ney Suassuna, gostaria de fazer um registro de es­
tranheza em relação a uma parte do pronunciamen­
to de V. Exª, porque tem relação com um aparte que 
o Senador Artur da Távola fez a um pronunciamento 
meu e que também foi .tocado en passant pelo Se­
nador José Ignácio Ferreira Ou seja, trata-se de 
uma tentativa antecipada de desqualificação daque­
les que porveniura adotam uma postura diferente da 
lue será com certeza adotada pelOS Senadores da 
base governista, na medida em que isso, de ante­
mão, é 'classificado' como, tentativa de estrelismo, 
como narcisismo - conforme'foi dilo pelo Senador 
Artur da Távola - ou coisas do gênero. Essa classifi­
cação desqualificadora antecipada tem sido feita 
toda vez que se levanta a hipótese de constituir uma 
CPI; Se esse pensamento tivesse sido vitorioso por 
ocasião do governo Collor, possivelmente o govemo 
Collor teria ido, até o final, já que não se poderia ter. 
criado uma. CFI, porque esta serviria apenas para 
aqueles que quisessem aparecer na imprensa, que 
queriam ser estrelas, etc. Sei que não foi intenção 
de V. EXª, mas V. Exª também adotou posiciona­
mento semelhante quando fez o ,registro de como 
seria o proceSso de perguntas, estabelecendo um 
grau de hierarquia e dizendo que não seriam admiti­
dos atos de estrelismo ou coisas do gênero. Parto 
do principio de 'que todos nós estamos aqui para fa.­
zer perguntas. O que espero amanhã, sinceramente, 
é que o Presidente do Banco Central não adote a 
mesma postura que já tem sido,comumente adotada 
pelos representantes da área econômica, não digo 
uma postura de desprezo, pois essa é uma palavra 
muito forte, mas de descaso para com as comissões 
permanentes do Senado, sempre respondendo as 
perguntas com evasivas, escudando-se, muitas ve­
zes, na questão do sigilo bancário para evitar as res­
postas. E o que é pior: dois ou três dias depois ve­
mos, na imprensa, as respostas às perguntas que 
foram feitas pelos Senadores e que não foram res­
pondidas sob essa ou aquela alegação. Espero, por­
tanto, que essa postura não seja adotada pelo Presi­
dente do Banco Central amanhã e que tenhamos 

com educação, com disciplina e com o bom trato 
que deve existir no Congresso Nacional. 

O Sr. Humberto Lucena - V.Exª me permite 
um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Ouço V.Exª com 
prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Senador Ney Suas­
suna, desejo dizer a V.Exª que seu pronunciamento 
é oportuno, até porque o Presidente e os demais di­
retores do Banco Central, como sabe V. Exª, segun­
do a Constituição, são indicados pelo Senhor presic 

dente da República ao Senado e, só após a aprova­
ção dos seus nomes, é que são nomeados:Cabe ao 
Senado, na verdade, não só aprovar os nomes, mas 
acompanhar seu desempenho para verificar se es­
tão se desencumbindo bem de suas tarefas. Na ver­
dade, sem nominar quem quer que seja, há uma 
perplexidade geral em todo'o País com relação a 
procedimentos do Banco Central, notadamente no 
que tange à inspiração que levou sua atual diretoria 
a propor o Proer, em que estão .sendo gastOs bilhõ­
es e bilhões de reais para socorrer instituições prati­
camente falidas. No caso do Nacional, o qu'J se 
sabe é que hâ realmente uma série de fraudes;Íeva­
das a público, pelo menos genericamente, peio pró­
prio Presidente do Banco Central. O que quero dizer 
a V.Exª é que me parece que o deppimento do Pre­
sidente do Banco Central, amanhã, na Comissão 
Especial que examina a medidal'Provisória sobre o 
Proer, será de fundamental impoHilncia até para jus­
tificar ou não a possibilidade de uma comissão par­
lamentar de inquérito. ~,S.txª não se sair bem, tal­
vez ele conduza o Congresso a essa Comissão Par­
lamentar de Inquéritó, devendo-se acentuar que, no 
caso da CPI - com'vistas aos que a estão requeren­
do -, é preciso JlÚe fique claro quais os fatos deter­
minados a que ela se propõe. Não pode ser uma 
Comissão 'partamentar de Inquérito para investigar 
generica!JÍente o sistema financeiro porque isso in­
clusive ;ábalaria demais'a situação econômica e fi­
nanceira do País. Por último, desejo apenas estra­
nhar uma entrevista que ouvi há pouco, por meio de 
uma emissora de rádio, do Líder do PSDB na Cãma-
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ra. por quem tenho o maior respeito. o Deputado 
José Aníbal. em que S. Ex!' anuncia que vai propor 
ou está propondo a criaçãO de uma outra entidade 
que substituiria o Banco Central na fiscalização do 
sistema financeiro. Acho que o caminho não é esse. 
Creio que temos de exigir que o Banco Central cum­
pra o seu dever. cumpra suas atribuições constitu­
cionais e não devemos marchar para esse derivativo 
de criar mais uma entidade para fiscalizar o sistema 
financeiro. o que seria. inclusive. uma incoerência 
diante dos propósitos do Govemo de enxugar a má­
quina administrativa por meio da refonna que está 
no Congresso Nacional. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. Aca­
to as palavras de V. Exª como parte de minha ora­
ção. E concluindo. Sr. Presidente. esperamos que 
amanhã sejam iluminados todos os membros da di­
retoria do Banco Central para que possam não só 
trazer a verdade. mas também o convencimento. 
Nós. representantes do povo brasileiro. queremos a 
verdade. Vamos com firmeza cobrar. vamos com 
ponderação cobrar. Esperamos que amanhã essa 
verdade seja. de uma vez por todas. colocada para 
que possamos. de posse de todas essas infonnações. 
elaborar os relatórios e relatar as duas medidas provi­
sórias que tramitam aqui no Congresso Nacional. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - So­

bre a mesa Proposta de Emenda à ConstituiçãO que 
será lida pelo Sr. 1Q Secretário em exercício. Sena­
dor Jefferson Peres. 

É lida o seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO N~ 9, DE 1995 

Acrescen13 parágrafos ao art 24 da 
Constituição Federal e altera a redação 
do seu inciso XVI que t a13 da organiza.. 
çllo, garantias, direitos e deveres das p0-
licias civis e da pencia oficial. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal. nos lennos do art. 60. § 3". da Consti­
tuição Federal. promulgam a seguinte Emenda ao 
texto Constitucional. 

Art 1Q O art 24 da Constituição Federal. com 
alteração no inciso XVI e acréscimo de §§ 1 Q e 2º. 
renumerados os atuais e os subseqüentes. passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art24 ............................ : ..................... . 
XVI - organização. garantias. direnos e 

deveres das políCias civis e da perícia ofi­
ciaI. 

§ 12 A perícia pública. atividade indis­
pensável à elucidação de práticas ilícitas. 
tem caráter permanente e essencial à fun­
ção jurisdicional da União. dos Estados e do 
Distrito Federal. nos termos desta Constitui­
ção e das legislações penal e processual. 

§ 22 A realização de perícia e a identifi­
cação civil e a criminal serão regulamenta­
das pela União e pelos Estados. e o Distrito 
Federal. que será regulamentado por legis­
lação Federal. de modo a atender às exigên­
cias do Poder Judiciário. do Ministério Públi­
co. da polícia judiciária. do sistema de segu­
rança e de outras instituições oficiais. 

Justificaçllo 

A perícia oficial no Brasil- assim compreendidas 
as atividades de Medicina Legal e as de Criminalística 
- encontra-se numa situação preocupante, pois não 
lhe são oferecidos os meios necessários a subsidiar a 
justiça, com o uso de recursos tecnológicos hoje dispo­
níveis e consistentes estudos cientificos. 

A prova, realizada por intermédio de técnicas 
científicas, no Brasil, ainda é precariamente produzi­
da. Explica-se esse quadro pelo desinteresse da 
maioria dos administradores públicos para com a 
matéria, pois, não raro, esses administradores dei­
xam de priorizar investimentos para o setor_ Assim, 
fica subutilizada uma modalidade produtora de pro­
vas que, em muito, poderia contribuir para o aprimo­
ramento da própria justiça e propicir condições mais 
seguras para os magistrados decidirem os feitos. 

A maioria dos Estados da FederaçãO conta, 
hoje, com pericias técnicas vinculadas à estrutura 
das polícias civis. Nestas últimas. existem departa­
mentos englobando os Institutos de Criminalística, 
de Medicina Legal e de Identificação. Na verdade, 
nem mesmo esses departamentos são dirigidos por 
peritos, constituindo-se essa em mais uma razão, 
dentre as mu'tas existentes, para que o sistema 
apresente graves impropriedades, não apenas liga­
das à fase de elaboração, mas notadamente no que 
tange ao resultado dos exames. 

.Malgrado essa condição a que se submetem 
as perícias técnicas, em todo o Brasil, ressa~e-se 
que estas prestam serviços ao Estado, pois é a so­
ciedade que colhe os frutos do trabalho pericial, por 
intermédio de ações judiciais, que contam com a 
participação do Ministério Público e da polícia judi­
ciária. Por ser a Justiça a destinatária final dos exa­
mes periciais, pode-se inferir que a sociedade, ao 
receber a prestação juriSdicional do Estado, também 
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recebe, > indiretamente, os resultados dos exames 
periciais orientadores dos julgados. 

É equivocada, portanto, a concepção de que 
as perícias técnicas devem-se restringir às estrutu­
ras das polícias civis, eis que as perícias têm ampli­
tude de resultados além das fronteiras policiais. Na­
turalmente, às polícias civis interessa absorver. em 
suas estruturas funcionais, os órgãos técnicos de 
perícia, para: se fortalecerem com a chancela científi­
ca que caracteriza aqueles órgãos. 

O estreitamento de relações entre as polícias 
civis e as perícias técnicas acaba por sufocar estas 
últimas, que sofrem a falta de autonomia apesar da 
expressa determinação contida no art. 6" do Código 
de Processo Penal sobre a independência da períCia 
no desempenho de suas funções. De fato, muitas 
vezes a autoridade policial deixa de requisitar os 
exames periciais, ainda que imprescindíveis à eluci­
dação de delitos. 

A necessidade de autonomia da perícia oficial 
é apoiada por magistrados, pela OAB Federal e por 
várias seccionais, além de Promotores de Justiça e 
do Conselho Federal de Medicina, organismos de 
defesa dos direitos humanos (Núcleo de Estudos da 
Violência da USP, Anistia Internacional, e Comissão 
de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, 
entre muitos outros). 

Todos esses organismos são favoráveis à des­
vi nculação das perícias e têm ciência do papel eluci­
dativo desempenhado pelos órgãos periciais, inclusi­
ve quanto ao esclarecimento de delitos sem violação 
de garantias individuais. 

Essas as razões da nossa proposta de emenda 
constitucional, para cuja aprovação esperamos con­
tar com o apoio dos nossos ilustres pares. 

Registre-se, por fim, que as Constituintes pós-
1988, vislumbram implementar essa autonomia das 
perícias técnicas nos Estados do Amapá, Bahia, 
Ceará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Gran­
de do Sul, Rondônia e Sergipe, à vista da aceitação 
da medida, apesar da pressão contrária dos dirigen­
tes das polícias civis, que tentam - sob todas as for­
mas - manter a estrutura de poder dos tempos do 
regime ditatorial. 

A investigação científica dos delitos pode con­
tribuir sobremaneira para o fortalecimento da própria 
democracia, na medida em que pauta a sua atuação 
de forma transparente e segura, por não operar com 
subjetividade, mas, ao contrário, apoiar-se exclusi­
vamente em vestígios materiais. 

Ademais, a institucionalizaçãO da perícia contri­
buirá para que se evitem erros e manipuláções da 
verdade pelas polícias civis. 

A presente emenda à Constituição Federal tem 
por objetivo a reestruturação administrativa dos ór­
gãos periciais, para que o Brasil se adiante nas prá­
ticas científicas informadoras dos processos judi­
ciais. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - Se­
bastião Rocha - José Bianco - Ademir Andrade 
- Marluce Pinto - Lauro Campos - Marina Silva -
Joêo Rocha - Casildo Maldaner - Lúdio Coelho - ' 
Ney Suassuna - Pedro Simon - Osmar Dias -
José Ignácio - Gerson Camata - Edison Lobão -
Flaviano Melo - Esperidião Amin - Lucfdio Por, 
tella - Bello parga - José Agripino - Roberto Re­
quião - Coutinho Jorge - Joêo França (em apoia­
mento) - Joel de Hollanda - AntOnio Carlos Vala­
dares - EmOia Fernandes - José Eduardo Dutra -
Ar1indo Porto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TfTULO 111 
Da Organização do Estado 

CAPfTULO li 
Da União 
(Art. 24) 

Ar!. 24. Compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, 
econômico e urbanístico; 

li - orçamento; 
111 - juntas comerciaiS; 
IV - custas dos serviços forenses; 
V - produção e consumo; 
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da polúição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico. cultural, 
artístico, turistico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meto am­
biente, ao consumidor, a bens e direitos de valor ar­
tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino e desporto; 
X - criação, funcionamento e processo do jui­

zado de pequenas causas; 
XI - procedimentos em matéria processual; 
XII - previdência social, proteção e defesa da 

saúde; 
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XIII- assistência jurídica e defensoria pública; gem), que dispôe sobre a participaçilo das partes in-
XIV - proteçao é integraçilo social das pesSoas teressadas nas reuniões de órgãos colegiados da 

portadoras de deficiência; administração pública direta, tendo 
XV - proteção à infância e à jLNentude; Parecer, sob n9. 790, de 1995, da Comissão 
XVI ~ organização, garantias, direitos e deve- - de Constituição, Justiça e Cidadania, favo-

res das polícias civis. rável, nos termos de substitutivo que oferece. 
§ 12 No âmbito da legislaçilo concorrente, a -3-

competência da União limitar-se-á a estabelecer nor­
mas gerais. 

§ 2~ A competência da União para legislar so­
bre normas gerais não exclui a competência suple­
mentar dos Estados. 

§ ~ Inexistindo lei federal sobre normas gerais, 
os Estados exercerão a competência legislativa ple­
na para atender a suas peculiaridades. 

§ 4~ A superveniência de lei federal sobre nor­
mas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 
que lhe for contrário. 

(Ã Comissão de Conslitui~o, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Vilson KleinObing) - 'A 
Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições especificas cons­
tantes do ar!. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria vai à publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - Es­

gotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Vilson KleinObing) - As 

matérias constantes dos itens 1 a 7 da pauta de hoje 
têm a sua votação adiada por falta de quorum. 

São os seguintes os itens adiados: 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9. 161, de 1993 (n9. 3.059i92, na Casa de 
origem), que torna obrigatório o uso de tarja com ex­
pressão que ressalte a importância do aleitamento 
materno nas embalagens e propagandas dos produ­
tos utilizados no aleitamento artificial, tendo 

Pareceres, sob n9.s 535 e 900, de 1995, da Co-
missão . 

- de Assuntos Sociais; 12 pronunciamento: fa­
vorável ao Projeto; 22 pronunCiamento (em virtude 
de requerimento de reexame): favorável, com emen­
da que apresenta. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9.26, de 1995 (n9.3.970/89, na Casa de ori-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Camara n9. 49, de 1995 (n9. 3.991/89, na Casa de ori­
gem), que acrescenta dispositivos ao ar!. 791 da 
Consolidação das Leis do Trabalho tendo 

Parecer favorável, sob n9. 824, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9. 75, de 1995 (n9. 4.039i93, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do § 4~ do art. 24 de Lei 
n9. 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre o condominio em edificações e as incorpora­
ções imobiliárias, tendo 

Parecer favorável, sob n9. 791, de 1995, da Co­
missão 

- dê Constituição, Justiça e Cidadania. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9. 73, de 1995, de iniciativa da Comissão Direto­
ra, que regulamenta o credenciamento de profissio­
nais da área de comunicação social; dispõe sobre o 
Comitê de Imprensa do Senado Federal e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres, sob 0%: 
- 883, de 1995, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto e contrá­
rio à emenda; 

- 884, de 1995, da Comissão Diretora, contrá­
rio à emenda. 

-6-
VotaÇílO, em turno único, do Parecer n9. 330, de 

1993, da. Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre a Consulta n9. 1, de 1993, do Presidente 
do Senado Federal, concluindo pela remessa e utili­
zação de documentos sigilosos por comissão parla­
mentar de inquérito diversa da solicitante, em vista 
do interesse público. 

-7-

VotaÇílo, em turno único, do Parecer n9. 732, de 
1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre o processo Diversos n9. 24, de 1994, do 



Março del9% DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 5 03409 

Senador Gilberto Miranda, solicitando seja formula- ção de José Carreras. Mundialmente reconhecido 
da consulta por aquela Comissão ao Plenário do Tri- com um dos três maiores tenores em atividade, Car-
bunal de Contas da União sobre o alcance da in- reras contou, em seu merporável concerto, com o 
compatibilidade do art. 54, li, "a", da Constituição da brilhantismo da Orquestra Sinfônica Brasileira. 
República, visando o reexame da Decisão n" No texto de apresentação do bloco filatélico 
558/93-TCU-Plenário, concluindo pelo descabimento que homenageia os cem anos do Teatro Amazonas, 
da consulta. a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos foi 

O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) -Item 8 extremamente feliz ao sintetizar, realçando o essen-
_ 8 _ cial, o papel histórico do Teatro: "Inaugurado em 

1896, o Teatro Amazonas recebeu uma infinidade 
de companhias estrangeiras e nacionais, numa su­
cessão de apoteóticas apresenta'ções. Com cem 
anos de história, palco de cultura e aplausos, o Tea­
tro Amazonas representa um monumento à arte, 
nascido de um sonho pretensioso de refinamento, 
alentado pela opulênCia econômica de uma época 
histórica" . 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n" i, de 1996 (n" 48/95, na 
Cãmara dos Deputados), que dá nova redação ao 
inciso 11 do artigo 192 da ConstituiçãO Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n" 20, de 1996, da Co-
missão 

- de Constituiçao, Justiça e Cidadania. 
(Quinto e último dia de discussão). 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter­

mos do disposto do art. 358, do Regimento Intemo, a 
matéria constou da Ordem do Dia durante cinco dias 
úteis consecutivos, em fase de discussão, sendo hoje 
o último dia. Esclarece, ainda. que o prazo para apre­
sentação de emendas, assinadas por 113, no mínimo, 
da composição do Senado, encerra-se hoje. 

Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - Vol­

ta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca­

bral. 
S. EXª disporá de 50 minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL ( AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, na última sexta­
feira, comunicava à Casa que hoje ocuparia a tribu­
na para reportar-me a um acontecimento que para 
uns pode não ter o destaque necessário, mas para 
quem é amazonense merece um registro maior. 
Alertei que falaria após a Ordem do Dia para dispor 
dos 50 minutos que V. Exª acaba de anunciar. 

O último dia 27 de fevereiro assinalou, em Ma­
naus, o início das comemorações do primeiro cente­
nário do imponente Teatro Amazonas. 

Contando com a presença do Excelentíssimo 
Presidente da República, cujo gesto confere ao ato a 
verdadeira dimensão do seu significado para a cultu­
ra nacional, ocorreu o lançamento, pelOS Correios, 
do selo comemorativo do centenário. 

Em seguida, em noite de gala que veio reviver 
o períOdO áureo do Teatro, foi a vez da apresenta-

Tal como fizeram os Correios, a Casa da Moe­
da estará participando da programação alusiva à 
grande data. No próximo dia 10 de abril, será lança­
da a medalha comemorativa do centenário do T ea­
tro. O escritor amazonense Professor Mário Ypiran­
ga Monteiro está lançando a segunda edição do seu 
livro "Teatro Amazonas". 

Saiba, Sr. Presidente, que, ao registrar da tri­
buna do Senado Federal tão significativa efeméride, 
eu o faço na mais absoluta certeza de estar focali­
zando não apenas o simbolo da cidade de Manaus, 
mas um dos mais expressivos marcos culturais bra­
sileiros. 

Obra monumental, o Teatro Amazonas, oficial­
mente inaugurado em 31 de dezembro de 1896, 
teve sua construção iniciada em 1891, a partir do 
projeto vitorioso apresentado pelo Gabinete de En­
genharia de Lisboa. Tendo no Governador Eduardo 
Ribeiro seu mais entusiasta incentivador, as obras 
prolongararn-se por cerca de 17 anos, embaladas 
pelo sonho de fazer do teatro uma referência obriga­
tória na história da arquitetura regional. 

Gosto apurado e férrea disposição uniram~e 
no esforço da construção da extraordinária casa de 
espetáculos. Em junho de 1884, os jomais de Ma­
naus começaram a falar das obras, atrasadas por 
falta de pedra. Como ensina o grande mestre Mário 
Ypiranga Monteiro: "A cantaria é das pedreiras da ci­
dade, parte obtida das quedas d'água do Bairro da 
Cachoeirinha e parte da antiga Rua da Pedreira, de 
onde se obtinham as pedras toscas para calçamen­
to. Além dos profissionais de primeira linha, trazidos 
de toda parte, o material empregado na construção 
indicava, pela procedência, o compromisso de se fa­
zer o melhor. Assim, da Alsácia vieram as telhas de 
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vidro que ainda hoje rebrilham no sol amazônico; de perversa e destituída de fundamento a visão que aI-
Paris chegaram as grades de ferro para os camaro- guns ainda têm segundo a qual a obra refletia "o de-
tes, frisas e balcões, além da armação da cúpula e lírio da alta cultura no meio da selva" ou o "exótico 
dos móveis em estilo Luiz XV; Marselha forneceu delírio preciosista" de uma elite que rapidamente fez 
as telhas vitrificadas; de Glasgow veio o vigamen- fortuna. 
to de aço das paredes; vasos de porcelana, can- Passados cem anos de sua inauguração, pen-
delabros, mármores, pórticos, estátuas, colunas so não ser exagero entender o Teatro Amazonas 
lustres e espelhos de cristal foram importadas numa dimensão muito superior à da construção ar-
de Veneza (Itália)". quitetônica. Nessa perspectiva, mais que símbolo da 

"Toda o lajeado ainda existente em tomo do cidade de Manaus, "ele passou também a marcar, 
Teatro Amazonas, chamado Pedra de liós de Lis- como um exemplo de heroísmo cultural, toda a re-
boa, (calcário e não mármore propriamente dito). Os gião", na sábia observação de José Joaquim Mar-
mosaicos, de que nada mais resta, pilhados durante ques Marinho, Superintendente de Cultura do Esta-
vários governos, vieram por negociação com a Casa do do Amazonas. 
Koch-Fréres, fabricados especialmente na França. Imaginar o Teatro Amazonas apenas como 
As escadarias de mánnores e interiores perderam- uma linda casa de espetáculos - malgrado a extraor-
se no sinistro do navio Santarense, em 1896, tam- dinária força da beleza que emana de suas formas -
bém fornecida pela Casa Koch-Fréres. Como não é não ter a necessária sensibilidade para compreen-
havia muito tempo para vir outras - aproximava"5e der a carga simbólica que representa. Como bem 
rapidamente a data da inauguração -, foram substi- assinalou Marinho, sendo síntese, "o Teatro Amazo-
tuídas por escadarias de madeira tipo Romeu-Julieta nas é o espetáculO simples e de casa lotada das 
(acapu-pau amarelo, madeiras da nossa região)." toadas amazonenses às sapatilhas esplendorosas 

"Para o luxo requintado do Teatro Amazonas de Dame Margot Fonteyn". 
vieram cortinas de Damasco, tapetes persianos, ve- Encravado no seio da milenar floresta, o secu-
ludos, rendas. Os camarotes eram guamecidos de lar teatro também é símbolo da luta pela preserva-
bambinelas de veludos de reps cannesim com berlo- ção da cultura da terra, ao mesmo tempo em que re-
que de fios de ouro. A balaustrada dos', camarotes e conhece e valoriza o patrimônio cultural que a huma-
frisas igualmente, e todos eles providos das respec- nidade construiu. Daí sua trajetória, em que o uni-
tivas "damas-de-sala", A decoração interna foi exe- versal se mescla com o local, espaço aberto ao 
cutada com brilhantismo por artistas italianos e pelo "cantar dos índios e dos pássaros, num palco que já 
cenógrafo pernambucano Crispim do Amaral." viu passar óperas e operetas, discursos e teses, mo-

"A pintura do forro do teto é a alegoria intitula- cinhas e bandidos, e até seus famosos fantasmas." 
da "Glorificação das Belas-Artes na Amazônia", uma Nisso consiste, fundamentalmente, a real magnitude 
pintura que mistura mitologia grega com motivos da do Teatro Amazonas. 
floresta tropical. A disposição da platéia imita uma A Sra. Benedita da Silva - Permite V. Exª um 
lira musical. O teto projeta"5e como se fosse a Torre aparte? 
Eiffel vista de baixo, com um lustre de bronze fran- O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer, 
cês ao centro. A porta que dá acesso ao salão de ouço V. Exª. 
espetáculos é omamentada com imitações de pro- A Sra. Benedita da Silva - Senador Bemardo 
dutos regionais como o látex e o guaraná. Outra Cabral, dificilmente peço aparte, porque sempre o 
obra que chama a atenção é o pano de boca do pal- orador me encanta e eu não me sinto com coragem 
co. Pintado por Crispim do Amaral, retrata o encon- para apartear, a fim de que não haja uma quebra de 
tro das águas do Rio Negro e do Solimões." raciocínio. Mas, neste momento, estou viajando poe-

"No chamado "acervo artístico" do teatro, há ticamente em sua narração. Não sendo amazonen-
bustos de gesso de Gonçalves Dias, José de Alen- se, estou, mais com o sentimento do que com o co-
car, Carlos Gomes e Martins Pena, todos feitos pelo nhecimento, entendendo a importância do discurso 
italiano Domenico De Angelis." feito por V. Exª, desse resgate histórico. Como bem 

Nilo se discute que as condições para a cons- colocou V. Exª, o Teatro Amazonas não é apenas 
trução do teatro, com sua monumental idade e o pa- uma casa de espetáculos. Eles traz uma contribui-
drão de requinte que ainda hoje chama a atenção, ção histórica até mesmo do ponto de vista das rela-
foram dadas pela vitalidade econômica conhecida ções internacionais. Mais do que isso, na constru-
pela região ao final do século XIX. Julgo, no entanto, ção, soma-se a inteligência brasileira ao patrimônio 
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trazido. que se misturam com os nossos recursos brota quando se fala em teatro. E essa é. sem dúvi-
naturais. as nossas pedras preciosas. o que faz des- da alguma. a significação .maior do Teatro Amazo-
se teatro uma das maiores belezas do mundo. Por nas - um dos cinco templos. continuo a confirmar 
outro lado. o pronunciamento de V. Exª chama a isso. mais bonitos que existem no mundo. perdido 
nossa atenção para a necessidade de sustentarmos num Estado tão distante. E hoje. como marco de re-
o teatro como um espaço de tanta importància quan- ferência de que. em verdade. ele tem a sua audiên-
to as questões econômicas que temos tido o cuida- cia garantida para a posteridade. 
do de tratar aqui. O teatro é a cultura. é a arte de um A Sra. Marina Silva - V. EXª me permite um 
povo. Ali no palco. nada é falso. Se acompanharmos aparte. nobre Senador Bernardo Cabral? 
a narrativa de cada peça que ali se representa. va- O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. EXª. 
mos encontrar. nos personagens. sem dúvida algu- Senadora Marina Silva. 
ma. um momento das nossas vidas. um momento da A Sra. Marina Silva - Quero parabenizar V. 
vida de nosso País e de outros países. Sou uma ad- Exª' pelo pronunciamento que faz. Enquanto ouvia V. 
miradora e freqüentadora de teatro. Teatro é cultura. Exã descrever a beleza. o bom gosto e a opulência 
E temos. exatamente na Amazônia. um patrimônio do Teatro Amazonas. eu aqui estava a recordar algo 
como esse. que recebeu a presença <10 Presidente que me ocorreu há alguns anos. Morei durante um 
da República para significar a importância que se período no Estado do Amazonas. quando criança. 
está dando não apenas ao Teatro Amazonas. sím- devia ter de 6 para 7 anos. Naquela ocasião. meu 
bolo da resistência e da necessidade de investimen- pai vendeu a colocação de seringas que nós tínha-
to na arte e na cultura do povo brasileiro. mas à cul- mos no Seringal Bagaço. e fomos tentar a vida em 
tura. Este aparte é para parabenizar V. Exª pelo ex- Manaus. Esse sonho durou apenas 5 meses para 
celente discurso. Quisera eu ter conhecimento à ai- mim que era uma criança SOnhadora. que gostava 
tura de V. Exª. para me aprofundar. como assim faz de fugir de casa para conhecer coisas novas. Em 
V. Exª. nesta comemoração que é. sem dúvida ne- Manaus. entrei num elevador pela primeira vez. na 
nhuma. um resgate da história da arte e da cultura lOja que se chamava "Quatro e Quatrocentos" - tal-
para todos nós neste País. vez V. EXª conheça. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senadora Be- O SR. BERNARDO CABRAL - Sim. conheço. 
nedita da Silva. o aparte de V. EXª me emociona. É 
verdadeira a afirmação que lhe faço. porque. mesmo 
não sendo da região. V. Exª conseguiu pinçar exata­
mente a linha filosófica do meu discurso. distanciada 
de qualquer conotação político-partidária. para me li­
xar numa obra que redime o povo brasileiro. E por 
que o digo? Porque V. Exª acaba. por outras pala­
vras. de me dizer o que estava um francês me inda­
gando. ·na noite desse centenário. desse espetáculo: 
Como é que vocês conseguiram. há cem anos - ele 
tinha visto as fotografias -. em plena selva. construir 
um teatro como este. num lugar onde a dificuldade 
de comunicação era tão grande? Só por intermédio 
de navios poderiam chegar até aqui. Como vocês 
conseguiram. perguntava ele. sensibilizar artistas 
estrangeiros do porte de um Domenico Angelis para 
pintar este teto? Ele se referia ao teto do Salão No­
bre. o local onde nos encontrávamos. Eu respondi 
exatamente aquilo que V. Exª acaba de dizer: foi a 
luta de quem estava tão distante. tão desprotegido 
da cultura do sul do País. mas com 'intensa noção de 
que o teatro é arte. de que o teatro é aquilo que V. 
Exª dizia. o palco aonde todos vão para demonstrar 
o que sentem. dizendo ao povo que não está ali na 
iluminação. mas na sala obscura de que o coração 

A S~ Marlna Silva - Quando cheguei em casa 
e contei que tinha andado de elevador. minha mãe 
não acreditou e pediu que eu descrevesse como 
era. Falei. levei um carão. mas havia aprendido o 
que era um elevador. Depois •. ouvi. pela primeira 
vez. tocarem piano no Colégio Santa Dorotéa. Achei 
muito bonito ver as moças tocando piano e entrei. 
Havia um tapete vermelho. lindo. que nos conduzia 
ao salão onde estavam as moças aprendendo a to­
car. Eu. que estava morando no Morro da Liberdade. 
envergonhada, tirei minhas sandalinhas, que esta­
vam cheias de barro porque tinha ido a pé até o co­
légio. e entrei. Uma irmã alertou-me de que eu não 
deveria tirar as sandálias. mas eu as tirei, poiS esta­
va com medo de sujar o tapete. Passei também uma 
vez na frente do Teatro Amazonas. mas não conse­
gui entrar. Mas estou aqui. ainda devo essa visita a 
V. Exª porque agora posso entrar. não sou mais uma 
criança. V. Exª dizia que algumas pessoas acredi­
tam que era periodo de opulência e que a obra não 
tinha nada a ver com a realidade da Amazônia. Com 
certeza. tem a ver com a\ realidade. tanto é que está 
lá. Retrata parte da cultura do Brasil. particularmente 
da Amazônia. retrata um períOdO de opulência. 
quandO a Amazônia foi rica e próspera. embora sai-

\ . 
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bamos que não era para todos, mas é parte de um o que V. Exã constrói, num aparte, junto com a Se-
período histórico. Talvez, das grandes Coisas ali proc nadara Benedita da Silva, todo um discurso. 
duzidas, o Teatro Amazônia seja como um mastro Se nada eu tivesse de substancial nesse meu 
erguido àquele período, que sabemos ser verdadei- pronunciamento sobre o Teatro Amazonas e apenas 
ro, pelo que a história nos revela. Pensando no que dele fizessem parte as duas interferências, eu já me 
V. Ex" estava dizendo, cheguei à conclusão de que sentiria feliz como amazonense. Seria a revelação, a 
se enganam aqueles que pensam que os grandes confirmação de quem sabe sentir. E as pessoas não 
monumentos são mastros erguidos aos poderosos e são humanas se não têm o sentimento interno, o 
aos grandes; pelo contrário, são altares erguidos afeto concentrado para dizer o que lhes vai na alma. 
para eternizar a bravura e a ação edificante dos pe- Quero que V. Exª receba, Senadora Marina SiI-
quenos, que eternizam para sempre a cultura de um va, os meus agradecimentos pela sua interferência. 
determinado período. Creio mesmo '"que o Teatro Ouço, com muito prazer, o Senador Romeu 
Amazonas é um altar erguido aos seringueiros, aos Tuma que não é amazonense de nascimento mas 
índios, aos homens que produziram essas riquezas. de coração. 
Hoje, eu os encontro da mesma forma como eram: O Sr. Romeu Tuma - Agradeço a V. Exª. Pou-
de pés calçados com sapatos de seringa, tentando co tenho a acrescentar aos apartes que recebe nes-
matar uma caça para sobreviver, vendendo um quilo ta tarde, no entanto não poderia deixar de registrar, 
de borracha a R$O,60 - o custo de um quilO de sal Senador Bernardo Cabral, a paixão que tenho pela 
equivale a quatro quilOS de borracha. O Teatro Ama- Amazônia. Há cerca de trinta anos, pela primeira 
zonas representa um período de riqueza que precisa vez, fui lá com minha esposa e um filho pequeno. A 
ser resgatado e distribuído socialmente como um tri- orientação para os turistas era conhecer o Teatro 
buto a ser pago àqueles que construíram tanta bele- Amazonas. Encantei-me com as suas belezas e com 
za e atraíram esses artistas. Exportávamos borracha tudo isso que V. Ex" descreve com inteligência, sa-
e importávamos mercadoria e até o entretenimento, bedoria e poesia. Viajei, depois, pelo mundo a servi-
como V. Exª muito bem sabe. ço da Interpol e visitei vários templos da inteligência 

Muito obrigada. e da cultura. No entanto, nada se iguala ao espírito e 
à alma do Teatro Amazonas. Dizem que Deus, ao 
construir o mundo, dotou o homem de centenas de 
belezas naturais: A Amazônia tem seus rios, a sua 
floresta e tantas outras belezas naturais que V. "Ex'! 
tão bem conhece, pois é lá o seu berço. Eu diria que 
o homem, na Amazônia, construiu uma beleza com 
suas próprias mãos para alegrar os olhos de Deus. 
V. Exª, portanto, tem aqui os meus cumprimentos e 
a inveja - uma inveja sadia - de não ter o seu saber 
e a sua inteligência, que tanto aprendi a admirar 
desde quando servi sob a sua orientação no Ministé­
rio da Justiça, para tão bem descrever as belezas 
que o homem constrói para que Deus as aprecie. 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concederei em 
seguida, Senador. Peço apenas permissão para co­
mentar o aparte da eminente Senadora Marina Silva 
que, como a Senadora Benedita da Silva, são dois 
expoentes do Partido dos Trabalhadores. S. ExªS 
dão uma demonstração a esta Casa de que não 
existe o conceito ideológico da oposição quando se 
trata de um templo de arte. A Senadora Marina Sil­
va, se já me havia antes a Senadora Benedita da 
Silva me deixado uma forte' carga de emoção, fez­
me olhar como se voltasse ao tempo aquela criança 
subindo no elevador da "Quatro e Quatrocentos", 
que é um edifício entre a Rua 7 de setembro e a 
Avenida Eduardo Ribeiro e, depois, aquela menina 
que deixava as sandálias sujas de terra para entrar 
no Colégio Santa Dorotéa, que fica na Joaquim Na­
buco com a esquina Del Vasquez de Figueiredo. 

A freira não se expressou bem , e quero corri­
gi-la. V. Exª estava imitando os orientais que, quan­
do fhegam na porta das suas casas, deixam as san­
dálias para não levar a impureza da rua, mas que le­
vam a pureza dentro do coração. Foi o que V. Exª 
fez ao ouvir o piano. É o que V. Exª retrata agora, é 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Ro­
meu Tuma, é claro que o laço de amizade que há 
entre mim e V. Exª leva, eu não diria ao exagero, 
mas ao conforto de trazer a este seu amigo a refe­
rência" que faz. No entanto, não posso deixar de 
comentar o fato mencionado por V. Exa. há 30 
anos referindo-se ao Teatro Amazonas. Posso afir­
mar - e pouca parte do mundo não conheço - que, 
de todos os teatros que vi na minha vida, nenhum 
está situado num platô, numa localização como a 
do Teatro Amazonas. Não discuto a beleza inter­
na, que há muitos outros que a têm com muito 
mais profusão. 
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V. Exª fala nessa beleza e me lembra Euclides tido da cobiça daquela região, tenhamos nós, princi-
da Cunha. Retratando a Amazônia, quando ali che- palmente nós do Senado, que somos representantes 
gou, Euclides da Cunha parou, olhou e disse: "No da Federação, a responsabilidade de entender e de 
anfiteatro da beleza que é esta Amazônia, o homem compreender a obrigação que temos com a Amazô-
chega a ser um intruso". nia. Não no sentido de ajudar aquela região, mas a 

d· Obrigação que eu do Rio Grande do Sul tenho para 
Como não tenho beleza em meu ISCUrso, V. com meus filhos de ir, lá, na Amazônia entender que 

Exª não é um intruso, dele participa, recolho o aparte 
passa por ali o crescimento e a independência do 

e agradeço-Ihe. nosso País. Meu carinho muito afetuoso ao belíssi-
O Sr. Pedro Simon - Pennite-me V. Exª um mo pronunciamento de V. Exª. 

aparte? O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Pedro 
O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex" Simon, quero dizer do encantamento de todo esse 

seu aparte. Mas.no final, quando V. Exª lembra sua 
descendência e que a ela dará a responsabilidade 
do que representa' todos nós unidos lutannos por 
aquela região, confirma mais uma vez que V. Ex", 
depois de ter sido Governador do seu Estado, por­
tanto, com responsabilidade de quem já passou pelo 
Poder Executivo, de trazer para o Legislativo eSte 
traço de união, essa interdependência que há entre 
o Senado e a defesa desta Nação. 

com prazer. 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador Bemardo 
Cabral, temos de reconhecer que a reabertura do 
Teatro Amazonas está tendo um orador a sua a~ura, 
com o colorido, a beleza, a sua maneira de ser, que 
indiscutivelmente o Brasil admira. V. Exª está dando 
o devido valor a algo que realmente merece e que 
talvez não tenha tido o devido destaque, porque não 
se localiza no Rio ou em São Paulo. Quando ouço 
uma pessoa do aprumo de V. Ex!! falar sobre o T ea­
tro Amazonas, o que significou ontem e o que signifi­
ca hoje na sua reabertura, fico a me perguntar: 
quem de nós é mais responsável por esse tempo 
todo ter passadO e aquela região, com suas riquezas 
fantásticas, tem a cobiça do mundo inteiro e não te­
mos nada acerca da nossa presença. Se aquilo foi 
representado, querer imaginar, porque foi a época 
da borracha, tem mil vezes mais riquezas no Amac 
zonas do que a borracha. Ali foi apenas um fluxo 
que alguém descobriu e pennitiu aquela fase de de­
senvolvimento. Mas fôramos nós um País que 
amasse a sua terra, que desse prioridade às impor­
tâncias da sua terra, não no sentido do favor, não no 
sentido da caridade, não no sentido 'de ajudar a 
Amazônia, pelo contrário, no sentido de investir com 
competência para ter o retomo a nível de país, não 
há dúvida nenhuma de que esse espaço longo, dolo­
roso e triste de silêncio sobre a Amazônia, e que só 
é reaberto, só é debatido a nível nacional pela cobi­
ça intemacional, não há dúvida nenhuma de que es­
taríamos vivendo o momento em que V. Exª não se­
ria apenas um, mas o representante de muitos e 
muitos iguais a V. Ex!!. E o nobre Senador não esta­
ria aqui a bater palmas apenas pela reabertura do 
Teatro Amazonas, mas para um dos maiores, mais 
um, mais outro e mais outro evento que signifique 
cunura, progresso e desenvolvimento daquela re­
gião. Queira Deus que no momento em que reabre 
uma luz que brilhou e que volta a brilhar, na hora em 
que acesos estão os faróis do mundo inteiro no sen-

Quero agradecer a V. Exª pela sensibilidade 
que tem para com a nossa área 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Pennite-me V. 
Exª um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço com pra­
zerV. Ex". 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Meu caro Sena­
dor Bernardo Cabral, também sou um dos que estão 
aqui realmente tocados pela extroversão dos seus 
sentimentos. V. Ex!! é um homem que naturalmente 
transmite sentimento quando fala. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obrigado. 
O Sr. José Ignácio Ferreira - Isso no seu coti­

diano, no nosso colóquio. Mas V. Ex" hoje fala no 
Teatro Amazonas, talvez deixando espaço para que 
nós todos entendamos que V. Exa deseja ser muito 
mais profundo do' que os enfoques que está fazendo 
sobre aquele monumento de arquitetura, sobre a 
história daquele monumento. Ou seja, o tempo da 
opulência que o gestou e todo o intercurso de espe­
táculos notáveis que marcaram a sua existência, e 
agora os seus 100 anos que, com a presença do 
Presidente da República, aquele Teatro comemora 
essa data tão importante. Quando da sua fundação, 
diz iJ. Ex", o Estado do Amazonas contribuía com 
51% do orçamento da União. V. Ex" enfoca como 
poeta - e já disseram antes, aqueles lambris, aquela 
madeira de lei, os cristais, os tecidos, aquelas pintu­
ras magníficas c. com todo o seu talento e como 
amazonense que vibra com as coisas do Amazonas, 
a história, o passado, o presente e o ~u" rfpresenta 

I ' T 
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aquele monumento. Às vezes paro e penso no mila- com a responsabilidade de quem já foi membro da 
gre que é a unidáde' deste País, sobretudo agora União Internacional dos Advogados, Vice-Presidente 
que estamos vivendo um tempo de mundialização, do Senado Federal e no exercício da Presidência, e 
de intemacionalização econômica e também de su- Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
peração dos traços de Estados nacionais em que, Cidadania do Senado Federal, registra realmente o 
paradoxalmente, há um movimento centrífugo e cen- que se pretende fazer. Ao enfocar o Teatro Amazo-
trípeto. Centrípeto por quê? Porque tende-se à uni- nas, estou mostrando à nação inteira que temos na-
dade, à unificações em muitos pontos do planeta, e quela região, como ressaltou o Senador Pedro Si-
dentro dessas unificações explodem movimentos mon, além das riquezas do subsolo, as que brotam, 
nacionais e setorizados que querem autonomia e as que afloram, a confirmar que o Amazonas é filho 
singularidade. Então, fico realmente imaginando do Brasil. 
quanto foi difícil, quase miraculoso o processo de O Sr. Ney Suassuna - Permtte-me V. Exª um 
manutenção da unidade deste País, e quanto é difi- aparte? 
cil hoje e vai ser nos dias de amanhã, nos tempos O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço o Sena-
que vamos vivendo, manter essa unidade. V. Exª dor Jefferson Péres, e, a seguir, V. Exª-, Senador 
quando enfoca o Teatro Amazonas nos dá oportuni- Ney Suassuna, porque o nosso colega já havia soli-
dade para ver nesse discurso o enaltecimento de um tttado o aparte anteriormente. 
símbolo, mas V. Exª quer ir muito mais além, segu- O Sr. Jefferson Peres - Senador Bernardo Ca-
ramente. V. Exa. é um homem que alcança todo bral, só quem é amazonense sabe o que representa 
este País, é um cidadão deste País; já presidiu a Or- para cada um de nós aquele que é o monumento-
dem dos Advogados do Brasil, é conhecido, respei- símbolo da nossa terra. Não vou falar a respeito, pri-
tado e querido, mas sentimos em V. Exª bater no meiro porque correria o risco de me emocionar pro-
seu peito, muito mais forte, o coração quando fala fundamente, e segundo porque seria supérfluo ... 
das coisas do Amazonas. E fala, inclusive, trazendo- O SR. BERNARDO CABRAL - Não apoiado. 
nos a oportunidade de reflexão sobre a importãncia O Sr. Jefferson Peres - ... diante dessa bela 
de nos voltarmos sobre a Amazônia, não 56 sobre o peça oratória que V. Exª está pronunciando, perfeita-
Estado do Amazonas, mas sobre a Amazônia brasi- mente a altura da grandeza do nosso teatro. Permi-
leira, para que possamos, nesses tempos tão trepi- ta-me subscrever o seu discurso, transportar-me 
dantes e difíceis manter a unidade nacional. para a tribuna e assinar embaixo do que V. Exª- ago-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador ra diz, e o faço com muita satisfação e orgulho de tê-
Bemardo Cabral, peço desculpas, mas se V. Exª lo com companheiro de bancada. Muito obrigado, 
permitisse, interromperia brevemente seu discurso, Senador Bemardo Cabral. 
tão bem recebido pela Casa, apenas para aproveitar O SR. BERNARDO CABRAL - Evidente que 
a presença dos Srs. Senadores ainda em plenário, as emoções, hoje começam a fazer com que este ve-
para dizer que a Presidência convocou sessão sole- lho coração dê as suas rateadas. O aparte de V. 
ne do Congresso Nacional a realizar-se hoje, às de- Exª, ao subscrever o discurso com a reconhecida 
zenove horas, no Plenário da Câmara dos Deputa- competência que lhe envolve e com o companheiris-
dos, destinada à promulgação de emenda constitu- mo que ama seu caráter, apenas enriquece essa 
cional. peça que produzi. 

Muito obrigado. O Sr. Ney Suassuna - V. Exª- me concede um 
O Sr. Jefferson Peres - Perrnite-me V. Exª um aparte. 

aparte? O SR. BERNARDO CABRAL - Com muito pra-
O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Exª um zer, Senador Ney Suassuna. 

aparte? . '. O Sr. Ney Suassuna - Quando estudante no 
O SR. BERNARDO CABRAL" Concederei já, colégio estadual em Campina Grande, os cademos 

apenas quero dizer ao Presidente José Samey que que o Govemo distribuía estampavam na parte pos-
esta interferência sua neste meu pronunciamento terior da capa uma foto do Teatro Amazonas. Ficá-
apenas dá brilho, mostrando que preside a Casa o vamos extasiados. Quanta inveja tínhamos de toda 
nosso eminente homem de letras. aquela beleza que era mostrada naqueles cadernos. 

Eu pediria a V. Exª apenas que me permitisse, Quando estive pela primeira vez em Manaus. ,fiz 
antes de lhe conceder o aparte, Senador Ney Suas- questão de conhecê-Io, e digo a V. Exª qlie foi uma 
suna, dizer que o eminente Senador José Ignácio, emoção muito grande, cheguei a ficar ,com os cabe-

- - t­
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los arrepiados.".tamanh~ foi a emoção. Realmente: é Shuur. a Orquestra Estatal da Rússia. além de pe-
uma obra que ImpressIona. Senador. tenho a maIor ças"teatrais e lançamentos de filmes. 
admiração pela lisura. pelo brilhantismo. pela cama- Concluo. Sr. Presiderfte. desejando que o Tea-
radagem que V. Ex" sempre tem para com seus tro Amazonas. rejuvenescida aos 100 anos continue 
companheiros. E não poderia deixar de dizer hoje sendo o símbolo maior da cultura da regiã~ e. como 
qu~ tamb~m estou emocIonado ao ver V. Ex" ocupar tal. seja a grande referência para a montagem de 
hOJe na tribuna para falar dos 100 anos do Teatro ampla e diversificada agenda cultural que Manaus 
A.mazonas. Parabenizo V. Exª. o Amazonas e o Bra- merece e espera ter. e que estado e sociedade se 
511. e tenho certeza que muitos espetáculos. muito mobilizem para que o belo cenário existente há um 
da cultura ainda será levada a efeito naquele teatro. século. possa acolher espetáculo de música. dança 
para que outros bernardos cabrais - com esse bri- e teatro rotineiramente. 
Ihantismo - venham a esta Casa do Congresso Na­
cional para fazer o enaltecimento e elogios que 
aquele teatro com certeza merece. Certamente. ape­
nas com a cultura gerada por monumentos como 
aquele. com toda uma preocupação com a área cul­
tural é que se podem formar pessoas como V. Exª. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obrigado. 
Senador Ney Suassuna 

Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores. os apar­
tes estão demonstrando que são múltiplas as razões 
que fazem do Cen!enário do Teatro Amazonas alvo 
de tantos e brilhantes eventos comemorativos. De 
um lado. aqui se viu. falou-se sobre a beleza arquite­
tõnica do teatro. por outro lado. foi dado o devido 
destaque à expressão criadora da gente amazônica. 

Ademais. há que se reconhecer o fato de não 
ser muito comum. sobretudo em países periféricos. 
um teatro chegar aos 100 anos. integralmente res­
taurado e estimulado. a conquistar a plenitude da 
sua maturidade artistica. 

Afortunadamente. é esse o caso do Teatro 
Amazonas. que nesse período sofreu grandes obras 
de restauração. "a maior e mais importante delas. 
realizada no primeiro Governo de Amazonino Men­
d.es e que levou mais de dois anos. voltando a fun­
cIonar em 17 de março de 1990". conforme ensina 
~ário Ypiranga Monteiro. que na minha avaliação. 
aInda que possa parecer modesta. é hoje. no limiar 
dos seus quase 90 anos. a maior autoridade em his­
tMa da nossa região. 

Devo dizer. Sr. Presidente. para que a Casa 
tome conhecimento. que até ao final do ano a pro­
gramação do Centenário do Teatro Amazonas deve­
rá contemplar atrações de indiscutível valor. em di­
versas modalidades artisticas. Assim. o público de 
Manaus terá a oportunidade de assistir a espetácu­
los de rara beleza. tais como o de Ana Maria Botafo­
go •. 0 Ballet Stagium. Moscou City Ballet. Balé Fol­
clÓriCO Russo. a orquestra de câmara italiana I Musi­
cio a soprano norte-americana Barbara Hendricks. o 
Coro Sinfônico do Recife. a cantora de Jazz Diane 

O Sr. José Sarney - Permite V. Ex~. um apar-
te? 

O SR. BERNARDO CABRAL - ~ evidente. 
eminente Presidente José Sarney. que interrompo o 
meu discurso. porque é uma honra ouvi-lo. Esse 
aparte diz bem do quanto o Teatro Amazonas e o 
seu povo merecem de V. Ex" a sua admiração. 

O Sr. José Sarney - Senador Bemardo Cabral 
achei que era do meu dever. antes de V. Exª con~ 
cluir o seu discurso. trazer a minha solidariedade ao 
pronunciamento de V. Exª. O Teatro Amazonas é 
uma referência cultural não SÓ para o Estado do 
Amazonas. para o Norte do Brasil. mas também 
para o País éomo um todo. é uma demonstração do 
quanto o povo daquela região tem apreço pela cultu­
ra. Fico também mais feliz pela contribuição dada 
por um maranhense. Eduardo Ribeiro. que saiu do 
Maranhão na diáspora da sua juventude - jovens in­
telectuais como Artur de Azevedo. Aluísio de Azeve­
do e tantos outros -. foi para o Amazonas e lá cola­
borou com sua sensibilidade cultural para que fosse 
levantado naquela selva esse monumento que é o 
Teatro Amazonas. Li algumas criticas feitas sobre a 
reinauguração do teatro. Acho que não devemos. de 
maneira alguma. ficar espantados por um estado 
empregar seus recursos como um símbolo para re­
construir o seu teatro. O que acho terrivel é que te­
nha passado com um silêncio profundo no Brasil o 
fato de o Teatro Municipal de São Paulo ter estado 
fechado durante 10 anos. ~ inconcebível que a 
maior cidade do Brasil. uma das maiores do mundo. 
tenha se conformado em ficar com seu teatro fecha­
do durante 10 anos. e ninguém tenha falado nada a 
respeito. O Teatro Amazonas, o Teatro da Paz e o 
Teatro de São Luís se constituem marcos indeléveis 
do apreço que este País sempre teve naquela região 
pela cultura. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Quero agrade­
cer a V. Exª. eminente Senador José Sarney. e di­
zer-lhe que. ao começo do meu discurso. havia feito 
referêncIa de que a obra se devia. sobretudo, a 
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Eduardo Ribeiro, que acabou falecendo em circuns- Contas da União para apreciar a investigação do Si-
tâncias até hoje misteriosas - uns dizem que teria se vam e, depois, enviar o projeto ao Plenário. 
suicidado e, oútros, que seus inimigos, invejosos por Segundo a Folha de S. Paulo: 
ter sido ele realmente um grande governador, o en- "ACM, Presidente da Supercomissão 
forcaram para simular o suicídio. Seja essa ou aque- que investigou o projeto, enviou requerimen-
la a forma pela qual Eduardo Ribeiro desapareceu fi.. to ao Ministério da Justiça pedindO os autos 
sicamente, ele até hoje continua na memória do do inquérito de escuta telefônica que gerou 
povo amazonense. O início do meu discurso confir- a crise do Sivam. A atitude surpreendeu o 
ma isso, e o aparte de V. Exª revigora-<l ao lembrar Governo. 
que os homens públiCOS podem não ter o reconheci- "Enquanto não analisar aqueles docu-
mento dos seus contemporâneos, mas terão, sem- mentos não vou enviar o parecer da Super-
pre, a admiração dos seus pósteros. comissão para o Plenário do Senado", afir-

Sr. Presidente, concluo dizendo que muito me mou ACM. "Quero examinar tudo, porque 
orgulho de ter nascido no Amazonas. E nada mais aquela investigação do Ministério da Justiça 
justo para uma cidade como Manaus poder se sentir pode ter sido uma farsa" 
num ápice tendo como marco um templo de cultura, O Senador tem reclamado a amigos 
o Teatro Amazonas. Nada mais adequado para re- que o Govemo até hoje não resolveu o pro-
verenciar a memória dos arrojados empreendedores blema do Banco Econômico, como havia 
do final do século passado. Nada mais correto para, prometido." 
descortinando o futuro, lembrar que os sonhos não Perguntaria ao Presidente José Sarney se S. 
envelhecem. Exª já recebeu os autos com a conclusão da Super-

Durante o discurso do Sr. Bernardo comissâo sobre o Sivam. Todos sabemos que há no 
Cabral, o Sr. Vilson Kleinübing, deixa a ca- Regimento Interno do Senado Federal a figura da 
deira da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. criação de uma Supercomissão, a qual foi realizada. 
Jefferson Péres. Quer dizer, a Supercomissão não existe mais, foi 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Jefferson Péres,' deixa a cadei­
ra da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. 
José Sarney, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sra. Benedita da Silva. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Carlos Wilson - Emilia Femandes - Femando 
Bezerra - Hugo Napoleão - Jonas Pinheiro - José 
Agripino - Lúcio Alcântara - Teotonio Vilela Filho -
Waldeck Omelas 

O SR. PEDRO SIMON - Sr" Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação urgente. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr" Presidente, como V. Ex" sabe, a Supercomissão 
que tratou do Sivam já tomou uma decisão, qual 
seja, aprovou o referido projeto, contra o meu voto. 
A imprensa tem noticiado que os Lideres do Gover­
no estariam aguardando uma decisão do Tribunal de 

desfeita no momento em que votou o Projeto Sivam. 
Por isso, indago se já está na Mesa do Senado 

Federal o projeto aprovado na Supercomissão do Si­
vam e se V. Ex" tem recebido orientação por parte 
das Lideranças de Govemo para não votá-lo en­
quanto não vier o parecer do Tribunal de Contas da 
União. É bom esclarecer à opinião pública, porque 
manchetes estão sendo repetidas com relação a 
esse assunto. Há pouco a imprensa indagou a mi­
nha posição em relação a esse assunto. Respondi 
que não acho nada, porque a mim parecia que o 
projeto já estava nas mãos do Presidente José Sar­
ney. 

O Senador Antonio Carlos Magalhães, inclusi­
ve, afirmou-nos, quando encerrou os trabalhos da 
Comissão, que esperaria o início da retomada dos 
trabalhos, porque era um período pré-carnavalesco, 
para enviar o dossiê ao Presidente José Sarney. 

Esse o esclarecimento que solicito à Mesa. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr" 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Pela ordern. Sem revisão do orador.) - Sr" 
Presidente, citado pelo Sr. Senador Pedro Simon, e 
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como atual Presidente da Supercomissão, não pos- sentadas emendas de plenário e, sendo assim, po-
so entender que haja desconhecimento de um Sena- derá o projeto retornar à supercomissão para que 
dor de tantos anos acerca do Regimento Interno da estas sejam analisadas. No entanto, a Supercomis-
Casa. A Supercomissão existe e vai proferir parecer são existe tão-somente em função das emendas de 
sobre as emendas que forem apresentadas em ple- plenário, porque o Senador Antonio Carlos Magalhã-
nário, em todo esse processo. es marcou uma data para o seu encerramento. 

O Presidente da ComiSSão, de fato, enviou um Tem razão o Senador Antonio Carlos Magalhã-
ofício ao Ministério da Justiça, por causa da citação es quando diz que a Supercomissão poderá vir a se 
do Relator quanto à escuta telefônica que envolve o reunir para decidir sobre emendas de plenário. Mas, 
embaixador Júlio César Gomes dos Santos, e aqui com todo o respeito, não poderá voltar a se reunir, 
foi reclamado por muitos que não havia punição continuando o trabalho, para decidir sobre a volta de 
para aquele que teria feito ou tentado o suborno do gravações do Ministério da Justiça. 
embaixador. Aliás, o Senador Eduardo Suplicy sa- Gostaria de saber se os Líderes - e quero ma-
lientou, com propriedade, que o Relator não tratara nifestar a minha divergência profunda com relação a 
desse assunto. Só se referia ao embaixador, não fa- eles - concordaram que o projeto ficasse com o Se-
lava do representante da Raytheon, no caso, o Sr. nador Antonio Carlos Magalhães até vir a resposta, 
Assunção. e não ser entregue ao Presidente José Samey. 

Solicitei ao Ministério da Justiça que enviasse O que me parece é que o projeto deveria ser 
o inquérito sobre esse assunto para que a Comissão endereçado ao Presidente José Sarney e S. Ex", 
tomasse conhecimento e examinasse o texto, até como Presidente do Senado, tomaria a decisão de 
para oferecer emendas nesta parte ou relativas ao submetê-lo ou não ao Plenário, tendo em vista até 
embaixador, para melhorar ou piorar a sua s~uação, as ponderações do Senador Antonio Carlos Maga-
ou ao representante da Raytheon, no sentido de Ihães sobre os novos pedidos de informações, com 
que ele também constasse do relatório com alguma os quais poderemos vir a concordar, e sobre as de-
recomendação a seu respeito. Até o momento não clarações que os Líderes estão fazendo, ou seja, 
fui atendido. que querem esperar as conclusões do Tribunal de 

Logo que o receber tomarei o cuidado de apre- Contas da União. 
sentar esse relatório à Comissão, e dei ciência aos Eu, por exemplo, acho correto que não se colo-
lideres partidários da minha atitude. Infelizmente, que em plenário antes de recebermos as conclusões 
por mais vontade que eu deseje, o Sr. Pedro Simon do Tribunal de Contas da União. No entanto, isso 
não é, no momento, líder de nenhum partido. Daí tem que estar nas mãos do Presidente José Sarney 
por que não tive o prazer de lhe dar a satisfação so- e na mão do Senador Antonio Carlos Magalhães. 
bre esse assunto. Faço-o agora, em plenário, em Como V. Ex~ disse que o projeto ainda não chegou 
função da sua questão de ordem. às suas mãos, dirijo-me, através de V. Ex~, ao Sena-

O Sr. Pedro Simon - SI'ª' Presidente, entendo dor José Sarney, porque creio que esta matéria 
ser muito importante o esclarecimento de S. Ex~, o deve chegar imediatamente às suas mãos. 
Senador Antonio Carlos Magalhães .. :. A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 

A S~A. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A Mesa esclarece que as três comissões que tratam 
Mesa pediria a V. Ex" que aguardasse a resposta da da matéria são permanentes e, portanto, cabe ao 
pergunta formulada com relação à Mensagem no 284. Plenário a deliberação no sentido de que essa maté-

A Mesa comunica que ainda não recebeu a ria possa ser colocada em discussão. 

mensagem. O SR. PEDRO SIMON - Perdão, SI'ª' Presiden-
Com a palavra V. Exª. te. Cabe deliberação ao Presidente, mas creio 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uma que esta matéria já deveria estar nas mãos do 

questão de ordem. Sem revisão do orador.) A super- Presidente José Sarney. Isso não tem nada a ver 
comissão já tomou a sua decisão. com o Plenário. A reunião foi realizada neste ple-

Com relação ao Projeto Sivam, a supercomis- nário, transmitida para todo o Brasil, todo mundo 
são - e, diga-se de passagem, eu fui um dos que a assistiu, e, portanto, todos sabem que já foi vo-
pensava que se deveria aprofundar os entendimen- tado o parecer. Logo, ele deve chegar às mãos 
tos - já tomou a sua decisão. do Senador José Sarney. 

Tem razão S. Ex~, o Senador Antonio Carlos A SRA, PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Magalhães, quando esclarece que poderão ser apre- Enquanto o Plenário não leliberar sobre;'} matéria, 
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continua o poder para deliberação nas mãos das co- com muito maior tecnologia, com conhecimento, 
missões. com senhas de computador, com todo um programa 

O Sr. José Sarney - srª Presidente, peÇo a de software. Mas não há diferença. Talvez as dife-
palavra pela ordem. renças sejam duas: uma, que o Sr. Paulo Partiria 

A SRA .. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - V. Vieira se considera um "Iaranjão", porque conseguiu, 
Exil tem a palavra. e era idéia dele, passar como moeda falsa R$5.800, 

O SR. JOSÉ SARNEY (pMDB-AP. Pela or- enquanto o outro que não se considera "laranja", 
dem.) - Srª Presidente, como o Senador Pedro Si- muito menos dono de qualquer laranjal, foram R$5 
mon pediu uma explicação da minha parte, quero di- bilhões. 
zer ao Plenário que sou Presidente da Casa, mas, Mas o Sr. Vieira - a reportagem traz também a 
no momento, a Presidência da Casa está sendo sua fotografia - está preso e algemado. Claro que 
exercida por V. Exil. tem que estar preso e algemado. Mas não pode ser 

A pergunta do Senador Pedro Simon é institu- só ele, senão este Pais se desmoraliza. Não é preci-
cional e a Mesa deve estar capacitada a responder a so o Ministério Público nem o Banco Central produ-
qualquer momen\O, qualquer soliCitação dos Srs. Se- zir nenhuma investigação e nenhum inquérito, mas a 
nadores. própria Policia Federal. A notícia crime já existe. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A Isso é crime de ação pública. Portanto, qualquer de-
Mesa esclarece, mais uma vez, ao Senador Pedro legado de policia, no caso, a Policia Federal, por se 
Simon que, enquanto o Plenário não deliberar sobre tratar de crime de sua competência, poderia adotar 
a matéria, as Comissões Permanentes têm o poder essa posição. Só que todos devem ter medo, porque 
para examiná-Ia. não é um Clarimundo qualquer, muito menos um 

O SR. ROBERTO FREIRE - srª Presidente, Vieira; são familias que mandaram neste País e que 
peço a palavra, como líder. tem, muito provavelmente, a Justiça a seu serviço, 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) _ V. tendo em vista a impunidade reinante permanente­
mente. 

Ex~ tem a palavra, como líder. 
A Revista Istoé também mostra que um escân-

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Como Li- dalo financeiro em qualquer pais democrático, civili-
der. Sem revisão do orador.) - srª Presidente, em zado e sério, coloca o implicado na cadeia, como fez 
uma reunião passada, quando o Senador Eduardo com aquele inglês que tinha menos de 30 anos. 
Suplicy falava sobre a prisão dos líderes do Movi- Aqui, ladrões contumazes, é o que se ouve todos os 
mento Sem-Terra, reterindo-se, inclusive, a uma po- dias, que falsificam moedas - isso ficou demonstrado 
sição adotada pelo Presidente Fernando Henrique e assumido por eles -, continuam soltos e parece 
Cardoso, que estranhava aquela prisão, fui forçado a que não acontece nada. Mas o Sr. Vieira é preso! 
falar de urn paradoxo. Estavam presos os líderes dos O Sr. Romeu Tuma _ Permite-me V. Exª um 
Sem-Terra mas quem tinha incorrido no crime da moe-
da falsa, uma notícia crime que todo o Brasil conheceu aparte? 
através da sua imprensa, continuava solto. O SR. ROBERTO FREIRE - Ouço o Senador 

Quero falar de um outro paradoxo, talvez este Romeu Tuma, que, talvez, possa esclarecer essa si-
até pior, mas na mesma linha, demonstrando infeliz- tuação, vez que sou um rnero bacharel e S. E# foi 
mente o que é o nosso PaiS: as injustiças, a impuni- delegado da Polícia Federal. 
dade, a justiça de classe. Quem rouba pouco é preso; O Sr. Romeu Tuma - Senador Roberto Freire, 
quem rouba muito talvez seja prócer da República concordo com V. Exil. Em outros tempos, no início 

A Revista Istoé desta semana publica uma ma- das intervenções, mandei, através da Mesa desta 
téria intitulada "Falsificação: o Laranja Real". O Sr. Casa, tendo o Sr. Presidente José Samey encami-
Paulo Partiria Vieira, urn ex-lavrador do Paraná, está nhado ao Ministério da Justiça, uma interpelação só-
preso na Delegacia de Crimes contra o Patrimônio, bre o por que a Polícia Federal ainda não tinha se 
em São Paulo. Motivo: crimes contra a fé pública manifestado sobre as noticias de crime e várias in-
praticados por ele, que, através de uma impressão, tervenções ocorridas por decisão do Banco Central. 
falsificava a moeda brasileira, o real. A falsificação Depois de 40 dias, foi-me encaminhada a resposta 
era por um método meio artesanal, mas próprio das de que aguardavam uma decisão do Banco Central. 
falsificações de moeda, moeda de livre circulação. Recentemente, ainda em reuniões com autoridades, 

No Banco Nacional se falsificou a moeda ele- percebi que o Ministro da Justiça está totalmente 
trônica, que é moeda do mundo moderno e se faz omisso a esse problema - o que muito estranho. En-
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quanto o Governo tem que se explicar sobre uma si- tas, por concepções de tecnocratas, de fusões, de 
tuação de crime que nada tem a ver com o sistema conglomerados, sem discutirmos qual o sistema que 
financeiro, não ouço uma palavra através da autori- poderíamos adotar, dos bancos estaduais, dos ban-
dade que teria a responsabilidade total de vir a públi- cos regionais, de bancos pulverizados, como outros 
co explicar as providências de ordem jurídica, que já sistemas que funcionam em outros países do mun-
deveriam ter sido tomadas pela Policia Federal, ape- do. Isso ninguém discute. O Banco Central decide 
sar de S. Exª afirmar que não tem comando sobre a ao bel-prazer, talvez muito mais representando inte-
Polícia Federal, mas ela está vinculada a sua dire- resses desses grupos privados do que o interesse 
ção. Penso que essa é uma situação dificil para o nacional, o que fica demonstrado quando, nas cala-
próprio Presidente da República. Acredito que Sua das da noite inclusive, lançam medidas provisórias 
Excelência não teria de estar explicando a parte ma- para resolver rombos que, provavelmente, ilidindo a 
terial do crime, caberia a instrumentação por meio boa-fé do Presidente da República, não disseram 
do Ministro da Justiça e, 8e S. EXª fizer isso, vai tirar que era fruto de ilícitos, mas, pura e simplesmente, 
um pouco da carga de responsabilidade das costas pelos ajustes do fim da inflação. 
do Presidente da República. Precisamos ter clareza do que vamos fazer 

O SR. ROBERTO FREIRE - Agradeço o aparte aqui amanhã, ouvindo os dirigentes do Banco Cen-
de V. Exª e diria mais, talvez vá diminuir, inclusive, a trai. Quem vai saber se fiscais do Banco Central ti-
carga, pois amanhã vamos ter que enfrentar a dire- nham conhecimento desses ilicitos, desse crime de 
toria do Banco Central, porque o Banco Central gos- moeda falsa e não tomaram medidas cabíveis no 
taria apenas de estar diswtindo e tomando conheci- momento, portanto, sendo coniventes pela omissão 
mento e esta Casa aprofundando estudos. O Banco no crime praticado? Isso talvez o delegado de polí-
Central não vem a ser uma instituição pública esta- cia tenha muito mais condições de saber do que eu. 
tal, deixa de ser uma correia de transmissão de inte- Eu não me interesso por isso. 
resses do sistema financeiro privado. Como melhor Mas quero saber como o Banco Central vai se 
instrumentalizá-lo para que faça uma fiscalização organizar e não tenha sido organizado ainda para 
transparente e que possa detectar, inclusive, ilícitos fiscalizar outros casos, como este do Nacional e as-
como esses que há dez anos eram praticadas no sim não ocorram mais casos como o do Econômico, 
Nacional. Deixar de ser uma fiscalização burocrática o do Mercantil e outros bancos que neste País nun-
para ser um instrumento de ação pública. Isso é o ca sofreram injunções concretas da instituição públí-
que interessa, talvez, ao Senado. No caso do Nacio- ca, até porque, infelizmente, este Banco Central foi 
nal, se tivéssemos a ação da Polícia Federal, prova- muito mais sempre correio de transmissão desses 
velmente não iriamos discutir aqui, porque é uma interesses privados do que uma verdadeira institui-
questão de delegacia de polícia, não de Congresso ção pública. 
Nacional. 10 um crime que é noticia pública nacional, O Sr. José Fogaça - Permite-me V. EXª um 
não é um telefonema anônimo de que um crime foi aparte? 
praticado; não é um comerciante ludibriado na sua O SR. ROBERTO FREIRE _ Ouço V. Exª com 
boa-fé, pegando essa moeda falsa do Sr. Vieira, até prazer. 
porque há uma certa facilidade, segundo diz o dele- O Sr. José Fogaça _ Senador Roberto Freire, 
gado, em falsificar real, porque todos têm a mesma não posso deixar de fazer esta intervenção porque o 
efígie e o mesmo tamanho. pronunciamento de V. EXª me entusiasma, me,arre-

Ou seja, foi uma noticia crime de alguém que bata. O que se vê no Brasil, possivelmente, é a for-
desconfiou. No outro, não, foi uma notícia crime dita mação de uma aliança perversa de interesses, den-
a todo o Pais. Apenas é de estranhar que a própria tro do próprio Congresso Nacional e fora dele, até 
administração pública veja isso com a maior tranqüi- na imprensa brasileira, o desejo de, quem sabe, Cor-
lidade, esperando que o Banco Central termine a in- tar a cabeça de um funcionário, de um diretor des-
vestigação, sua liquidação, que faça com que o Nacio- protegido do Banco Central, de atingir figuras de fun-
nal passe para um outro banco - o Unibanco. O podre cionários públicos. Mas seguramente, eu lhe garan-
ficou conosco, o bom ficou com o grupo privado. to, não há nenhum interesse em atingir exatamente 

Esse sistema financeiro tem que ser analisado essas forças poderosas que são historicamente im-
por nós aqui. Não o crime do Nacional, mas a dis- punes na vida deste Pais: os nomes das grandes Ia-
cussão do sistema financeiro brasileiro, um sistema mmas que representam o cerne do poder econômi-
que está sendo conduzido por intenções de burocra- co. V. Exª, com uma precisão milimétrica, atinge o 
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cerne da questão. Quero ver uma aliança entre o crimes e de ilícitos dentro do Sistema Financeiro 
Congresso Nacional' e -a imprensa brasileira para brasileiro. 
atingir essas forças, e desafio que isto aconteça. De- Cobrar isso é o mínimo que se pode fazer. Até 
safio e prevejo que qualquer investigação feita neste porque ninguém precisa cobrar dos "Vieiras da vida" 
País irá' punir, enforcar, decepar funcionários públi- tal como esse lavrador do Paraná Esse é sumaria-
cos pobres e desprotegidos, mas irá manter impu- mente preso, e de forma correta. Mas que não fique-
nes, intocáveis as poderosas famílias que sempre mos apenas nos "laranjas Vieira", vamos para os la-
retiveram o poder econômico neste País. Muito obri- ranjais do Nacional. 
gado a V. Ex". A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -

O SR. ROBERTO FREIRE - Senador José Fo- Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo 
gaça, agradeço o aparte de V. Exª e dou um peque- Dutra. 
no exemplo que todos nós vivemos aqui. Não é ne- S. Ex" dispõe de 50 minutos. 
nhum espírito de corpo, mas aqui cassamos parla- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pro-
mentares na CPI do Orçamento, por corrupção. Cla- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
ro, falava-se em decoro, mas era o decoro fruto de - Sr« Presidente, Sti!s e Srs. Senadores, já que esta-
ações ilícitas de corrupção. E corrupção nunca é um va inscrito, aproveitarei para falar sobre três assun-
crime de mso única, há o ativo e o passivo. E do ati- tos. Primeiro farei uma sugestão à Mesa e ao Sena-
vo ninguém fala. dor Antonio Carlos Magalhães com relação ao Proje~ 

Havia a possibilidade de uma CPI das Emprei- to Sivam até para que se evitem especulações. 
teiras, que era a outra parte da moeda, da moeda A Supercomissão do Sivam aprovou o Relaló-
que aqui se distribuía em benesses, favores, ilícitos e rio do Senador Ramez Tebel Pelo Regimento Inter-
irregularidades dos crimes. E essa moeda não foi apu- no do Senado Federal, a matéria deveria ter sido en-
rada por ninguém, nem por nós nem pela Justiça. caminhada à Mesa para que se abra o prazo de cin-

V. Exª tem razão. E o que está me movendo co dias úteis para recebimento de emendas e, a par-
não é nenhuma atitude oposicionista, até porque te- tir daí, ser remetido de volta para que a comissão dê 
nho aqui demonstrado que algumas vezes sou até o parecer sobre as emendas. 
uma força que apóia a política do Governo. O que Até concordo com o encaminhamento de se 
me move - e tenho muita consciência disto - é que aguardar maiores detalhes sobre a investigação do 
estamos tendo uma oportunidade única na História. TCU. Lamento que este entendimento não tivesse 
Não está explodindo ou se explicitando corrupção tal sido adotado quando da definição do prazo para en-
como estamos vivendo hoje, gratuita ou espontanea- cerramento dos trabalhos da comissão já que, inclu-
mente. Isso é fruto do crescimento da consciência sive, nesse período em que estamos aguardando o 
democrática da sociedade brasileira. posicionamento do TCU, poderíamos estar ouvindo 

Precisamos ser reflexo disso. Precisamos, taI- outras pessoas, como foi, inclusive, objeto de reque-
vez, até, ser vanguardas COmo poder que pode aju- rimento. . 
dar nisso. Uma forma de ajudar é não ficarmos aqui Mas, concordando que se deve aguardar a de-
brigando por uma CPI de bancos. E acredito que cisão do TCU, sugiro que a matéria seja encaminha-
deve ser instaurada uma CPI do Banco Central, niti- da à Mesa para que se abra o prazo dos cinco dias 
damente, claramente, mas para discutir o Banco úteis a fim de que sejam apresentadas emendas e 
Central que queremos e o sistema financeiro que as que nessa reunião se aguarde o parecer do TCU, 
forças deste Pais querem determinar e definir. E não mas que não haja o encaminhamento das emendas 
ficarmos submetidos e subordinados à decisão que à Mesa, porque aí estaremos, na prática, perverten-
burocrata venha a tomar com o Banco Central, atra- do o Regimento do Senado. 
vés das suas políticas. Goslana de dar essa sugestão, até aproveitando 

A questão da corrupção, nós precisamos co- a presença do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
brar dos poderes consti!uídos, que já existem, têm para que fosse encaminhado à Mesa o pedido de 
competência, têm atribuições. Existe a legislação do abertura do prazo regimental para apresentação das 
"crime do colarinho branco", se quisermos modem- emendas, mas que o parecer sobre as emendas, que 
izar o crime da moeda falsa e que aí está e que pre- deverá ser Objeto de uma nova reunião da superco-
cisa apenas ser acionada. Não é necessário nenhu- missão, fosse feito após essas novas informações. 
ma coleta de assinaturas. to uma simples intimação Aproveitando o pronunciamento do Senador 
desses que publicamente assumiram a prática de Roberto Freire, alerto os Senadores para uma outra 
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questão que está, por incrível que pareça - ficamos ra! Agora, em plena democracia, utilizam-se esses 
sabendo disso ne> fim da semana passada -, conca- arrazoados para evitar a instalação da CPI. 
tenada com a discussão da CPI doo Bancoo, do sis- A argumentação, que inclusive já foi utilizada 
tema financeiro nacional, etc. algumas vezes, para evitar a aprovação de um pro-

A imprensa informou que o Banco Nacional ti- jeto que condiciona a privatização da Companhia 
nha um balanço paralelo e que a empresa encarre- Vale do Rio Doce à autorização do Congresso Na-
gada da auditoria deste banco era a KPMG. Por cional. é a de que um projeto dessa natureza seria 
uma dessas coincidências da vida, a KPMG, que não um sinal negativo para a comunidade financeira in-
conseguiu detectar este balanço paralelo do Banco temacional; que poderia significar que estaria haven-
Nacional, é associada à Emest & Young, empresa res- do um atraso no programa de privatizações brasilei-
ponsável pela auditoria do Banco E':Onômico. Quere- ro; que seria um aceno negativo para aqueles inves-
moo registrar que o Banco Econômico, até um mês lidores que estão com as malas cheiàs de dinheiro, 
antes de quebrar, apresentava balancetes maquia- prontos para investir no Brasil, gerar empregos e tra-
dos que o mostravam como um banco lucrativo. zer desenvolvimento social, etc. Registre-se, inclusi-

Ainda mais: a Emest & Young e a KPMG fa- ve, que essas malas cheias, esse desenvolvimento, 
zem parte do consórcio que está avaliando a Com- essas empresas que estariam vindo para o Brasil, 
panhia Vale do Rio Doce. até agora não chegaram. O que vimos, na verdade, 

Repito: as duas empresas de auditoria, uma, foi a notícia de que o BNDES financiaria a instalação 
responsável pela auditagem no Banco Nacional e da Renault no Brasil. 
que foi incapaz - não sei por que motivo, se por in- Essas duas informações reforçam ainda mais a 
competência, ou conivência - de detectar a existên- necessidade de o Congresso Nacional trazer para si 
cia de dois balanços paralelos no Banco Nacional, e, essa discussão da privaiização da Companhia Vale 
a outra, que auditava'o Banco Econômico, também do Rio Doce. Se temos um consórcio que está ava-
incapaz de avaliar verdadeira situação desse banco, liando a companhia, do qual participam duas empre-
fazem parte do consórcio encarregado de acompa- sas de auditoria incapazes' de detectar, no Banco 
nhar a privatização da Companhia Vale do Rio Nacional, a existência de um balanço paralelo, no 
Doce. Banco Econômico, a verdadeira situação deste ban-

Lembro, pela enésima vez, de projeto de minha co, será que este consórcio fará o seu trabalho preo-
autoria, propugnando pela autorização legislativa cupado com os interesses da Nação, preocupado 
para a privatização da Companhia Vale do Rio em encontrar o melhor valor, a melhor forma de pri-
Doce, que não foi votado no dia 15 de dezembro do vatizá-Ia? 
ano passado, sob alegação de que deveríamos Essa é uma situação que revela a inter-relação 
aproveitar a convocação extraordinária para fazer- entre o Sistema Financeiro Nacional e a economia 
mos um debate com a presença do Ministro José brasileira como um todo. Esta discussão está ramifi-
Serra, com a presença do Presidente e da Diretora cada por todos os setores, não só o Sistema Finan-
de Desestatização do BNDES. E não o fizemos. -;eiro, mas a estratégia industrial do Governo, assim 

como o conceito de reforma do Estado. 
O Ministro José Serra não compareceu ao ple­

nário do Senado, apesar das promessas da lideran­
ça do Govemo que incluia, também, a presença do 
Presidente do BNDES. Provavelmente, para evitar­
se a aprovação desse projeto, utilizar-se-á de argu­
mentos semelhantes aos que são apresentados, por 
exemplo, para evitar-se a convocação de uma CPI 
do Banco Central e do Sistema Financeiro, a de que 
tal convocação, por um lado, atrasará a discussão 
das reformas no Congresso Nacional e, por outro 
lado, que ela pooeria provocar um cataclismo tão 
grande que, talvez, levasse o Sistema Financeiro à 
quebra. 

Gostaríamos de lembrar que, durante a ditadu­
ra, foi instalada uma CPI para investigar o escândalo 
Coroa-Brastel e do Banco Halles. Durante a ditadu-

Entendemos a reforrna do Estado como uma 
oportunidade de o Congresso Nacional retirar o ca­
ráter patrimonialista do Estado brasileiro, desprivati­
zando-o, o que, até o momento, sempre foi utilizado 
para a acumulação privada por parte daqueles que 
não estão comprometidos com o interesse da maio­
ria da Nação. 

A SI'! Marina Silva - V. EXª me permite um 
aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço-a 
com muito prazer. 

A S .... Marlna Silva - Senador Dutra, paralbeni­
za V. Exª pelas colocações que faz em seu pronun­
ci::1in~li;u. : I i p!~!() ql'G \l8r.1 me célnsando há plouro 
tempu. Le.nÍJ'(HIIIJ 4ue quando cheguei a esta Casa 
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estavam sendo colhidas assinaturas para a forma- outros, não. Parece-me que há uma disposição em 
ção da CPI das !õmpreneiras e logo veio o argumen- compreender o que aconteceu, em investigar com 
to de que ao invés de fazer isso, deveríamos centrar maior afinco as denúncias. Isso deve ser feito. Mas 
fogo na questão das reformas, porque os que dese- no caso do Banco Nacional, trata-se de réu confes-
javam a CPI, no fundo, objetivavam atrapalhar o pro- so. Se o réu confessou o crime, o que a Justiça bra-
cesso de modernização do País. Assim, as pessoas sileira está esperando para tomar as providências 
que estavam querendo a instalação da CPI eram ta- necessárias? A Justiça age contra os ladrões de ga-
xadas de impatriotas, pois não se preocupavam com linha, contra aqueles que falsíficam moeda, que de-
a modernização do País e pretendiam engessar o vem realmente ser punidos. Também à revelia da 
País, fazendo com que o Congresso ficasse sempre lei, a Justiça pune aqueles que defendem uma idéia 
debatendo sobre corrupção e mazelas. Vejo nova- ou um projeto, como é o caso da companheira Dio-
mente esse argumento nesse episódio dos bancos, linda, acusada de formação de quadrilha, uma qua-
e as pessoas interessadas em investigar as irregula- drilha para trabalhar, para produzir e para tornar ter-
ridades são tratadas como algozes da Nação. Penso ras produtivas. No entanto, quando pessoas formam 
que isso é problemático, porque se está sempre quadrilha para se locupletar às custas do dinheiro 
querendo um aceno de grandeza, um gesto de com- público, não dá para entender por que não são ime-
preensão de alguns, para que o País não seja preju- diatamente enquadradas na lei. 
dicado, para que não se crie problemas de ordem , O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri-
econômico-financeira, como a especulação. No en- gado, Senadora Marina Silva. 
tanto, não se faz nada para punir aqueles que te­
nham gestos pequenos, como a locupletação com o 
dinheiro público, esses, sim, trazendo sérios proble­
mas para os cofres da Nação e para todo o sistema 
econômico. Com esses, tem que haver complacên­
cia, que o Governo faça o que melhor convier a eles. 
Faço esse aparte apenas para regístrar que sempre 
que a Oposição ou segmentos desta Casa do Con­
gresso Nacional querem investigar alguma coisa, 
logo são taxados de tentar dificultar algo bem mais 
grandioso, que não poderia jamais ser interrompido, 
porque geraria prejuízos para o País. Todavia, em 
seu pronunciamento, o Senador Roberto Freire fez 
algumas indagações, tais como: Por que nada acon­
teceu às pessoas que estavam falsificando moedas 
com recursos eletrônicos, no caso do Banco Nacio­
nal, e aquele lavrador que falsificou moeda com um 
sistema bastante rude, artesanal, foi imediatamente 
preso? Não quero acusar, não quero me fazer de 
bastião do mundo, mas é estranho. O ladrão de gali­
nha e o falsificador de R$5.000, como aquele agri­
cultor, devem ir para a cadeia, devem ser presos, 
devem ser punidos. No entanto, essas pessoas, no 
máximo, colaboram com apenas um voto para a 
eleição; mas essas famílias poderosas, às quais se 
referiu o Senador Roberto Freire, que têm uma rela­
ção muito forte com o poder, até mesmó de controle, 
quem sabe, com a própria Justiça, com a polícia, sei 
lá com quem, colaboram com milhôes. São milhões 
de reais envolvidos em campanha. Tudo fica, no mí­
nimo, estranho. Àqueles que colaboram para cam­
panhas apenas com um voto, que falsificam alguns 
reais, que roubam algumas galinhas, a cadoia; aos 

Gostaria ainda de registrar que se eu estivesse 
convencido de alguns argumentos contrários à CPI, 
os quais temos ouvido seja pela imprensa ou no ple­
nário, do tipo "CPI sernpre acaba em pizza", apre­
sentaria uma emenda constitucional acabando com 
o instituto da CPI. Creio que se formos radicalizar 
esse argumento, por trás dele talvez esteja um certo 
descrédito com a própria democracia representativa 
e com as prerrogativas que deve ter o Congresso 
Nacional dentro dessa democracia. 

Se as CPls que realizamos cassaram apenas 
servidores públicos, puniram apenas parlamentares, 
talvez seja porque uma parcela considerável do 
Congresso Nacional não quis chegar ao ponto de 
punir os poderosos, conforme salientou o Senador 
Roberto Freire. 

Nunca é demais registrarmos o fato de a CPI 
das Empreiteiras, criada no início da Sessão Legis­
lativa do ano passado, por meio de requerimento do 
Senador Pedro, Simon, que conseguiu o número de 
assinaturas exigido pelo Regimento, não foi instala­
da, depois de todo o ano de 1995, porque o PSDS e 
o PFl não indicaram seus representantes. Repito: o 
PSDB e o PFL não indicaram os representantes da 
CPI das Empreiteiras. 

Entretanto. devemos registrar a postura corajo­
sa e patriota do Senador Jefferson Péres, do PSDB, 
que por diversas vezes manifestou-se favoravelmen­
te à instalação dessa CPI neste plenário e larnentou. 
não s6 aqui, mas também publicamente em entrevis­
tas na televisão. que seu Partido fosse um dos res­
ponSáveis pela não-instalação dessa CPI. 
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Surpreende-nos também o argumento apre- Distrito Federal e sobre os possíveis implica-
sentado pelo Líder do PSDB na Câmara dos Depu- dos; 
tados. Deputado José Aníbal. em um debate com a 3. Foi solicitado pelo Governo do Distri-
líder do PT. Sandra Starling. na televisão. quando to Federal ao Ministério da Justiça. na se-
ele dizia: "Tudo bem. podemos concordar com a mana passada. o acompanhamento das in-
CPI, mas depois que votarmos as reformas". vestigações pela Polícia Federal; 

Ora. as atribuições constitucionais do Congres- 4. O Governo Democrático e Popular 
so Nacional dizern respeito à legislação e à fiscaliza- do Distrito Federal rejeita veementemente o 
ção. E elas acontecem de maneira paralela. Não hábito de fiscalizar pessoas e movimentos 
existe em nosso Regimento nenhum artigo que diga: sindicais. comportamento dos govemos da 
"Durante o período "x" o Congresso legisla; durante ditadura militar. e contra o qual sempre lutou 
o períOdO "'/' o Congresso fiscaliza". As coisas têm e continuará lutando. Este comportamento 
de ser feitas paralelamente. até porque o processo é. e sempre foi. dos atuais poJiticos da opo-
de elaboração legislativa muitas vezes é enriquecido sição. que apoiavam a ditadura militar. São 
com os atos de fiscalização que o Congresso Nacio- estes políticos que ainda mantêm sistemas 
nal desenvolve. privados de informação; 

No entanto. ainda acreditamos que seja possí- 5 - Reafirmando o seu compromisso 
vel a criação da CPI para investigar o Banco Central com uma administração transparente e com 
e suas relações com o sistema financeiro. não para o poder público aberto a todos. lembra que 
investigar a questão do Banco Nacional. Concorda- todas as informações político-institucionais 
mos com o que foi dito pelo Senador Roberto Freire. que porventura cheguem ao Governo são 
Inclusive nosso requerimento prevê que é para in- imediatamente repassadas ao movimento 
vestigar o Banco Central e sua relação com o siste- sindical e a todos os grupos que apóiam 
ma financeiro nacional. este Governo. 

srª Presidente. no início do meu pronuncia- 6 - O Govemo Democrático e Popular 
mento. eu dísse que falaria sobre três assuntos. Se- do Distrito Federal reitera a sua fé na Justiça 
gundo o Senador Pedro Simon. mais de três assun- do Distrito Federal e do País e espera que a 
tos é proibido pelo Regimento. . . . imunidade parlamentar não seja impeditivo 

srª Presidente. gostaria apenas de ler a nota para que se alcance o fim da impunidade." 
oficial do Governo do Distrito Federal relativa às no- Era o que tinha a dizer. 
tícias que foram hoje publicadas na imprensa. se- Muito Obrigado. Sr" Presidente. 
gundo as quais o GDF estaria promovendo um pro­
cesso de espionagem. A nota oficial é a seguinte: 

"O Governo do Distrito Federal. em 
face de reportagens dos jornais sobre os 
desdobramentos da investigação. pela Justi­
ça. do envolvimento de um Deputado Distri­
tal com drogas. vem a público esclarecer o 
seguinte: 

1. O Govemador do Distrito Federal 
mandou instalar sindicância para investigar 
fatos que possam estar ocorrendo com a 
participação de seus servidores. à revelia 
deste Governo. De imediato. foi afastado de 
suas funções o sargento José Ferreira da 
Silva. até que se conclua a sindicância; 

2. O Governo do Distrito Federal consi­
dera que os fatos relatados nos jornais de 
hoje têm como único objetivo desviar a aten­
ção da opinião pública. de segmentos políti­
cos. da Justiça e da população em geral da 
·investigação sobre o tráfico de drogas no 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 
Presidência convoca sessão solene do Congresso 
Nacional a realizar-se hoje. às 19 horas. no plenário 
da Câmara dos Deputados. destinada à promulga­
ção de Emenda à Constituição. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 
(Pausa.) 

Tem a palavra ao nobre Senador Joel de Hol­
landa 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - srª Presidente. Srªs e 
Srs. Senadores. venho hoje à tribuna desta Casa 
para reverenciar a memória de um respeitável edu­
cador. jornalista e intelectual do meu Estado. o Pro­
fessor Potiguar Matos. que nos deixou no dia 19 de 
fevereiro passadO. 

~ uma honra muito grande fazer essa homena­
gem e deixá-Ia registrada nos Anais do Senado da 
República. 



03424 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Março de 1996 

Sei que o ilustre mestre, que partiu inesperada- tico, sobretudo identificados com as tradições e a di-
mente, merecia muito mais do que um simples pro- nâmica cu~ural do Estado de Pernambuco. 
nunciamento. O Professor Potiguar era conhecido Certa vez, entre amigos, fez um cometário pi-
camo um homem simples, avesso a elogios e a cante sobre alguns privilegiados do Brasil e disse o 
grandes pompas. Era apenas um eminente profes- seguinte: "O astral do País se eleva quando uma 
sor de História dos colégios e das universidades de dessas bactérias despenca do pódio. Falo assim 
Pernambuco, mas um dos maiores, um competente porque eu já senti o efeito da falsidade na pele, na 
intelectual da Academia Pernambucana de Letras, alma e na minha esperança humana". 
um grande orador, um educador nato que muito con- O educador resistente partiu para outra dimen-
tribuiu, durante toda a sua vida, para o engrandeci- são e foi habitar um plano superior aos 75 anos de 
mento da cultura, do ensino e do jornalismo em meu idade. Foi descansar na galeria dos imortais, ao lado 
Estado. de Gilberto Freyre, Ascenso Ferreira, Mário Melo, 

Lembro-me ainda do Professor Potiguar Matos Manoel Bandeira. Mauro Mata, Carlos Pena Filho, 
como Reitor da Universidade Católica de Pernambu- Joaquim Cardoso e iantos outros ilustres intelectuais 
co. Eram tempos conturbados, nos anos de chumbo pernambucanos. 
da vida institucional brasileira. Eram os idos de Como disse o editorialista do Jornal do Com-
1968/1969, em plena efervescência estudantil, na vi- marclo, de 22 de fevereiro de 1996, "Certamente 
gência do Ato Institucional n'l 5 e das cassações as- pelo que fez em favor de nosso desenvolvimento 
tudantis; eram os chamados '~empos rebeldes". cuHural, o nome do mestre Potiguar Matos não se 

O Reitor Potiguar Matos, com sua formação apagará com a morte. Pois continuará a viver na 
democrática, com o seu equilíbrio, com o seu espfri- memória pernambucana, à maneira evocada em seu 
to de justiça e com a sua extrema habilidade, enfren- elogio fúnebre a outro fnclito mestre de gerações -
tou com altivez e grande dignidade as insuportáveis José Lourenço de Lima- alH1elà de la tombe". 
pressões exercidas contra si, contra a Universidade Era o que tinha a dizer. 
que dirigia e contra os seus alunos. Todos os regis- Muito obrigado. 
tros da época, inclusive os depoimentos de estudan- A SRA. EMILIA FERNANDES - srª Presiden-
tes que lideravam grupos políticos e grandes mani- te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
festações, são unânimes em elogiar a conduta, a s0-
lidariedade e a grandeza do mestre nas horas mais A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
graves da vida política do País e do nosso Estado. Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernandes, 

Srª Presidente, srªs e Srs. Senadores, um ho- para uma comunicação inadiável. 
mem se mede pelos seus atos e pelas suas ações. S. EX" disporá de cinco minutos. 
A sua grandeza tem exatamente o tamanho do seu A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Para 
comportamento, de s.ua serenidade, de' sua firmeza uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado-
e de sua determinação diante das situações imprevi- ra.) - Srª Presidente, Srs. Senadores e srª Senadora 
slveis, das grandes encruzilhadas e dos choques também presente no plenário, nesta comunicação 
mais fortes que a vida nos reserva nos momentos gostaríamos de registrar a avaliação lúcida feita pela 
mais inesperados, enfim, diante das grandes surpre- CNBB, recentemente divulgada nos jornais do Bra-
sas. Nós devemos estar sempre preparÇldos para as sil. Nós nos solidarizamos com a CNBB e a cumpri-
grandes surpresas. mentamos por tal iniciativa. Isso evidencia, sem dú­

vida, a nova postura da Ig reja Catól ica em relação à 
Estou homenageando hoje um homem que as- política, à avaliação critica do momento atual e às 

teve frente a frente com todas essa contingências e questões sociais que atingem milhares de brasileiros. 
teve a coragem de nunca se curvar diante das Com a aquiescência de V. EX", gostaria de ler 
ameaças dos poderosos. a nota. É importante que ela fique registrada nos AnaiS 

Potiguar Figuerêdo Matos nasceu 'pobre lá na desta Casa para reflexão futura e debate em dia em que 
cidade de Pesqueira, microrregião do Vale do lpoju- hoLNer maior número de Senoctores presentes. 
ca do Estado de Pernambuco, no ano de 1921, e Diz a nota assinada pelo Presidente da CNBB, 
morreu também pobre e honrado na cidade de Reci- Dom Lucas Moreira Neves, e a cúpula da CNBB, 
le, no dia 19 de levereiro deste ano de 1996. Escre- que é formada por onze bispos e que estiveram re-
veu muitos livros, lormou gerações e, cqmo jomalis- centemente em reunião: 
ta, produziu com maestria, competência e riqueza "Grita a plenos pulmões, não te conte-
vocabular, editoriais de grande impacto social e poli- nhas, levanta a tua voz com uma trombeta e 
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faz ver ao meu povo a sua transgressão, a 
Casa de Jacó, o seu pecado'. 

Nós, os bispos da presidência e comis­
são episcopal de pastoral da CNBB, reuni­
dos em Brasília, durante os dias 27 e 29 de 
fevereiro, para a nossa reunião ordinãria, 
convidamos os católicos a viverem intensa­
mente a Quaresma em perspectiva pascal, 
como também convidamos a todos os cida­
dãos e cidadãs a refletirem conosco sobre a 
urgente necessidade de justiça e paz para a 
nação brasileira. 

Retomamos a mensagem do Papa na 
abertura da Campanha da Fratemidade: Vi­
vei como irmãos e irmãs, deixando-vos con­
duzir pelo espírito de Deus, rompendo com 
as cadeias do pecado e do egofsmo. Peço 
ao Todo Poderoso que esta Campanha sirva 
como forte apelo a uma mudança pessoal e 
profunda de todos os cidadãos, a fim de que 
cada qual, vencendo o isolamento e o indivi­
dualismo, saiba ser solidário com os demais, 
assuma o compromisso de empenhar-se, 
em espírito de autêntico serviço à comunida- . 
de, na construção de uma sociedade justa e 
fraterna, segundo os seus dons e a suas 
responsabi lidades. 

A Campanha da Fratemidade é um 
grande instrumento para desenvolver o espl­
rno quaresmal de conversão, renovação in­
terior e gestos concretos como a verdadeira 
penitência que Deus quer de nós em prepa­
ração à Páscoa: romper os grilhões da ini­
qüidade, libertar os oprimidos, repartir o pão 
com o faminto, abrigar os' sem-teto, vestir 
quem está nu. 

a grande desafio que lançamos é de 
uma real articulação entre a fraternidade e a 
política, visando a prOfundas mudanças na 
maneira de conduzir nosso país a começar 
por maior democracia e transparência no 
processo elenoral que se aproxima. 

Lembramos com muita dor os inúme­
ros fatos da violência que aconteceram no 
camaval passado, e, mais do que isso, as­
sassinatos sem conta e sem motivo e as 
chacinas diárias. A crescente desvaloriza­
ção da vida humana nos deixa perplexos. 
Como ficar calados? Não dá para aceitar a 
violência como um processo natural, como 
uma epidemia incontrolável mais forte do 
que nós! 

Sabemos que a falta de ética e de soli­
dariedade ac;elera a descrença na vida e au­
menta a espiral da violência. PreCisamos de 
polIcia mais democrática e dotada de mais 
recursos, de aplicação mais eficaz das leis, 
que dêem um basta à impunidade e de uma' 
ação judicial mais rápida, eficiente e justa. 

Vemos o crescente desemprego como 
prova de que a política de globalização da 
economia tem falhas estruturais. É uma polí­
tica que dia a dia vem excluindo uma massa 
considerável de cidadãos e cidadãs do pro-' 
cesso' produtiVO e distributivo, carregando 
ainda mais as armas da violência. Não é jus­
to que se roube o pouco dinheiro dos pobres 
aposentados, dos pequenos produtores e 
dos trabalhadores em geral para injetar no 
sistema financeiro, salvando quem economi­
camente já está salvo ou já acumulou ingen­
tes riquezas através da fraude e do roubo. 
Basta de sacrificar vidas para salvar planos 
econômicos. 

Preocupa-nos a falta de uma política 
séria de reforma agrária e que a questão da 
.terra esteja sendo tratada como caso de po­
lIcia. Nesse sentido, exigimos a aceleração· 
dos esforços para uma solução justa dos 
conflitos agrários e a libertação imediata dos 
lideres do Movimento dos Sem-terra. 

Tememos que essa situação vivida no 
País aumente a crise de confiança nas insti­
tuições .constatada pelO Papa João Paulo 11. 
Repetimos com ele: "É preciso reagir, ba­
seando-se nos valores da honestidade, da 
retidão e da dedicação generosa ao bem-es- ' 
tar da comunidade.(CF/96). 

É neste espírito que convidamos a to­
dos os homens e mulheres de boa vontade 
a realizarem uma verdadeira conversão. 
Conversão que se inicia numa nova cons­
ciência do compromisso pessoal e' intransfe­
rível com a fraternidade e solidariedade e 
que se expressa, visivelmente, nos compro­
missos que assumimos na sociedade: atos 
contra violência, campanhas pela demarca­
ção das terras indígenas e por ampla refor­
ma agrária, defesa intransigente dos direitos 
trabalhistas adquiridos, luta por uma politica 
econômica que garanta o emprego e a digni­
dade dos brasileiros. 

A, nossa vivência quaresmal acelere o 
dia em que "Justiça e Paz" se aSraQ8rão, 

, " 
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antecipando as alegrias da Páscoa da Res­
surreição. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, essa 
é a nota, muito lúcida, aprovada e divulgada pela 
CNBB. Cumprimentamos a Igreja Católica pela visão 
com que encara os novos tempos. No meu entendi­
mento, a Igreja Católica deixa para o passado aque­
la sua postura de defender os que já vivem em con­
dições mais do que dignas e abraça os milhôes e 
milhões de pessoas deste mundo e, em especial, do 
Brasil, que precisam urgentemente de uma atenção 
maior por parte dos govemantes, por parte das lide­
ranças e, sem dúvida, por parte das igrejas e institui­
ções religiosas. 

Ainda existem alguns pontos de estrangula­
mento, ialvez de questionamentos, que gostaríamos 
de discutir com a Igreja Católica, como a participa­
ção exclusiva dos homéns em seus cargos de lide­
rança e problemas relacionados mais diretamente à 
mulher, mas 'não poderíamos nos calar diante ,de 
uma manifestação tão lúcida, tão próxima e própria 
dos anseios da maioria da: sociedade brasileira, que 
quer que este País dê certó e ao mesmo tempo aler­
ta que algumas questões sociais precisam ser enca­
radas de frente, assim como aquelas relacionadas 
com o processo de resgate da credibilidade da clas­
se política, que está aí a ser desafiada pelos últimos 
acontecimentos envolvendo matéria financeira. 

Essa a consideração que não poderíamos dei­
xar de fazer neste momento. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva ) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Emandes 
Amorim. 

O SR; ERNANDES AMORIM (PMOB-RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sra. Presidente, Sras. e Srs, Senadores, usamos a 
tribuna, neste momento, para chamar a atenção do 
Governo para as precárias condições em que se en­
contra a BR-364, no Estado de Rondônia; 1.500km 
dessa rodovia, no meu Estado, estão instransitáveis. 
Estivemos por várias vezes no Ministério dos Trans­
portes para pedir investimentos, melhoramentos 
para aquela rodovia. Agora, a população e os cami­
nhoneiros resolveram interditar a estrada. Avisado 
por eles na quinta-feira, procuramos o Ministro dos 
Transportes para que tomasse providências. Até 
agora, nenhuma providência toi tomada. Os cami­
nhoneiros fecharam a BR há quatro dias, impedindo 
o tráfego na área. Estão lá, ao longo da BR, pes­
soas, ônibus, ambulâncias, todos parados esperan­
do uma solução, 

Rondônia é um Estado tão distante do Brasil 
desenvolvido, que este assunto sequer foi motivo de 
alguma publicação na imprensa nacional. Dizendo 
melhor, a Amazônia está tão distante do Brasil, que 
uma estrada que liga Porto Velho a Manaus, uma 
BR com 840km de asfalto, está totalmente abando­
nada pelo Governo Federal, pelo Ministério dos 
T ranspo'rtes. Um grande investimento foi feito na­
quela rodovia, que se encontra agora interditada. 

Acredito até que .é do interesse do resto do 
Pais ,isolar o Amazonas, Rondônia, Acre, fazer voltar 
o tempo dos seringais, não dando apoio nem direito 
para se transitar naquela região. Rondônia corre o 
risco de voltar aos seus primitivos tempos, quando 
as pessoas não tinham como se deslocar. 

Por isso, vimos aqui; neste mórilento, fazer um 
apelo ao Ministro dos' Transportes, ao Governo Fer­
nando Henrique Cardoso, para que destine recursos 
para a recuperação dá BR-364, porque, é através 
dela que se,leva e traz' o que se consome e o que se 
produz naquela região. ' 

Outro assunto que também gostaria de regis­
trar, Sr. Presidente, é que sábado último houve a 
posse do Dr. Miguel de Souza na Presidência da Fe­
deração das Indústrias de Rondônia. A sua compe­
tência em administrar o conduziu, pela terceira vez, 
à presidência daquela entidade. Nessa oportunida­
de, fomos conteniplados com a presença do Sena­
dor Fernando Bezerra, Presidente da CNI, acompa­
nhado dos Embaixadores do Peru e do Chile, Srs. 
Alejandro Fernandes e Heraldo Valenzuela, respecti­
vamente, que conheceram o potencial do Estado de 
Rondônia., Naquela concorrida posse, pude consta­
tar um grande número de empresários, todos na ex­
pectativa de que ali ouviriam palavras de apoio 
àquela região. Lamentavelmente, quando muita gen­
te, muitos Senadores até, afirmam estar dando certo 
o Plano Real, eu observo que em Rondônia mais e 
mais empresas estão falindo. Falências, ao invés da 
criação de mais empresas, é o que mais vemos. 

Nas cidades onde teríamos ou deveríamos ter 
mais empresas se instalando, vê-se mais de 50% 
das empresas falidas e falindo. Mesmo na iminência 
da falência, mesmo diante da perda do poder aquisi­
tivo, podemos ainda ver no rosto daqueles empresá- \ 
rios de Rondônia a confiança em mudanças, no 
apoio do Governo. Até a visita de dois embaixadores 
a Rondônia trouxe, quando nada, a esperança de 
que Chile e Peru possam ser parceiros de Rondônia, 
ajudandO no seu desenvolvimento. Mesmo com o 
pálido desenvolvimento de Rondônia hoje, que impli-
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ca sacrifícios, os empresários ainda têm confiança Muito obrigado. 
no futuro. A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -

Mantivemos conversações com o embaixador Tem a palavra o Sr. Pedra Simon. V. Exª dispõe de 
da Iugoslávia, que nos próximos dias estará visitan- trinta minutos. 
do o nosso Estado de Rondônia. para levar apoio e, O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
quem sabe, promover intercâmbio tecnológico. Visi- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Srª 
tas como a do Senador Fernando Bezerra, Presiden- Presidente, em primeiro lugar, sinto alegria em ver 
te da eNI, dos embaixadores do Chile e Peru e, bre- V. Exª presidindo este Senado - aliás, V. Exª e a 
vemente, do Embaixador da Iugoslávia, que preten- ilustre Senadora representante do Rio Grande do 
de estar do dia 10 ao dia 12 em Rondônia, só nos Sul. É uma Mesa compOsta de mulheres. 
enaltecem e enchem de esperança. Rondõnia pos- V. ExªS tinham razão qual\do brigavam pela 
sui terras férteis, como muitos outros da Região Nor- emenda garantindo 20% para as mulheres nas cha-
te, capaz de produzir e exportar matérias-primas. Os pas. O Senador Bemardo Cabral argumentou que 
países que ora nos visitam procuram investir na era inconstitucional, pais mais tarde reivindicariam 
Amazônia. 20% para as mulheres, para os negros, para os ta-

Lembrei-me agora daquela tese separatista de- xistas, e a Constituição diz que todos são iguais pe-
fendida pelos gaúchos. Nós, da Amazônia, entende- rante a lei. 
mos que eles até têm razão, pois na região Norte vi- Apresentei uma proposta, que não foi aprova-
vemos jogados às traças. A região Norte serve so- da, e vão-se arrepender. É muito simples: cada sexo 
mente para a implantação de projetos de interesse tem direito a 20% das vagas. Por enquanto, estamos 
de outros Estados, a exemplo do Sivam que, no mo- atendendo às mulheres, mais adiante precisaremos 
mento, não resolve nada para a Amazônia. Interes- fazer uma emenda para os homens, garantindo-Ihes 
ses ocultos usam'a nossa Amazônia para esse tipo direito a 20%. Já teríamos resolvido o problema. 
de investimento. Mas ainda vão-se arrepender. Ainda estarei aqui 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, há para ver as mulheres ocuparem seu lugar pela sua 
pouco tempo, esteve em Manaus falando do seu competência, pela sua liderança, e o mundo haverá 
programa de governo e prometeu muito. inclusive de entender a importância disso. 
até criar um banco do povo, banco que não apare- Não tenho nenhuma dúvida de que a mulher é 
ceu. O que se vê na sua administração em termos mais competente, tem mais profundidade, mais sen-
de banco é somente corrupção, falcatruas, desman- sibilidade. Não tenho nenhuma dúvida de que o 
dos. Esta Casa não teve ainda a coragem de instalar mundo vem errado. Nas decisões, só metade está 
uma CPI para apurar as fraudes ocorridas nos ban- participando. Na melhor das hipóteses, faltava a ou-
cos, para que os responSáveis sejam colocados na tra metade. Como professor universitário que fui du-
cadeia. rante toda minha vida, vejo a diferença. Quando eu 

Sr. Presidente, a negOCiarem a cabeça de nós, era estudante na Faculdade de Direito da Pontifícia 
Amazônidas, é preferivel uma separação do Brasil Universidade Católica, havia três mulheres em todo 
desenvolvido deste nosso Brasil. Se é para estarem o curso. Agora, eu estava na Universidade para en-
aqui negociando a nossa soberania, por que não nós, tregar o diploma para o meu filho, que se formou, e 
da Amazônia, assumimos a cabeceira das negociaçõ- pude constatar que dois terços dos formandos eram 
es e criamos uma Amazônia livre, independente. para mulheres. Vejam a rapidez com que as coisas estão 
que, amanhã, nossos filhos possam se orgulhar de acontecendo. 
não termos ficado ao lado dos entreguistas que entre- Por isso, a presença de V. Ex~, como lideI', 
gam a nossa pátria por qualquer moeda? como Senadora e como mulher de cor é o ~ímbolo 

Srª Presidente. para encerrar o nosso pronuncla- que estamos vendo aqui daquele Brasil que espsra-
mento, apelo aos representantes do Ministério dos mos e pelo qual lutamos para que um dia seja o nos-
Transportes para que olhem o povo de Rondônia. so Brasil; um Brasil com a Senadora Benedita da SiI-
atendam às reivindicações dos grevistas que fecha- va representando 60 mulheres, com os negros com 
ram a BR. Embora seja um ato que prejudica a po- direitos iguais, cadeia também para banqueiros, de-
pulação, é uma reivindicação justa. Os caminhonei- putados, senadores, pessoas ricas, empresários; um 
ros e transeuntes que estão fechando a BR - e vai Brasil onde a manifestação do Teatro Amazonas 
continuar fechada se não houver uma solução - têm não seja uma voz, apenas um sonho do que foi on-
razão. Por isso, viemos fazer esse registro. tem e hoje é apenas o retrato da imagem do que foi 
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ontem, mas que seja o retrato de uma região desen- em participar da elaboração e da publicação da obra 
volvida, próspera; como haverá de ser o Nordeste, da figura de Tancredo Neves. 
como deverá ser a amazônia, como deverá ser o Minha querida Presidente, a figura de Tancre-
resto do País. do Neves tem qU-"l ser analisada no seu conteúdo 

Neste dia, neste momento, fazendo esta home- geral. Ele era jovem, Deputado de trinta e poucos 
nagem às três Senadoras que nos honram aqui, eu anos, quando Getúlio Vargas o convidou para Minis-
diria que, para mim, Pedro Simon, O Plenário está tro da Justiça. Foi Ministro da Justiça do Dr. Getúlio 
cheio por causa das representantes de Roraima, Rio Vargas, quando houve o "Golpe de 54". 
de Janeiro e do nosso queridO Rio Grande do Sul. Na última reunião do Minisiério, quando os mili-

Hoje, eu apresento uma moção. Vejam corno a tares e o Ministro da Fazenda já tinham tudo trama-
vida passa Hoje é o aniversário do Dr. Tancredo de do para o "golpe", ,no sentido de que o Dr. GetÚlio 
Almeida Neves. HOlNe um momento em que este Bra- Vargas pedisse 'lima licença, que seria' definitiva já 
sil vibrou e se emocionou de maneira fantástica com o que não lhe permitiriam voltar, ele perguntou: "En-
Dr. Tancredo. Na verdade, ,demos um grande passo tão, estou deposto, já que ,não será permitido o meu 
com a sua eleição para Presidente da Rep(blica retorno?". Tancredo Neves pede ao Dr. Getúlio Var-

Sou autor de um projeto de resolução que de- gas, quando o Ministro ~en6bio.da Costa, 'emúma 
termina que a Mesa do Congresso, anualmente, atitude que até hoje' manchou a súabiografia, não 
faça a publicação do perfil de um parlamentar, 'de aceitou manter, não teve a corage'm' de ,agir como 
um senador da República. Fiz a proposta e, no ano Ministro da Guerra; 'o 'Dr.' Tancrédo Neves: um ja-' 
passado, foi tomada a decisão. Está sendo elabora- vem, diss&-Ihe':' "O' senhor 'me nomeia' Ministni· 'da 
do o perfil parlamentar de uma criatura fantástica, Guerra qué elimé encarrégo de manter a o'ri:lerri e 
que a mim emociona: Teqtônio Vilela. Até a impren. garantir o seu maridàto:'; Ali' naquela' hora, desiludi-
sa estranhou que no dia em que o Presidente da Re- dó, machuCado, ferido, o Dr. Getúlio Vargas' preferiu 
pública, Fernando Henrique Cardoso, esteve em rpi- o suicídio do que 'o derramamento 'de sangue. 'Istó 
nha terra, em minha cidade, Caxias do Sul, eu esta' está' mais do que' provado: que na História'deste País 
va em,Maceió, cumprindO uma promessa, que eu ha- o Dr.' G,etúlio Várgas teve a' grandeza de 'preterir a 
via feito há muito tempo:, mandar rezar uma missa morte, cortrdignidade'à guerrà civil; o' dElITilnililm_el1.to 
em homenagem a Teotônio Vilela e de coloca. uma de sengue', Eu Êira 'um~ g(Jri: ~stUCUInte' da 'facUldade 
plaquinha - pequenina -, mas que levasse a homena- de Direito, 'qlJ<!f!do fui' a' São Borja, como nós" gaúc 
gem do amigo Pedro Simon f.J Lider Teotônio Vilela chos apavorados, em 'pânicO: nãà 'conseguiam acre-
Nunca me esqueço da emoção dos últimos dois ditar o que estava ac9ntecf:lndo., Lá em São Bà~à, 
anos de vida. quando ele não pôde mais ser can~i-, assisti aos dois discursos talvez mais lindos de 'mi-
dato, ,porque ele não tinha mais saúde para sê-Io', nha vida;' Osvaldo' Ara~ha e:T~ncrédo Ney~s. ~ 
mas Deus 'lhe deii uma ,sobrevida e ele trabaÍhou dois faJaram'er'ri São Sorja'ao làdo do túmulo doDr. 
fantastical)1ente por est~ .País. moroü no meu apar~ Getúlio Vargas. Ali; <>' Dr: Tanciedo consegui.u rrios-
tamento. trabalhou no meu gabinete e junto com ele trar: ao lado 'de Osvaldo Aranha.: qlJE! .o.o,s l.Ieys ~s: 
percort'ernos várias vezes este Pais., :,: , ' ' , , ' senta anos era um homem que' éSIava' chegando ao 

Naquele momento em que prestei aquela ho- auge da sua competência. da sua inteligência Tinha 
menagem o Congresso estava em falta, pois não ha- começado em 19:30 com Dr. Getúlio Vargas e ·era. 
via publicado o perfil parlamentar de' Teotônio Vilela depois de Getúlio;, talvez' a 'figura ri1àis proeminente. 
Hoje. aniversário de Tancredo Neves. envio requeri-o mais extraordinária da Revolução de 30 e das déca-
mento à Mesa, presidida pelo Senador José Sarney; das de 30 à 50neste,País. ., " 
que foi eleito vice-Presidente do Sr.: Tancredo Ne- Enquanto o Dr: Osvaldo Aranha fazia o seu 
ves, que presenciou como eu, aquela noite, aquela pronunciamento, 'contando a sua biografià; 'o' Dr., 
madrugada trágica. quando pensávamos que era Tancredo Neves. um jovem, falava ali contando a 
uma doença rápida, tênue, apendicite ou coisa se- sua história, o que GetúliO Vargas representava para 
melhante. e que afastou em definitivo o Presidente sua geração. O tempo passou, e em 1964, o' Dr. I 
do nosso convívio. Proponho que o Senado Federal Tancredo Neves, numa hora dura, numa hora dra-
publique o perfil parlamentar, o livro com as obras mática. teve a coragem, aqui na tribuna do Congres-
parlamentares de Tancredo Neves.-Tenho certeza so Nacional, de protestar contra o golpe, dizer que 
de que o Presidente José Sarney, hoje como Presi- era um absurdo o Sr. Auro de Moura Andrade decla-
dente do Senado Federal, vai se sentir muito feliz rar vaga a Presidência da República quando o Sr. 
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João Goulart ainda estava no Brasil, estava em Por- em nome do Rio Grande do Sul, levando minha ho-
to Alegre, e que aquilo era um golpe, um escândalo, menagem de gaúcho ao Presidente, que não era de 
um absurdo. minha geração, mas de uma anterior a minha, e ali 

Pouco depois, quando cassaram o Jango, de- falou Tancredo Neves em nome do Brasil. Precisava 
clarando vaga à Presidência, não deixaram o Presi- ter muita coragem, dignidade e valor, como teve 
dente da Câmara assumir em definitivo, criaram uma Tancredo Neves para fazer o discurso que fez na-
junta governativa e os governadores se reuniram e quele momento, sabendo que estava transgredindo 
"elegeram" o Sr. Castello Branco Presidente da Re- uma determinação, uma norma. Onde ele olhava, 
pública, e o Sr. Castello Branco veio para ser votado havia mais gente de verde-oliva do que povo. Mes-
aqui, o Sr. Juscelino Kubitschek de Oliveira, ex-Pre- mo assim falou. Falou ao Presidente morto, reme-
sidente, senador, por GOiás, candidato já lançado, morando-o em sua sinceridade e dignidade. Disse 
ele e Lacerda" a Presidente a ,República, votou em que tinha sido para ele uma honra ter sido Ministro 
Castello Branco. E o si-: Tancredo de Almeida Ne- de Getúlio Vargas e uma honrá de ser Primeiro Mi-
ves disse: "Eu não voto. Não voto, porque conheço, nistro de João Goulart Tancredo era homem desses 
porque deram um golpe. Não posso, com meu voto, gestos, era homem de passo largo. Deus lhe reser-
perpetuar o golpe". vou um grande destino, pois ele elegeu-se Presiden-

Morreu João Goulart Morreu no exRio, o mais te da República Na verdade, mas na verdade mes-
longo e cruelexíÍio. Morreu 'longe da sua terra, e ali, mo, Tancredo se sacrificou. 
já como Deputado e Presidente do MOB do Rio Havia um movimento muito intenso sobre pas-
Grande do Sul, fomos a Uruguaiana buscar o corpo sar ou não o poder. O que aconteceria na última 
e fomos a São, Borja, p<:lra,en~errá-Io ,ao lado do Or. hora? Participei desse movimento, juntamente com 
Getúlio, onde fica o.túmulo da famma Goulart... o Presidente José Samey, o vice-Presidente da Re-

'HOra ditrcil aquela; hora em que o exército es- pública, Marco Maciel, e Aureliano Chaves: pelo an-
tava naquela dúvida se deixava ou não deixava en- tigo POS, e o Dr. Ulysses Guimarães, já falecido, o 
trar, e, deixando ou não d~ixando entrar o cadáver e Dr. Tancredo Neves, já falecido, e eu, pelo PMOB. 
o Calxâo, se permitiam ou não perm,itiam,enterrá-\o. As reuniões se realizavam em meu'gabinete, 

Eu, presiélenté da partido tive que desafiar e di- no meu apartamento, no de Marco Maciel e no gabi" 
zerqúe nós' exigíamos que ele tosse "nterrado, em nete do vice-Presidente da República. Ho'uve muita 
São Barja.Aí :v'éiô:a 'determinaÇão ,que ele tinhâ reunião, muito ,debate, e depois ficou muito bonito, 
que' chegar eni São Borja 'e diretamente ser ente r-
rádó. O povo' que esperou no aeroporto, foi càini- foi aquela avalanche, de votos. 
nhan~,o - e élongo o camirllio - e se colocou ali ,na Mas era um imenso desafio para nós na Oposi-
Catedral de São'fi!gija; Ill!\(ia forças do Exército,de ção e para o',Colégio Eleitoral. Perguntavam-nos 
São ,Borja, de Livramento, de,UrugiJaiari~ e,de Ale- co~ o MOB, que sempre eonsiderouo C<?Ié9io um 
il~t~: Era metade :povo . li :metáde ,Foryas Arma- escândalo, uma imoralidade: uma indecência que 
das. Mas o pov9 !lstava ali, ~e l:Í9"lrrou nO,caixão e o iria pe'Petuar a ditadura, COlno o MOB, iria para o 
levóu pa\'S a.catedral. ., ':',,:,::: COlégio Eleitoral? O Or. 'ráriàedo respondlà:' "Va­

mos para destruir o Colégío Eleitoral. Vamos com 
embasamento popular, vamos porque o povo'sabe 
que chegarefllÓS lá e terminaremos com esse regi­
me". Foi uma belíssima vitória. E que momentos lin­
dos vivemos durante a campanha das Diretas Já, 
talvez uma das campanhas mais bonitas da História 
deste País. Depois tivemos a eleição do Dr. Tancre­
do Neves para a Presidência da República. 

Aí veio a determinação para mim: "Olha, são 
duas horas". E daqui estavam as forças, a patrulha, 
e o carro de bombeiro pronto para levar o caixão ra­
pidamente para,o cemitério. O,povo foi. lá, pegou o 
caixão na igreja e levou a pé para o cemitério. 

Até hoje isso me emociona ao lembrar aquela 
montanha de povo e aquela montanha de militar 
que, ali, não tinham nada o que fazer. O povo foi 
cantando o Hino Nacional, da Catedral ao cemitério. 
Estávamos vivendo a época mais dramática de cas­
sações, de violênCia e de arbítrio e no cemitério es­
tavam algumas pessoas como Almino Afonso, Valdir 
Pires. Muitos foram convidados e não comparece­
ram, mas lá estava Tancredo Neves, de grande ex­
pressão polítíco-nacional, de grande evidência. Falei 

Tenho dito muitas vezes, querida Presidente, 
que se conseguíssemos fazer um filme de grandes 
Lideranças de 64 para cá, contando a biografia de 
Brizola, do Lula, do Dr. Ulysses, do Teotonio, do 
Tancredo, e os que chegaram inclusive à Presidên­
cia da República, se pudéssemos editar esse filme e 
depois entregá-lo a uma grande comissão intema­
cional e dizer que, destes, cinco chegaram e cinco 
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não chegaram à Presidência da República. Duvido Na verdade, o Brasil é um País de triste melTlÓ-
que não se dissesse que entre os que chegaram as- ria. Certas coisas me emocionam. Por exemplo, 
tariam o Brizola, o Tancredo, o Teotonio, o Dr. Ulys- quando vou a Washington e vejo a cidade lotada de 
ses Guimarães. caravanas de jovens, estudantes que ficam embeve-

Mas a vida é assim. Por isso sou espiritualista. cidos frente ao monumento a lincoln ou a Jefferson, 
Acredito que se vem para cá com determinada mis- ouvindo atentamente suas professoras contando a 
são, claro que temos o livre arbitrio de caminhar, de- história. Isso não acontece aqui, e temos gente. Na 
cidir, buscar, mas ele é pautado por circunstâncias verdade, repito, não temos história, não cuidamos 
que estão acima de nós, e quanta injustiça há nisso! de nosso passado, não reverenciamos, não respei-

A competência, a capacidade, a vontade, a dis- tamos nosso passado. 
posição, o preparo que·o Dr. Tancredo tinha para Parecia que o Dr. Tancredo iria ser um deus. 
executar a Presidência, e Deus o tira na hora em Na realidade, foi trágico ter ficado doente às véspe-
que ele chegou para pôr em prática todo o seu co- ras de assumir. Muita gente disse que não era fácil a 
nhecimento! questão. Quando o Dr; Tancredo Neves começou a 

Ele tinha coisas fantásticas. O Fernando Henri- ter os sintomas rnais graves da dor, os quais, nos úl-
que fiCou Com uma certa mágoa do Dr. Tancredo timos dias, eram intensos, as pessoas. que convi-
porque ele era o nosso candidato a Ministro das Re- viarn com ele repetiam.o que o Or. Tancredo afirma-
lações Exteriores - já naquela época o Sr. Fernando va.paraos seus médicos: "Tenho que ,ficar ·até o 'dia 
Henrique estava para, emplacar -, mas ele não con- da minha' posse. Depois da minha .posse façam o 
seguiu, porque os paulistas quiseram trazer para o que quiserem,comigo: Mas tenho que assumir. Não 
Ministério da Fazenda, por unanimidade, o nome de admito que pensem em ·cirurgia, tenho de assumir, 
Olavo Setúbal. 'O PreSidente Tancredo não queria porque ao José·Sarney eles não darão posse".' 
um paulista para Ministro da Fazenda, não queria Frase' pesada essa do Dr. Tancredo Neves, 
porque não queria Ele dizia que havia acomPanha- Vejam o que é o destino. Estava certo ele, 'ao Sr. 
do no tempo do Jango, no ternpo do Getúlio e sabia José Samey, não davam'e não deram posse.G Che-
como eram esses pauliStas, não queria um paulista fe, da' Casa'Civil; Sr. João Leitão dé Abreu, defendia 
para Ministro da Faz(lOda.. a tese de que se o Presidente da República' não 'as-

No entanto, os paulistas trouxeram o Sr. Setú- sumir, não pode assumir o seu vice, porque quem 
bal para Ministro da Fazenda, mas o Tancredo, com assume é o Presidente da' República. Compete ao 
aquela mineirisse dele, disse que ':l Setúbal era um Presidente da RepÚblica assumir a Presidência da 
grande nome e colocou-o no ltamaraty. Foi quando República e, ao vice-Presidente, assumir a Presi-
o Femando Henrique deixou de !ler Ministro e veio dência nos casos de morte, de renúncia ou de doen-
ser L1der do Governo dele aqui. Como Olavo Setú- ças. Mas se o Presidente não assumiu como o vice-
bal foi para o ltamaraty; Tancredo então colocou o Presidente irá assumir? 
Dornelles na Fazenda. Foi uma guerra. Dornelles ti- Essa era a tese de um jurista importante como 
nha um prestígio enorme, e tem até hoje, diga-se de Dr. João Leitão de Abreu. E, o outro, que não era ju-
passagem. Dizia-se que o Dornelles tinha uma fama rista, mas que era o Presidente da República, Sr. 
enorme de competente na Receita Federal, na arre- João Baptista de Oliveira Figueiredo, se apegava a 
cadação. Todos reclamaram dele, que havia coloca- isso e dizia: "Para o Sr. José Sarney não transmito o 
do um burocrata no Ministério da Fazenda, um en- cargo, só para o Sr. Tancredo Neves". 
carregado da arrecadação, que Dornelles entendia 
muito bem de arrecadação, e era só. 

O Dr. Tancredo perguntava se era pouco: "Se 
ele entende de arrecadação, 6timo, porque de gasto 
enlando eu. Não é preciso que mais ninguém entenda 
de gastos. Ele arrBCl1da, eu gasto. Que ele faça o pa­
p;ll dele, o resto deixem para mim". Esse era o homem 
que havia feito aquela costura, aquele entendimento, e 
que estava preparado para ser Presidente da Repú­
blica, Tragicamente, isso não aconteceu. 

São momentos que vivemos e que temos que 
respeitar. 

Quando Tancredo Neves ficou doente o Figuei­
redo dizia: "S6 transmito o cargo para o Dr. Ulysses 
Guimarães porque é o Presidente da Cãmara dos 
Deputados". Então, o Dr. Ulysses Guimarães assu­
miria a Presidência da República. Depois, esperava­
se que o Dr. Tancredo Neves melhorasse para assu­
mir, ou, no caso de ele vir a falecer, convocava-se 
urria nova eleição. Mas o que o Dr. Tancredo Neves 
disse aconteceu, ou seja, o Figueiredo não transmi­
tiu o cargo ao Presidente Sarney. O Presidente Fi­
gueiredo saiu pelos fundos. Depois de o Presidente 
Sarney tomar posse no Congresso Nacional, en-
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quanto todos nós íamos a pé em direção ao Palácio Então, o Dr. Tancredo tinha razão quando 
do Planalto, o Presidente Figueiredo saCa do Palácio dizia: "Ao Sarney eles não transferem o cargo." 
do Planalto e ia visitar o Presidente Tal1credo Neves No que Tancredo errou - e creio que todos erra-
e sua esposa no Hospital de Base, num ritual com o ríamos - foi no sentido de dizer: "Ao Sarney, não 
qual fizeram questão de mostrar para a Hislória - di- transfiro o cargo, mas vou-me embora e deixo a 
zia o Dr. Leitão de Abreu, Chefe da Casa Civil, que Casa vazia." 
era meu amigo, eu gostava muito dele· que não era Neste dia em que reverenciamos a memória do 
um ato de desrespeito à democracia, nós é que es- aniversário do Dr. Tancredo Neves, apresento esta 
távamos pratical1do um ato de desrespeito à demo- proposta, Sr" Presidente, que solicito seja encami-
cracia, porque quem deveria tomar posse era o pra- nhada às mãos do Senador José Samey, que ficará 
sidente da Câmara dos Deputados. muito satisfeito, em seu mandato como Presidente 

O Dr. Tancredo tinha razão. O que ele não do Congresso e do Senado Federal, em pUblicar o 
imaginava, o que eu não imaginava - eu, que era um perfil parlamentar do Presidente da República Tan-
guri que vinha de longe quando começou essa luta e credo de Almeida Neves. 
hoje sou um homem velho e cansado - nenhum de Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Srª-
nós imaginávamos que aquele regime que havia co- Presidente. 
metido tanto arbítrio, tanta violência, um dia seria A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 
derrubado. Rezávamos para que isso ocorresse, Presidência convoca sessão extraordinária do Sena-
mas parecia que iria ficar, perdurar perpetuamente, do a realizar-se hoje, às 18h30min, destinada à 
e que para derrubar teria que ser como o Império apreciação de requerimento de urgência. 
Romano: que os hunos e os átilas viessem. A SRA. PRESIDENTE (Benedita. da Silva) _ 

Ninguém imaginava que o Presidente Figueira- Não há mais oradores inscrito~. . . 
do sairia para visitar o Presidente Tancredo, e quan­
do chegamos ao Palácio do Planalto não encontra­
mos uma pessoa, um guarda, um funcionário, abso­
lutamente nada. Deixaram o Palácio do Planalto ab­
solutamente vazio, sem uma pessoa. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
!lncerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. . 

(Levanta-se a sessão às 18h21niin.)· 
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Ata da 11 ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 4 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência da Sr'I Benedita da Silva 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE Ar!. 12 Os Títulos da Dívida Agrária terão forma 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: escriturai e o seu controle, administração, lançamen-

Ademir Andrade _ Antônio Carlos Magalhães _ to, resgate e serviço de pagamento de juros obede-
Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Veras _ Ber- cerão às disposições estabelecidas pelo Poder Exe-
nardo Cabral - Carlos Wilson - Casildo Maldaner _ cutivo. 
Élcio Álvares - Emília Fernandes _ Epitácio Cafetei- Parágrafo único. O lançamento dos Títulos da 
ra - Emandes Amorim _ Fernando Bezerra _ Flavia- Dívida Agrária sob a forma escriturai corresponde à 
no Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo _ Gerson Ca- emissão de título cartular. 
mata _ Hugo Napoleão _ Humberto Lucena _ [ris Ar!. 22 O Poder Executivo manterá controle de 
Rezende _ Jefferson Peres _ João França _ Joel de todos os lançamentos dos Títulos da Divida Agrária, 
Hollanda _ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ bem como do seu resgate e pagamento dos respec-
José Agripino - José Alves _ José Eduardo Dutra _ tivos juros, por meio de sistema centralizado de liqui-
José Fogaça - José Ignácio Ferreira _ José Roberto dação e custódia. 
Arruda - José Sarney - Lauro Campos _ LúciO AI- § 12 O valor nominal dos Títulos da Dívida 
cántara - Luiz Alberto de Oliveira _ Marina Silva _ Agrária será atualizado no primeiro dia de cada mês 
Mauro Miranda - Nabor Júnior _ Ney Suassuna _ por indice que preserve o seu valor real. 
Onofre Quinan - Osmar Dias _ Pedro Simon _ Ra- § 2ª Os Títulos da· Dívida Agrária poderão ser 
mez Tebet - Roberto Freire _ Romeu Tuma _ Teoto- transferidos, por lançamento, mediante ordem do 
nio Vilela Filho _ Valmir Campelo _ Vilson Kleinübing alienante e alienatário, à instituição financeira que o 
_ Waldeck ameias. representante no sistema de liquidação e custódia, 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) _ A vedado o fracionamento do título. 
lista de presença acusa o compadecimento de 49 Ar!. ~ Os Títulos da Dívida Agrária serão re-
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla- munerados com juros de 6% (seis por cento) ao ano, 
ro aberta a sessão. ou fração pro rata calculados sobre o valor nominal 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra- atualizado, pagos anualmente. 
balhos. Ar!. 42 O valor do resgate do título correspon-

A Presidência recebeu o Aviso n2 143, de derá ao montante em reais, do valor nominal atuali-
1996, de 28 de fevereiro último, do Presidente do zado, acrescida da remuneração dos juros, calcula-
Tribunal de Contas da União, encaminhando o Rela- dos pro rata. 
tório das Atividades do referido Tribunal, referente Ar!. 52 O lançamento do Título da Dívida Agrá-
ao 42 trimestre de 1995. (Diversos n2 18, de 1996.) ria e suas transferências processar-se-ão sob a for-

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e ma escriturai, mediante registro dos respectivos di-
Controle. reitos creditórios, em sistema centralizado de liqui-

Sobre a mesa, projeto que será lido pela srª 1 ª dação e de custódia, por inte; médio do qual serão 
Secretária em exercício, Senadora Emília Femandes_ também creditádos a remuneração de juros e os 

É lido o seguinte 

PAOJEYO DE LEI DO SENADO N2 29, DE 1996 

Define a utilização dos Tltulos da DI­
vida Agrária, prevista na Constituiçll.o Fe­
deral. 

O Congresso Nacional decreta: 

valores referentes aos resgates do principal pre­
vistos. 

Ar!. 62 Os Títulos da Divida Agrária poderão 
ser utilizados: 

a) em pagamento do Imposto Territorial Rural; 

b) em pagamento de preços de terras públicas; 

c) em caução para garantia de quaisquer con­
tratos, obras e serviços celebrados com a União; 
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d) como fiança em geral; 
e) em caução como garantia de empréstimos 

ou financiamentos em estabelecimentos da União, 
Autarquias Federais e Sociedades de Economia 
Mista, em entidades ou fundos de aplicação das en­
tidades mais criadas para este fim; 

f) em depósito, para assegurar a execução em 
ações judiciais ou administrativas. 

§ 12 Quando vencidos, os Títulos da Dívida 
Agrária poderão ser também utilizados: 

a) no pagamento de 101)% (cem por cento) do 
valor de tributos e contribuições devidos à União; 

b) no pagamento de dívidas oriundas de finan­
ciamentos de custeio, investimentos e comercializa­
ção agrícolas, contraídas com instituições financei­
ras oficiais ou privadas; 

c) em aquisição de ações de empresas esta­
tais incluídas no Programa Nacional de Desestatiza­
ção. 

§ 22 As instituições financeiras oficiais ou priva­
das poderão usar os Títulos da Dívida Agrária para 
recolhimento do depósito compulsório junto ao Ban­
co Central ou pagamento de tributos devidos à 
União. 

Art. 72 Os Títulos da Dívida Agrária em circula­
ção emitidos pelO Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA) serão obrigatoriamente 
recadastrados e escriturados no sistema centraliza­
do de liquidaçãO e custódia. 

Art. liº- Esta lei entra em vigor na data de sua 
pUblicação. 

Art.9º- Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçilo 

o presente Projeto de Lei, materializando dis­
posição constitucional, dispõe sobre a utilização dos 
Títulos da Dívida Agrária - TOA. 

A utilização dos referidos títulos, já regulada 
pelo art. 105, do Estatuto da Terra, com a redação 
que lhe deu o Decreto nº 95.714, de 1988, vem a ser 
ampliada pelo presente projeto, definindo mecanis­
mos e condições para o seu resgate. 

Para os Títulos da ~ívida Agrária vincendo, o 
presente projeto mantém as limitações e restrições 
já existentes e para os titulos vencidos cria-se a ne­
cessária pOSSibilidade de pagar, integralmente, os 
tributos e contribuições devidas à Uniilo, as dívidas 
oriundas de custeio e investimento agrícola e aquisi­
ções de ações de empresas estatais incluídas no 
Programa Nacional de Desestatização. 

Trata-se de matéria da mais alta relevância, 
fundamentada nos princípios de justiça e que irá dar 
credibilidade aos TOA. 

S1IIa das Sessões, 4 de março de 1996. - Se­
nador Jonas Pinheiro. 

(A Comissilo de Assuntos Econômi­
cos - decisão terminativa.) 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - O 
projeto será publicado e remetido à comissilo com­
petente. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pela Srª- 1! 
Secretária em exercício, Senadora Emilia Feman­
des. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçAO N"-18. DE 1996 

Altera o Código de Ética e Decoro 
Par1amentar e CUi outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1" A Resolução nº 20, de 1993, que institui 

o Código de Ética e Decoro Parlamentar, passa a vi­
gorar com as seguintes aRerações: 

Art. 3" ............................................................... . 
1- .................................................................... .. 
11- ................................................................... .. 
§ 12 ................................................................. .. 

§ 22 A proibição constante da alínea a do inciso 
I compreende o Senador, como pessoa física, seu 
cõnjuge ou companheira e pessoas interpostas ou 
jurídicas direta ou indiretamente por eles controla­
das. 

Art. 52 .............................................................. .. 
1- .................................................................... . 
" - a percepção ou solicitação de vantagens 

indevidas, tais como doações, beneficios ou corte­
sias de empresas, grupos econõmicos ou autorida­
des públicas, ressalvados brindes sem valor econô­
mico; 

§ 12 Considera-se conduta abusiva das prerro­
gativas constitucionais, para os fins do presente Có­
digo de Ética Parlamentar: . 

I - o desrespeito, pelO Senador, à dignidade de 
qualquer cidadilo; 

" - a obtenção de vantagens ou privilégios em 
atividades públicas ou a exigência de tratamento di­
ferenciado; 

111 - a sonegação ou óbice, salvo motivo justifi­
cado, ao acesso a informações de interesse públiCO 
ou sobre os trabalhos do Senado; 

§ 2º Incluem-se entre as irregularidades gra­
ves, para fins do presente Código de Ética e Decoro 
Parlamentar: 

I - a atribuição de dotação orçamentária, sob a 
forma de subvenções sociais, auxilios ou qualquer 
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outra rubrica, a entidades ou instituições das quais condenáveis deixem de ser sancionadas pela falta 
participe o Senador, seu cônjuge, companheira ou de adequada conceituação. 
parente, de um ou de outro, até o terceiro grau, bem Nessa oportunidade, queremos, com a presen-
como pessoa jurídica direta ou indiretamente por te proposição, suscitar um debate sobre a própria 
eles controlada, ou ainda, que aplique os recursos eficácia, atualmente, da ResoluçãO ~ 20, de 1993. 
recebidos em atividades que não correspondam ri- Apresentamos, assim, este projeto, na certeza de 
gorosamente às suas finalidades estatutárias; que os Nobres Pares hão de acatar as sugestões 

11 - à criação ou autorização de encargos em que aqui elencamos, tendo em vista o elevado pro-
termos que, pelo seu valor ou pelas características pósito de aprimoramento da prática política em nos-
da empresa ou entidade beneficiada ou contratada, so País. 
possam resultar em aplicação indevida de recursos Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - Se-
públicos; nadora Marina Silva. 

JJJ - a negligência, desrdia, ou prevaricação no LEGISLAÇÃO CITADA 
desempenho de funções legislativas ou administrati­
vas para as quaiS for designado, durante o mandato 
e em decorrência do mesmo; 

IV - a utilização de recursos ou serviços admi­
nistrativos de qualquer natureza para benefício pró­
prio ou outros fins privados, ressalvada a remunera­
ção; 

V - a condescendência com subordinado que 
cometeu infração no exercício do cargo, deixando, 
por indulgência, de responsabilizá-lo ou, quando lhe 
fálté competência, não levar o fato ao conhecimento 
da autoridade competente; 

VI - a falta de zelo na proteção de patrimônio 
ou recursos, públicos que estejam sob sua guarda ou 
administração. 

Art. z;t Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . , 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiticaçllo 

Representou grande' aperfeiçoamento da insti­
tuição senatorial, nos marcos do regime democráti­
co, a adoção, através da Resolução riº- 20, de 1993, 
do Código de t:tica e Decoro Partamentar. 

Vale recordar que; ,por ocasião do exame e 
acatamento do referido diploma de normas de com­
portamento dos Senadores, a sociedade brasileira 
vivia os acontecimentos relacionadoS,à manipulação 
do Orçamento por parlamentares. , 

Verificamos, contudo, que a Resolução nº 20, 
de 1993 merece alguns reparos. 

Os impedimentos consignados no § z;t do art. 
3º não são suficientes para obstaculizar operações 
que sejam realizadas por pessoas in~rpostas, para 
consecução de interesses de Senadores. Em outras 
palavras, urge interpor uma barreira à ação dos cha­
mados laranjas. 

O art. 50- está a merecer maior detalhamento 
na tipificação de atos incompatíveis com a ética e o 
decoro parlamentar, de modo a evitar que práticas 

RESOLUÇÃO N~20, DE 1993 

Institui o Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

.................................................................................... 

CAPITULO I! 
Das VedaçOes Constitucionais 

Art. 3º t: expressamente vedado ao Senador: 
1- desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa juridi­

ca de direito público, autarquia. empresa pública, s0-
ciedade de economia mista ou empresa concessio­
nária de serviço público, salvo quando o contrato 
obedecer a cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou empre­
go remunerado, inclusive os de que seja demissível 
ád nutum, nas entidades constantes da alrnea ante-
rior; 

I! - desde a posse: 
a) ser proprietário, controlador ou diretor de 

empresa que goze de favor decorrente de contrato 
com pessoa jurídica de direito público, ou nela exer­
cer função remunerada; 

b) oct.par cargo ou função de que seja demissí­
vel ad nutum, nas entidades referidas no inciso I, a; 

c) patrocín'ar causa em que seja interessada 
qualquer das entidades a que se refere o inciso I, a; 

d) ser titular de um cargo ou mandato público 
eletivo (Constituição Federal, art. 54). 

§ 1 ~ Consideram-se incluídas nas proibições 
previstas nos incisos I, a e b, e li, a e c, para os fins 
do presente Código de t:lica e Decoro Parlamentar, 
pessoas jurídicas de direito privado controladas pelo I 

Poder Público. 
§ 2~ A proibiçãO constante da alínea a do inciso 

I compreende o Senador, como pessoa física, seu 
cônjuge ou companheira e pessoas jurídicas direta 
ou indiretamente por eles controladas. 
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§ 3" Consideram-se pessoas jurídicas às quais Nos termos regimentais. indico para compor a 
se aplica a vedação referida no inciso 11. a. para os Comissão de Assuntos Econômicos. os seguintes 
fins do presente Código. os Fundos de Investimen- Srs. Senadores: 
tos Regionais e Setoriais. Titular: Senador Ademir Andrade; e 
.................................................................................... Suplente: Senador Antônio Carlos Valadares. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - O Na oportunidade apresento a V. Exª meus pro-
projeto será publicadO e ficará sobre a mesa durante testos de elevada estima e distinta consideração. -
cinco dias úteis a fim de receber emendas. nos ter- Senador Ademir Andrade. Líder do PSB. 
mos do art. 401. § l Q

• do Regimento Interno. Findo OF. GSAA ~187/96 
esse prazo. será despachado às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa. oficios que serão lidos pela SrA 1 Q 

Secretária em exercício, Senadora Emilia Fernandes. 

São lidos os seguintes: 

OF.GSSA NQ 0183196 

Brasília - DF. 4 de março de 1996 
Senhor Presidente. 
Na qualidade de Líder do PSB nesta Casa. in­

dico o Senador Antônio Carlos Valadares (PSB-SE) 
para ocupar a vaga de V:~Líder do Partido Socia­
lista Brasileiro no Senado Federal. 

Na oportunidade apresento a V. Exª meus pro­
testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade. Líder do PSB 

OF.GSAA NQ 0184196 

Brasília-DF. 4 de março de 1996 
Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais indico para compor a 

Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. os 
seguintes Srs. Senadores: 

Titular: Senador Antônio Carlos Valadares; e 
. Suplente: Senador Ademir Andrade. 
Na oportunidade apresento a V. Exª meus pro­

testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade. Líder do PSB. 

OF. GSAA ~ 185/96 

Brasília-DF. 4 de março de 1996 
Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais. indico para compor a 

Comissão de Assuntos Sociais. o Senador Antônio 
Carlos Valadares. como membro Titular. 

Na oportunidade apresento a V. Exª meus pro­
testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade. Líder do PSB. 

OF .. GSAA NQ 186/96 

Brasília· DF. 4 de março de 1996 
Senhor Presidente. 

Brasília-DF. 4 de março de 1996 
Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais. indico para compor a 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. os seguintes Srs. Senadores: 

Titular: Senador Ademir Andrade; e 
Suplente: Senador Antônio Carlos Valadares. 
Na oportunidade apresento a V. Exª meus pr0-

testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade. Líder do PSB. . 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 
Presidência designa. em conformidade com as indi­
cações da liderança do PSB. os Senadores que pas­
sam a compor as mencionadas comissões. 

Sobre a mesa. Requerimento nQ 165. de 1996. 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara nQ 15, 
de 1996. que será lido pela Srª 1 ª Secretária em 
exercício. Senadora Emília Fernandes. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N"165;DE 1996 

Senhor Presidente. 
Requeremos. nos termos doart. 336. b, do Re­

gimento Intemo. urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nQ 15. de 1996 (nQ 1.354195. na Casa de ori­
gem). de iniciativa do Presidente da República. que 
dispõe sobre remuneração da Polícia Civil dos extin­
tos territórios federais e dá outras providências. 

Sala das Sessões. 4 de março de 1996. - EI­
elo Alvares - Geraldo Melo - Ney Suassuna -
Joel de Hollanda. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345. 11. do l3egimento Interno. combi­
nado com o art. 4Q da Resolução nQ 37/95. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Sobre a mesa Requerimento de Urgência nQ 166. de 
urgência para o ProjelO de Lei da Câmara nQ 5196, 
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que será lido pela S~ 1 ª Secretária em exercício, (Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Senadora Emília Fernandes. art 64, § 2º-, da Constituição Federal, combinado 

É lido o seguinte com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

REQljERIMENTO """166, DE 1996 Discussão, em turno único, do Projeto de De-
Senhor Presidente, ereto Legislativo 02 57, de 1993 (n" 307/93, na Câ-
Requeremos, nos termos do art 336, b, do Re- mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 

gimenlll Intemo, urgência para o Projeto de Lei da concessão à TV Amazônia Lida. para explorar servi-
Câmara 02 5, de 1996 (02 1.355/95, na Casa de ori- ço de radiodifusão sonora de sons e imagens (televi-
gem), de iniciativa do Presidente da República, que são) na Cidade de Macapá, Estado do Amapá. 
reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, (Dependendo de parecer da Comissão de Edu-
fixa a remuneração dos cargos que as integram e dá cação.) 
outras providências. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - EI­
cio Alvares - Geraldo Melo - José Eduardo Dutra 
- Ney Suassuna - Joel de Hollanda. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Em votação o requerimento. 

Os. Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. ' , 
'(Pausa) ",'. 

Aprovádo. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqGenre, nos 
termos do art. 345, 11, do Regimento Intemo, combi­
nado com o art 4~ da Resolução 02 37, de 1995. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Sobre a mesa, ofício que será lido pela S~ 1ª Secre­
tária em exercício, Senadora Emilia Femandes. 

É lido o seguinte: 
OF lGABfN!! 108 Brasília, 4 de março de 1996. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Gonzaga Motta e Edinho Bez para inte­
grar, respectivamente na qualidade de Titular e Su-, 
plente, a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória 02 1 .327, de 19 de feve­
reiro de 1996, em minha substituição e do Deputado 
Geddel Vieira Lima. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelêncía 
protestos de consideração e apreço. -' Deputado Mi­
chel Temer, Líder do PMDB 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Será feita a substituição solicitada. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N<> 57, DE 1993 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

, N<> 76, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 64, § 2º-, da Constituição Federal: combinado 

com o art. 375, VIII, do ' Regimeilto Interno) 

, Discussão, e,ni 'tu~o únicó" dO.Projeto de De­
çreto Legislativo ~ 76, de 1994' (02 :337/93, na Câ­
lTÍara dos, DeputadOS), Que aprova o.ato que renova 
a concessão, outorgada à' Rádio 'Televisilo Brasil 
Oeste Lida. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Cuiábá, 
Estado de Mato Grosso. 

(Dependendo de parecer da' Comissão de Edu-
caçllo.)' ' , 

-3-
PRojETO DE DECRETOLÉGISLATIVO 

N<> 167, DE 1995 

(Incluido em Ordem do Dia, no~ termos dO' 
art. 64, § 2~, da Constituição Federal, combinado 

com o art 375, VIII, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto legislativo 02 167, de 1995 (02 174/95, na Câ­
mara dos Deputados).- que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Excelsior da Bahia 
S.A. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Salvador, Estado da 
Bahia. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N<> 168, DE 1995 

(Inclurdo em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 223, § 1~, da Constituição Federal, combinado 

com o art 353, do Regimento Interno) ,: 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo 02 168, de 1995 (nº- 110/95, na Câ-
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mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga - de Assuntos Sociais; 1.º- pronunciamento: 
permissão à Fundação Rádio Nazaré para executar . favorável ao Projeto; 2º- pronunciamento (em virtude 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu- de requerimento de reexame): favorável, com emen-
lada. com fins exclusivamente educativos, na Cidade da que apresenta. 
de Ananindeua, Estado do Pará. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
caçãO.) 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº-181, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 223, § 12, da Constituição Federal, combinado 

com o ar!. 353, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo ri'-181, de 1995 (n<'-141/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio libertadora Mossa­
roense Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média de âmbito regional na Cida­
de de Mossoró;Estadodo Rio Grande do Norte. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

-6-
. SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº- 115, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n<'-18, de 1996) 

Votação, em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara.ri'- 115, de 
1993 (02 824/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República,' que regula direitos e 
obrigações relativos à propriedade indUstrial, tendo 

. Parecer sob 02 71 , de 1996, da ConiIssão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

. (Dependendo de parecer das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidad8nia e de Assuntos 
Econômicos, sobre as emendas oferecidas durante 
a discussão em turno suplementar.) 

-7- ,. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº- 161, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº- 161, de 1993 (02 3.059/92, na Casa de 
origem), que torna obrigatório o uso de ta~a com ex­
pressão que ressalte a importância do aleitamento 
matemo nas embalagens e propagandas dos produ­
tos utilizados no aleitamento artificial, tendo 

I?areceres, sob nºs. 535 e 900, de 1995, da 
Corriissão 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº- 26, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara 02 26, de 1995 (02 3.970189, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a participação das partes in­
teressadas nas reuniões de órgãos colegiados da 
adminis~ção pública direta, tendo 

Parecer, sob n<'-790, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favo­

rável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-9-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº- 49, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara ri'- 49, de 1995 (ri'- 3.991/89, na Casa de ori­
gem), que acrescenta dispositivos ao ar!. 791 da 
Consolidação das Leis do Trabalho tendo 

Parecer favorável, sOb 02 824, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Ju~tIça e Cidadania. 

-10-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº- 75, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº- 75, de 1995 (ri'-4.039/93, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do § 4º do art. 24 de Lei 
02 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre o condOmínio am edificações e as incorpora­
ções imobiliárias, tendo 

Parecer favorável, sob·o2 791, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

'. -11-
PROJETO DE RESOLUÇÂO Nº-73, DE 1995 , 

Votação, em tuma único, do Projeto de Resolu­
ção 02 73, de 1995, de iniciativa da Comissão Direto­
ra, que regulamenta o credenciamento de profissio­
nais da área de comunicação social; dispõe sobre o 
Comitê de Imprensa do Senado Federal e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres, sob ri'-s: 
- 883, de 1995, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto e contrá­
rio à emenda; 

- 884, de\1995, da Comissão ~'~rett)T~. contré­
rio à emenda. 
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'-12-
PARECER Nº- 330, DE 1993 

Votação, em turno único, do Parecer ~ 330, de 
1993, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre a Consulta n~ 1, de 1993, do Presidente 
do Senado Federal, concluindo pela remessa e utili­
zação de documentos sigilosos por comissão parla­
mentar de inquérito diversa da solicitante, em vista 
do interesse público. 

-13-
PARECER Nº- 732, DE 1995 

Votação, em turno único, do Parecer ~ 732, de 
1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre o processo Diversos ~ 24, de 1994, do 
Senador Gilberto Miranda, solicitando seja formula­
da consulta por aquela Comissão ao Plenário do Tri­
bunal de Contas da União sobre o alcance da in­
compatibilidade do art54, 11, a, da Constituição da 
República, visando o· reexame da Decisão ~ 
558/93-TCU-Plenário, concluindo pelo descabimento 
da consulta. 

-14-
REQUERIMENTO Nº-17, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento ~ 
17, de 1996, do Senador José Ignácio Ferreira, soli­
citando, nos termos regimentais, a criação de Co­
missão Especial Interna integrada por 11 membros, 
para, no prazo de um ano, promover atualização, 
novos estudos e levantamentos sobre a abertura de 
frentes de produção agropecuária, extrativa e de di­
versificada gama de insumos industriais ou de bens 
acabados na região dos cerrados e em toda inter/an­
dia do Corredor de Transportes Centroleste, que liga 
o Brasil Central e regiões adjacentes até o Oceano 
Pacifico ao Complexo Portuário do Espírito Santo. 

-15-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUiÇÃO N~5, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n~ 5, de 1995, de autoria do 
Senador Ney Suassuna e outros senhores Senado­
res, que dá nova redação ao § 22 do art 57 da 
ConstituiçãO Federal, tendo 

Parecer, sob ~ 613, de 1993, da Comissão 
- De Constltulçao, Justiça e Cidadania, favo­

rável nos termos de substitutivo que oferece. 
(Primeiro dia de discussão.) 

-16-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUiÇÃO N~ 27, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição Jll? 27, de 1995, de autoria do 
Senador Odacir Soares e outros senhores Senado­
res, que dá nova redação à ali nea e do inciso 11 do § 
~ do art. 128 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob ~ 822, de 1995, da Co­
missão 

- de Constltulçao, JustiÇa e Cidadania_ 
(Primeiro dia de discussão.) 

-17-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃONº-51, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição Jll? 51, de 1995, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto e outros senhores Senado­
res, que altera o inciso 111 do art. 235 da Constituição 
Federal, tendo 

Parecer favorável, sob Jll? 821, de 1995, da Co-
missão 

- de Constltuiçao, JustiÇa e Cidadania_ 
(Primeiro dia de discussão.) 
A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h36min.) 

ATA DA 7~SESSÃODELlBERATlVA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal 
de 27 de fevereiro de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

À página 02567, na 1" coluna, logo após a legis­
lação cilada ao Projeto de Lei do Senado ri' 22, de 
1996, inclua-se, por omissão, o seguinte despacho: 

(A Comissao de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho da Ata da 7" Sessão Deliberativa Ordi­
nária, realizada em 28 de fevereiro de 1996, que se 
republica por haver sardo com omissão no Diário do 
Senado Federal de 29-2-96, à página 2627, ao final 
da l"coluna 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada­
res) - A Presidência comunica que, tendo encerrado 
a votação para a escolha de Suplente da Mesa, no­
meará uma comissão, composta dos Senadores Ro-
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mero Jucá e Ml!rina Silva, para proceder á apura­
ção. 

VOTARAM OS SRS. SENADORES: 
Flaviano Melo - Marina Silva - Nabor Júnior -

Guilherme Palmeira - Renan Calheiros - Teotonio 
Vilela Filho - Sebastião Rocha - Gilberto Miranda -
Josaphat Marinho - Antonio Carlos Magalhães -
Waldeck Omelas - Beni Veras - Lúcio Alcântara -
Sérgio Machado - Valmir Campelo - José Roberto 
Arruda - Elcio Alvares - Gerson Camata - José Ig­
nácio Ferreira - Onofre Quinan - lris Rezende -
Mauro Miranda - Bello Parga - Edison Lobão - Car­
los Bezerra - Levy Dias - Lúdio Coelho - Arlindo 
Porto - Ademir Andrade - Jader Barbalho - Ney 
Suassuna - Humberto Lucena - Ronaldo Cunha 
Lima - Luiz Alberto de Oliveira - Osmar Dias - Ro­
berto Requião - Joel de Hollanda - Roberto Freire­
lucídio Portella - Freitas Neto - Artur da Távola -
Geraldo Melo - José Agripino - Pedro Simon - Emí­
lia Fernandes - José Fogaça - Odacir Soares -
José Bianco - João França - Marluce Pinlri - Romero 
Jucá - Casildo Maldaner 7"" Vilson Kleinübing - Eduar­
do Suplicy - Pedro plva -' Áomeu T uma - José Alves 
- Antonio Carlos Valadares - José Eduardo Dutra­
Carlos Patrocínio - Leomar Quintanilha. 

O SR. PRESIDENTE :(Antonio Carios Valda­
res) - Solicito aos servidores da Mesa que tragam a 
urna para contagem das cédulas. (Pausa.) 
............................................... :.~ ................................. . 

(Procede-se à Contagem das cédulas.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 236/96 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
sua competência regirnental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nº-
12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o 
que consta do Processo nº- 0346/96-9, resolve apo­
sentar, voluntariamente, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço, MARIA DE LOURDES 
Zllll GUIMARÃES, matrícula 2030, analista de In­
dústria Gráfica legislativa, Nível 111, Classe Especial, 
Padrão II/S27, do Quadro de Pessoal do Centro 
Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos 
do artigo 40 inciso 111, alínea e, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os 
artigos 186, inciso 111 alínea e, da lei nº- 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, com as vantagens das 
Resoluções SF nº-s 59/91,51/93 e 76/95. 

Senado Federal, 1 Q de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral do Senado Fe­
deral. 

ATO DO. DIRETOR-GERAL N"237, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuiçãO que lhe foi conferida pelo artigo 7Q 

, § 2", 
da Resolução nº- 42, de 1993, e de acordo com o 
que consta do Processo nº- 002.674/96-3, resolve 
exonerar MARCELO SILVEIRA TOGNOZZI do car­
go, em comissão, de Secretário Parlamentar, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, do Gabine­
te da Liderança do PDT, a partir de 22 de fevereiro 
de 1996. 

Senado Federal, 4 de rnarço de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Gerai. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 238, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6Q, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nQ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nº- 2.267/96-
9, resolve dispensar o servidor ANTCNIO MANSUR. 
matrícula 3713, ocupante do cargo efetivo de T écni­
co legislativo - Área 3 - Especialidade de Adminis­
tração, da Função Comissionada de Auxiliar de Ga­
binete, SímbolO FC-03, da Secretária de Serviços 
Especiais, com efeitos financeiros a partir de 15 de 
fevereiro de 1996. . . . . 

Senado Federal, 4 qe março de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Gerai. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 239, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6Q, § 2". 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral. aprovado pela Resolução nQ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nº- 2.567196-
2, resolve dispensar o servidor SERGIO MURllO 
GOMES DADA, matrícula 4276, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Assistência a Plenários e Portaria, da Fun­
ção Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-Ol, do 
Gabi nete do Senador José Alves, com efeitos finan­
ceiros a partir de 22 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N"240, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6Q, § 2". 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução oQ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nº- 2.332196-
5, resolve dispensar o servidor ROMULO CAVAL­
CANTI BRAGA, matrícula 2499, ocupante do cargo 
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efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especiali- pecialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
dade de Proces.so Legislativo, da Função Comissio- Função Comissionada de Chefe da Seção de Audi-
nada de Auxiliar de Gabinete, Sfrnbolo FC-03, do toria de Programas, Simbolo FC-05, da Secretaria 
Gabinete da Quarta Secretaria, com efeitos financei- de Controle Intemo, com efeitos financeiros a partir 
ros a partir de 15 de fevereiro de 1996. de 15 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga- Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga-
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~241, DE 1996 ATO DO DIRETOR-GERAL N~244, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelO artigo 6!', § 2.2, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução ~ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo ~ 2.382196-
2, resolve dispensar o servidor OSCAR MARTINS 
DE OLIVEIRA, matricula 2804, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo Legislativo, da Função Comissio­
nada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do Ga­
binete do Senador Roberto Freire, com efeitos finarí­
ceiros a partir de 15 de fevereiro de 1996, e lotá-lo 
na Subsecretaria de Coordenação Legislativa dO 
Congresso Nacional, a partir da mesma data. , 

Senado Federal, 4de março de'1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR,G';RAL ~ 242, DE 1996 

O,Diretor-Geral do Senado Federal, no uso (jà' 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6!', § :12,' 
do Plano de Carreira dOs Servidores do Senado Fe-: 
deral, aprovado pela Resolução ri> 42, de 1993, 'e' 
tendo em vista o constante no Processo ~ 2.744196-
I, resolve dispensar a servidora MARTA MESQUITA 
SABINO DE FREITAS MARCEUNO, matricula' 
2773, ocupante do cargo' efetivo de ~nalista Legisla-' 
tivo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislali- ' 
vo, da FunçãO Comissionada de Chefe da Seção de . 
Auditoria de Programas, Simbolo FC-05, da Secre~ , 
ria de Controle Intemo: Com efe~cis' financeiros a ' 
partir de 15 de fevereiro de 1996, mantendo-a lotada 
no mesmo órgão. ' 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. , , 

ATO DO DIRETOR-G.ERAL ~ 2~, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi cOnferida pelo 'artigo 6!', § ~, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução ~ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo ~ 2.251196-
5, resolve designar o servidor ADALBERTO JOSIÔ 
CARNEIRO FILHO, matrícula 3941,' ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo, ~ Área 2 - Es-

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6!', pará­
grafo 2g, do Plano de Carreira dos Servidores do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução ~ 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo ri! 
2.061196-1, de interesse da Secretaria de Controle 
Intemo, resolve designar a servidora MARISA MON­
TEIRO MOURÃO, matrícula 1402, ocupante do car­
go efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Espe­
cialidade de Processo Legislativo, para substituir a 
servidora Maria de Nazaré Bacelar Bastos, Chefe da 
Seção de Auditoria de Recursos Humanos, Símbolo 
FC-05, da Secretaria de Controle Intemo, no período 
de 12 de fevereiro a 12 de março de 1996, por moti­
vo de licença médica da titular. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
clel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~ 245, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi oonferida pelo artigo 6!', § 2.2, 
,do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução ng 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo ri! 
24017/95-7, deferido pelo Primeiro Secretário, resol­
ve designar o servidor WAL TER ROBERTO FREI­
TAS MARTINS, matrícula 1410, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo Legislativo, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-03, do Gabinete do Senador Vilson Kfeinübíng, 
oom efe~os financeiros a partir de 17 de novembro 
de 1995. 

Senado Federal, 4 de março de 1996, - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~ 246, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi oonferida pelo artigo 7~, § ~, 
da Resolução n" 42, de 1993, e tendo em vista o que 
oonsta do Processo ri! 002.673/96-7, resolve no­
mear GISELE MARIA BICALHO RESENDE para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parla-
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mentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, Apoio Operacional, Símbolo FC-07, da Repre-
com lotação no Gabinete da Liderança do PDT. sentação do Senado Federal no Rio de Janeiro, nos 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga- eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga-

ATO DO DIRETOR-GERAL N~247, DE 1996 elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pela art. ~, § 2º-, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução ~ 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante do Processo ~ 1.570/96-0, 
de interesse da Secretaria de Controle Intemo, re­
solve designar o servidor ADAlBERTO JOSÉ CAR­
NEIRO FilHO, matricula 3941, ocupante do (,.3rgo 
efetivo de Técnico legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo Legislativo, para substituir o servi­
dor Carlos Eduardo Rodrigues Cruz, Chefe da Se­
ção de Auditoria de Gestão, Simbolo FC-05, da Se­
cretaria de Controle Interno, no perfodo de 5 a 10 de 
fevereiro de 1996, por motivo de férias do titular. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
ciei da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~ 248, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. ~, § 2º-, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução ~ 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante do Processo ~ 2.558/96-3, 
de interesse da Representação do Senado Federal 
no Rio de Janeiro, resolve designar o servidor CAR­
lOS ARTHUR PEREIRA, matricula 2640, ocupanlF 
do cargo efetivo de Técnico legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, para exercer a função 
de Chefe da Seção de Transportes, Simbolo FC-05, 
da Representação do Senado Federal no Rio de Ja­
neiro, nos eventuais impedimentos e afastamentos 
do titular. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DiRETOR-GERAL N~249, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo. art. ~, § 2º-, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução ~ 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo ~ 2.557/96-7, 
de interesse da Representação do Senado Federal 
no Rio de Janeiro, resolve designar o servidor FER­
NANDO ANTÓNIO ANTUNES REIS, matricula 
3904, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legisla­
tivo - Área 2 - Especialidade de Processo legislati­
vo, para exercer a função de Chefe do Serviço de 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~250, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que ihe foi conferida pelo artigo ~, pará­
grafo 2º-, do Plano de Carreira dos Servidores do Se­
nado Federal, aprovada pela Resolução ~ 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo ~ 
2447/96-7, de interesse do Gabinete do Senador Er­
nandes Amorim, resolve designar o servidor do Ce-. 
graf, SilVIO OLIVEIRA SARAIVA, matrícula 2081, ' 
ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para substituir a servidora Else 
Rosiene Maia de Castro Duarte, Chefe de Gabinete, 
Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador Emandes 
Amorim, nos seus afastamentos e impedimentos re­
gulamentares. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Ag;t­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº-251, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada peJo Ato da Co­
missão Diretora nP- 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo ri! 
001.963196-1, resolve aposentar, voluntariamente, 
CIRENE VIEIRA NUNES BANDEIRA, Analista le­
gislativo, Área 2 - Especialidade Biblioteconomia -, 
Nível IJI, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, nos tennos do artigo 40, inciso 111, alinea 
c, da Constituição da República Federativa do Bra-' 
sil, combinado com os artigos 186, inciso 111, a1inea 
c, e 67 da lei ~ 8.112, de 1990; bem assim com as 
vantagens previstas nos artigos 34, § 2º-, e 37 da Re­
solução SF ri! 42, de 1993; e no artigo 1º- da Resolu­
ção SF ~ 76, de 1995, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Máia, Diretor-Geral. 

. ATO DO DIRETOR-GERAL N9-252, DE 1996 

O Diretor-Géral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que It)e foi conferida pelo art. ~, § 2º-, do 
Plano de Carreicll dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado péla ResoluÇão ~ 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo ri! 2.267/96-9, 
resolve designar o servidor ANTONIO MANSUR, 
matrícula 3713, ocupante do cargo efetivo de T écni-
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CO Legislativo - Área 3 - Especialidade de Administra- ATO DO DIRETOR-GERAL N2 256, DE 1996 
çãJ, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar ,de 
Gabinete, Sinilolo FC-3, da Liderança do PTB, com 
efeitos financeiros a partir de 15 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 253, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi cOnferida pelo art. 62, § 29-, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral; aprovado' pela Resolução nO 42, de 1993, e ten­
doem vista o'cónStante no Processo nO 2.327/96-1, 
resolve dispensar o servidor NEY GONÇALVES, 
matrícula 2548, ocupante' do cargo efetivo de T écni­
co Legislativo - Área 2 .:. Especialidade de Processo 
Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Simbolo FC-3, do Gabinete do Senador 
Valmir Campelo, comefeHos financeiros a partir de 
12 de março de 1996, ' 

'Senado'Federal, '4.de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO'DIRETOR;GERAL N2 254, DE UI96 ',' . , , " .. 
, ,I. ., • 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no Uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62, § 29-, do 
Plano de Carreira dos, Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante nO Processo nO 2.327/96-1, 
resolve designar o servidor NEY GONÇALVES, mér. 
trícula 2548, ocupante ,do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo 
Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete 
da Liderança do PTB, 'com efeitos financeiros a par­
tir de 12 de março de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATC 0.0 DIRETCR-GERAL N2 255, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 29-, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 2_328/96-
8, resolve dispensar a servidora MARIA CRISTINA 
PORTELLA DE AZEVEDO, matricula 4046, ocupan­
te do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Simbolo 
FC-06, do Gabinete da Liderança do PTB, com efei­
tos financeiros a partir de 12 de março de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. .-

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuiçãO que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 29-, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nQ 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 2.328/96-
8, resolve designar a servidora. MARIA CRISTINA 
PORTELA DE AZEVEDO, matrícula 4046, ocupante 
do cargo efetivo de J écnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer 
a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, 
Símbolo FC-03, do Gabinete do, Senador Valmir 
Campelo, com efeitOs linanceiro\l, a partir de 12 de 
marçó de 1996. " ' 

Senado Federal, 4 de março.de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. ' 

ATO DC DIRETOR-GERAL N2 257, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senadidéderal, no uso da 
atríbuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 29-, 
do Plano de Carreira 'dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em 'vista o conStànte no Processo nO 2.638/96-
7, resolve dispensar a servidora SANDRA DA SILVA 
RODRIGUES, matricula 3805" ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo.:. Área 2 - Especiali­
dade de Assistência a Plenários e Portaria, da Fun­
ção Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-03; CIo Gabinete do Senador Antonio Canos Va­
ladares, com efeitos financeiros a partir de 26 de fe­
vereiro de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 258, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nO 
002.396/96-3, resolve apresentar, voluntariamente, 
PEDRO LACERDA RAMALHO; Analista Legislativo, 
Área 2 - EsPecialidade Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo -, Nilíel 111', Fiadrão 45, 'do Quadro de, 
Pessoal do Senado federal, nos termos do artigo 40' 
inciso 111, alínea c, da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inci­
so 111, alínea c, e 67 da Lei nO 8.112, de 1990, bem 
assim com as vantagens previstas nos artigos 34, § 
22 da Resolução SF nO 42, de 1993, e no artigo 1~ da 
Resolução SF nO 74, de 1994, com a transformação 
determinada pela Medida Provisória n2 1.307/96, pu­
blicada em 12-2-96, com proventos proporcionais ao 
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tempo de serviço, observado o disposlo no artigo 37, ATO DO DIRETOR-GERAL N2 26.2, DE 1996 
inciso XI, da Constituição Federal.. . O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga- atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, 
eiel da Silva Maia, Direlor-Geral. do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe-

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 259, DE 1996 deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2341/96-
4, resolve designar o ser\lidor JOSINETE PESSOA 
VERAS, matricula 2557, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Transporte, para exercer a F unção Comissionada de 
Molorista, Simbolo FC-02, do Gabinete da liderança 
do PSDB, com efeitos financeiros a partir de 15 de 
fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Dire1or-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 260, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2329/96-
4, resolve dispensar o servidor FREDERIC PINHEI­
RO BARREIRA, matrícula 1678, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo Legislativo, da Função Comissio­
nada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-OS, do Ga­
binete do Senador Roberto Freire, com efeilos finan­
ceiros a partir de 15 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 261, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2º-, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n2 2329/96-4, resolve 
designar o servidor FREDERIC PINHEIRO BARREI­
RA, matrícula 1678, ocupante do cargo efetivo de Ana­
lista Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo 
Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da SLbsecretaria 
de Administração Financeira, com efeitos financeiros 
a partir de 15 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Direlor-Geral. 

tendo em vista o constante no Processo n2 2319/96-
9, resolve dispensar o servidor JOAQUIM FIRMINO 
DE MELO FILHO, matrícula 3625, ocupante do car­
go efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Espe­
cialidade de Transporte, da Função Comissionada 
de Molorista, Símbolo FC-01, ~o Serviço de Trans­
porte, com efeilos financeiros a partir de 14 de feve­
reiro de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Oiralor -Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 263, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que ltie foi conferida pelO ar!. 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 2.319/96-9, 
resolve designar o servidor JOAQUIM FIRMINO DE 
MELO FILHO, matricula 3625, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especiali­
dade de Transporte, para exercer a Função Comis­
sionada de Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete 
do Senador Casildo Maldaner, com efeilos financei­
ros a partir de 14 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
ciel da Silva Maia, Direlor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 264, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelO art. 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 2.235/96-0, 
resolve dispensar o servidor RAIMUNDO CORDEI­
RO MORORÓ, matrícula 3469, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legis''itivo - Área 7 - Espéciali­
dade de Transporte, da Função Comissionada de 
Molorista, Símbolo FC-01, do Serviço de Transpor­
tes, com efeitos financeiros a partir de 14 de feverei­
ro de 1996. 

Senado Federal, 4 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Direlor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2265, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten-
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do em vista o constante no Processo nº- 2.235/96-0. de Motorista. Srmbolo FC-02. do Gabinete da Lide-
resolve designar o.servidor RAIMUNDO CORDEIRO rança do PMDB. com efeitos financeiros a partir de 
MORORÓ. matrícula 3469. ocupante do cargo efeti- 14 de fevereiro de 1996. 
vo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade Senado Federal. 4 de março' ae 1996. - Aga-
de Transporte. para exercer a Função Comissionada clel da Silva Maia. Diretor-Gerai., 
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MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA 00 PPB 
Presidente lIder ,lfder 

José Samey- PMDB - AP Eleio Alvares - PFL- ES Epitãcio Cafeteira 
VICe-Llderes 

1" VICe-Presidente José Roberto Arruda - PSDB-DF VICe-Llderes 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vilson Kleinübin9 - PFL- SC Leomar Quintanilha 

'J!' VIce-Presidente 
Ramez Tebet - PMDB-MS Esperidião Amin 

Julio Campos - PFL - MT 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

LIDERANÇA 00 PMDB LIDERANÇA 00 PT 

1" Secretário lIder 
lfder 

Odacir Soares - PFL - RO José Eduardo Dutra 
Jáder Barbalho , 

'J!' Secretário 
Vlce-Llderes 

Vlce-Llder 
Renan Calheiros - PMDB - AL 

Ronaldo Cunha Uma 
Benedita da Silva 

3" Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA 00 PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

... Secrelllrlo Carlos Bezerra lfder 

Emandes Amonm - PMDB - RO 
Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges Vlce-Llder 

Suplentes de Secretário Femando Bezerra Arlindo Porto 

Antonio Carlos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR LIDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO PDT 

Ney SUassuna - PMDB - PB 
lIder lIder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Manse 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
RomeuTuma- PSL-SP VICe-Lkleres LIDERANÇA 00 PPS 

Edison Lobão 
lIder corregedores Subetltutoe Francelino Pereira 

(Beitas em 16-3-95) JoeI de HoIlanda Roberto Freire 

12) Sana:l:lr Ramez T ebet-PM>B- MS RomeroJucá 
LIDERANÇA DO PSB 2') Sena:I:lr.hel de Holanda - PFL - PE 

3") Sana:I:lr lúcio AIcá1Iaa - PSOO-CE LIDERANÇA 00 PSOB lIder 

PROCURADORIA PARLAMENTAR lIder 
Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMDB - AC LIDERANÇA 00 PSL 

Waldeck Omelas - PFL - BA Vlc&-Llcleres 
Emília Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo lIder 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira Romeu Tuma 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 

Titulares Suplentes 

PMDB 
Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
RamezTebet 2, Gerson Camata, ' 
N abor JlÍ!lior 3. F1aviano Melo 
NeySuassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
Eleio Alvares I. . José' Agripino 
Francelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
Waldeck OrneIas 3. Vilson KIeinübing 
José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
Lúcio Aléântara .1., 'jefferson Peres 
PedroPiva 2. José Ignâcio Ferreira 

PPB 
Epitâcio cafeteira " . " ,). Lue!dio Portella ' . 

'.. ., I ,. 

Emllia FeÍ"nandes I. Arliiu10 Porto 
,pp 

Osmar Dias . 1: . Àntônio Carlos Valadares , 
PT 

1. MarinaSilva I. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro ,', L ~bastião Rocha 

, .. Membro Nato. 
Romeu 'fuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÓNlA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ranuús:3511 -3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) , ' 
FRANCISCO NAURIDES BAl\llOS (Ramal: 3508) 
MARCOS SAN;l"OS PARENTE Fn.HO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 35Q I) 

• . . 
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SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 
, Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ", , , ' 

Ramais: 3507 -3520 Fax: 3512 . 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) ,,' 
IV ANlLDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALOOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) . 
MARIA DE F ÁTtMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉaGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) . , , , 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) ,.,.,.' 

'I I' 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO Gt1ILHER.ME THEES IUBEIllO 

Ramais: 4638 -3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIllCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
R.AIMUNDO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
VEIlA LÚCIA LACERDA NUNES (RImIJ: 4609) 



TITUI-4RES 

CO~IISSÓ[S Pt:R~I.-\:\"E:~TE:S 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. cAB 
PRESIDENTE; SENADOR GILSERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULAR!,' E Z7 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PIlO. 
GILVAN BORGES AP-215l/52 l-MARLUCE PINTO 
GILBERTO MIRANDA AM-31<W05 2- MAURO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB-11451l245 3-FLAVlANO MELO 
ONOFRE QUINAN G().3148149 4-RONALDO CUNHA UMA 
CARLOS BEZERRA MT-229lf92 5-PEDRO SIMON 
FERNANDO BEZERRA RN-2481182 ~SlLDO MALDANER 
RAMEZTEBET M5-2221/22 7-GERSON CAMATA 

I .n. 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

FRANCELINO PEREIRA MG-24ll/l2 
VILSON KLEINOBING SC-2<Wl/42 
JONAS PINHEIRO MT-2271f72 
BEU.OPARGA MA-3069f70 
FREITAS NETO PI-2131/32 
JOÃO ROCHA TO~70171 
CARLOS PATROCINIO TO~68fS9 

BENIVERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2Oe1M2 
PEDROPIVA SP-2351f52 
GERALDO MELO RN-2371f72 

ESPERlDIÃD AMIN .3 SC-42001C1e 
LEOMAR QUINTANILHA ." T().2071f72 

LAURO CAMPOS DF·2341f42 
EDUARDO SUPUCY SP-3213f15 

VALMIR CAMPELO DF·104111148 
ARLINDO PORTO MQ.2321/22 

JOÃO FRANÇA .7 RR-3067/3068 
OSMAR DIAS .2 PR·2121122 

JUNIA MARlSE MG-4751152 

·1 - ADEMIR ANDAADI!(PSB) - VOIII. _Idà pelo PT 
.2 - OSMAR DIAS - _11gou_ cio PP .... Z2IOIIIS 

l-JOEL DE HOLLANDA 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECI( ORNELAS 
4-ROMEROJUCÁ 
5-JOSÉBlANCO 
sacIo ALVARES 
7-HUGO NAPOLEÃO 

.. Da 
l-VAGO 
2-1.ÚOlO COELHO 
3-SÉRGIO MACHADO 
4-I.ÚCIO ALCANTARA ... 
l-EPITÂCIO CAFETEIRA.5 
2-I.UC10l0 pORTEu.A oe 

"' 1- JOSE EDUARDO OUTRA 
2- ADEMIR ANDRADE .1 

na 
1-VAGO 
2-LUIZ ALBERTO OLIVEIAA .. 
l-BERNARDO CABRAL.8 
2-JOsé ROBERTO ARRUDA .9 

ftJT 
1-5EBASTíAO ROCHA 

·3 - ESPIAlDIAO AMIN - _11gou_ cio PPR .... vI_ ......... pPIPPR. .... 25/10lIl 
·4 - LEOMAA QUINTANllHA -_I~ cio PPA .... YIrtucM ."'010 PPIPPA, .... 25/10lIl 
., - EPITÁCIO CAFETEIRA - _11gou_ cio PPA .... YIrtucM "" luolo cio PP/PPll, .... 25/10lIl 
., - LucilllO PORTELLA - _ligou ... cio PPR .... vI_ "" ...... cio PPIPPA, .... ZSI10111 
·7 - JOAo FRANÇA -_I~ cio PP ... vI_ "" ...... cio PPIPPA, .... 25/10lIl 
·1 - BERNARDO CABRAL -~cIo PP. __ cio JIPe. em 25/10lIl 
., -José ROBERTO ARRUDA - _Igou-ee cio PP .... YIrtucM d."'oIo do PP/PPA, MIl ZSi1ci111-

RR-ll0lfl20l 
G().2091f92 
AC-~93/94 
PB-2421/22 
R5-323Q/31 
SC-214l/42 
ES-3203f04 

PE-3l97/H 
BA-3173f74 
BA-2211f12 
RR-2111/12 
R().2231/32 
E5-3130131 
PI-1504105 

M5-2361f82 
CE-2281f82 
CE-2301f02 

~73f74 

PI-3055IH 

SE·2381f92 
PA.2101f02 

PR~591eo 

AM·2081f82 
OF-2011/12 

AP-2244148 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 H8. SALA NO 19. PU. SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: OIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-32.V 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614805 FAJ(: 311-4344 

::J 

II 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

CO ..... ÃO nE ASSUNTOS SOCIAl •• eM 
PRESIDENTE: SENADOII BENI VERAS 

VlCe-PIIESIDENTE: SENAOOII CAIILOS WILSON 
(21 TITULARES E 21 SUPUNTES, 

TITULARES SUPLENTES p...,. 
CARLOS BEZERRA MT·2291/97 1·NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP·2151/57 2~NOFRE QUINAN 
PEDROSIMON R5-3230/32 3-JOsé: FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC·2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA UMA P8-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA 00-2091/97 6-AAMEZ TElET 
MARLUCE PINTO RR·1101l1201 7·VAGO 
VAGO 8-VAGO 

! 

ROMEROJüêÃ RR·2111117 
.... 

1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT·2271m 2.JOSé: BIANCO 
ANTONIO CAIILOS MAOAI.HAn' BA-2111lt7 3-EDlSON LOsAO 
JO$éALVES SE-4055I57 4-ELCIO ALVARES 
BEl.LO PARGA MA-3OItII72 5-FRElTAS NETO 
WALDECK OANELAS BA-2211/17 IoJOEL DE HOLANDA 
VAGO 7.JOSé AGRIPINO ...,. 
BENIVERAS CE..1242143 1-ARTUR DA TAVOLA 
LúCIO ALcAHTARA CE·2301/07 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE·2451/57 3.JEFFERSON PERES 
VAGO 4-LÚDIO COELHO ... • LEOMAR QUlNTANILHA .2 T0-2071m 1-ESPERlOIAO AMIN .. 
LUCIoIO PORTELLA 03 Pl-3055I57 2-EPITÁCIO CAFETEIRA ., 

" MARlNA SILVA A"~2111117 1.JOSe EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ.2171m 2·VAGO .. 
ANTONIO CARLOS VALADMU06 SE·2201/04 1.JOXôFRANÇA.7 
OSMAR DIAS 01 PR·2121/21 2.JOSé: ROBERTO ARRUDA o, ..... 
EMIUA FERNANDES R5-2331/34 1·VAGO 
VALMIR CAMPELO DF·124111348 '2-LUiz ALBERTO OLJVEJRA 

PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1.JUNIA MARlSE ... , ... , ... 
VAGO 1·VAGO 
·I·OSMARDIAS._......- ... PP __ 
'2· LEOMARQUINTANIU1A-_llgou_'" PPR om "'_. 111_ PP/PPA."," 21/1_ 
'3· LuclDIO PORTELLA· _Igou_'" PPR"," "'_. fualo cIO PP/PPA. "'" 2111_ 
'4· ESPIAlOlAo AMIN • _......- cIO PPA _ .... d. 111_ PPIPPR. em 2111_ 
'5· EPITAcIO CAfETEIRA. _1gooHe'" PPA em "'_ doi _ do PPIPPA. em 2111_ 
oi· ANTONIO CAALoa VALADARES. _.......- do pp, _ "'_ d. 111010 ... PP/PPA. _ 2111_ 
.7· JOAo FIIAHÇA. _......- ... PP .... _ do 111_ do PPIPPA, _ 2511_ 
oi· JOsl! ROBERTO ARRUDA ._......- ... pp"," "'_ d. 111_", PP/PPA. _ 2111_ 

ACo147111371 
QO.3141150 
AS-307ml 
RNo2481111 
PA-3050/43U 
M5-2221/21 

AL..1245/," 
RC).2231m 
MA-2311/17 
ES..113C1132 
pt.2131/37 
PE..1117/1t, 
RNo2311/17 

RJ.2431/31 
RNo2371m 
AJl.2OI1/17 
M5-23I1/11 

SC-4206107 
MA-4073/14 

SE-2381197 

RR..1OI7/11 
01'-2011/17 

PR-405111O 

MG-74131401 I 

RfUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA NO 09 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-.135. 
FONES DA SECRETARIA: 311· 460113515 FAX: 311-3152 

I 



I 

COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO, .I1JSTlÇA E etDAOAJIiIA - CU 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS ItEZENDe 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR LUCIO ALCNlTAM 
(U nTUl.ARl!s E U SUPLENTES) 

TITULARES SUPlENTES ....,a 
IRIS REZENDE GO-2031/37 I.f.jEY SUASIUNA PII-434II .. 
RONALDO CUNHA LIMA P8-Z'Z1127 Z.pEDRO SIMON . RS423tn2 
ROBERTO REQUIÃO PR-UOII17 ~ILVAN IIORGES AP·2111/17 
JOSÉ FOGAÇA RS-307rn. '-CARLOS BEZIRItA MT·2211"7 
RAMEZTEBET MS-ZUII27 54ILBERTO MIRANDA AM41CWN 
JADER BARBALHO PA-3OI1113 f.CAS1LDO MALDANEIt SC-I""'1 ...... 
GUILHERME PALMEIRA AL4Z""7 1.~LOS PATltõêlNIO To..oent 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANT0Nt0 CARLOS MAQ" H'I. BA.z111117 
JOSÉBIANCO R0-2Z31M ~UGO NAPOLEAo P ..... 7111O 
ELCIO ALVARES EW1301JZ '-JOSé AGRIPINO RN.zHI117 

. FRANCEUNO PEREIRA MGoHl1/17 URElTAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA4173174 ~OMEltO Juc4 RIt-l111117 

I .... 
JOse IGNACIO FERREIRA ES-2OZ1127 14eROIO MACHADO CE-U""7 
LUcIO ALCNlTARA CE-I301117 2~VEItAII CE4242143 
JEFFERSON PERES AM-2OI1117 3-ARTUR DA TAVOI.A RJ-24311H 

I ... 
ESPERIDiXo AMIN .3 SC-42OII07 , .. PlTACIO CAFETElItA .. MA-.4073174 

I PI' 
JOSe EDUARDO DUTRA SE-2311"7 1-8ENEDlTA DA SILVA RJ-I171m 

[ .. 
BERNARDO CA8RAL -5 AM.zOI1117 1~6N1O CARLOS V.' '1».'" SE-2Z01/M 

I Pn 
LUIZ AL8ERTO DE OUVEIRA PR-4OItIIO l-ARUNDO PORTO MCJ.2321127 

I .. 
DARCY RIBEIRO RJ.4Z2tI:IO I.JUNIA MARlSE MCW7l1/1Z 

I ... 
ADEMIR ANDRADE PA.zlO1I17 l- EDUARDO SUPL/CY.l .,.421111. 

I PIo 
ROMEU TUMA .2 IP-2OI1117 l-VAGO 

I ... 
ROBERTO FREIRE 1iÊ-I"'117 l-VAGO 

.1 • EDUARDO SUPUCY (PT). VIII. _Id .......... 
'2· ROMEU TUMA -deellgou_ do PL .... 07~ . 
• 3 • ESPIRIDIÃO AMIN - _11gou_ do PPR .... VI ela 111010 PPIPPR, .... ZII101t1 ó, . EPITÁCIO CAFETEIRA -_Igou_ do PPR .... _ ela 111010 do PPIPPR. .... ZII101t1 
.5· BERNARDO CABRAL - _ ....... do PP. """ ..... do""''''' U/101t1 
." • ANTONIO CAR\.OS YALADARES - d ......... _ do PP, .... "''- ela _ do PPIPPR. _ 2a/101t1 

REUNIOES: QUARTAS-FetRAS ÀS 10:00 H5. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-31721 ... 12 

SALA NO 03· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAo: 311 ... 1 
FAX: 311- 4311 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIOENTE: SENADOR ROBERTO REQUlAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27. TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDa 

JOSE FOGACA . RS·3077f71! l·RAMEZ TEBET 
COUTINHO JORGE PA·3050/4393 2-ONOFRE QUINAN 
IRIS RezENDE' . GO·2031/32 3.fLAVIANO MELO 
ROBeRTO. REQUIÃO PR-2401/02 "-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203104 5.vago 
JAOER 8ARBAÍ:.HO PA·2441/42 &-vago 
JOÃOFRAN A RR·3067/61 7·va o 

.n. 
J() O R.CXI:IA. TO-4070171 l·vago 
WALDECK ORNELAS BA·2211/12 2·VlLSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃo PI:3085116 3-EOISON LOBAO 
JOEL D!HOLLANDA PE·3197191 4-ANT6NIO CAllLOS MAGALHAU 

JOSéBIANCO RC·2231/32 5-8ELLO PARGA 
.... go 6.fRANCEUNO PEREIRA 
.... po· 7.vago 

"Da 
ARTHUR DA TÁVOLA RJ·2431/32 l·BENI VERAS 
PEDROP.IVA SP·2351/52 2.JEFFERSON PERES 
séRGIO MACHADO CE·2281/82 3-LÚCIO ALcANTARA 
.... go 4-.... po ... 
EPlTACIO CAFETEIRA 04 MA-4073f74 1-LUclDIO PORTELLA 06 
LeOMAR QUINTANlLHA oS TO.2071f72 2·ESPERIDIÃO AMIN 07 

PT 
MARlNA SILVA AC·2181/12 1·BENEDITA DA SILVA 
LAURO CAMPOS OF·2341142 2·ROBERTO FReIRE 01 

•• 
JOS ROBERTO ARRUDA 08 OF·2011112 1-OSMAR DIAS 02 
VAGO 2-8ERNARDO CABRAL 09 

PTIt 
EMIUA FERNANDES RS·2331132 1·ARUNDO PORTO 
MARLUCE PINTO 03 RR·1101l1201 2·VALMIR CAMPELO 

.01' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1.SEBASTIAO ROCHA 

-I • ROeRTO FREIRE IPPS) • voga cedld. paio PT 
-2· OSMAR DIAS • d"'~ cio pp..., Z2IOeIVS 
-3· MARLUCE PINTO. dHllgou ... cio PTB em l'IOe/IS 
'4· EPlTÁCIO CAfETEIRA· _'igou ... do PPR .... vlr1Uclo d ..... 1o cio PPIPPR. om 25/1_ 
-,. LeOMAR QUINTANILHA· dHllgou ... do PPR .... vlr1Uclo d. 1U.1o PPIPPR. om 25/1_ 
... LuciDIO PORTELLA· dHllgou_ do PPR ..., vlrtud. d ..... 10 cio PPIPPR. _ 2511_ 
-, • UPIRlOIAO AMIN • d .. ,Igou_ cio PPR ..... ,r1UcIo d. 1U.1o PPIPPR. om 2511_ 
... JOsl! R08ERTO ARRUDA· dnllgou'" cio PP em vl_ d. 1U.1o cio PPIPPR. oro 2511_ 
... BERNARDO CABRAL· d .. l~ cio PP .1.m""" cio PPI •• m 25/10lIl 

M5-2222I23 
G0-3148141 
AC;3493194 
Pa-.u45l4346 

SC·2041/42 
MA-23-1·1/12 
BA,.-2191J92 . 
MA-3061170· 
MG-24f1112· 

CE-3242143 
AM·:zoe1/82 
Ce·2301/02 

PIo305515e 
SC-4206/07 

RJ-2171J72 
PE·2161187 

PR·2121122 
AM·2011112 

MG-2321/22 
DF·1341J1248 

AP·2244148 

REUNIOES: QUINTAS.fEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SeCRETARIA: 311·349814604 

SALA N* 15· ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3278 
FAX: 311-3121 



I 

COMInA0 DE nSCAUZAçÃO E CONTROLE· CI'C 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÁO 

VlCE-4"RESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES ,,7 TITULARES E OI SUPLENTES' 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO . 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PAl'ROCINIo 
JOSé ALVES. 
EDISON L.oeAO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACMAOO 

U5-2222I23 
AM-310410S 
AC-3493194 
PB-313t140 
PA-2"'/42 

8A-3f73174 
T()-4OIM. 
SE..aI551S1 
MA-2311/12· 

PE-2451/52 
CE-22I1115 

SUPLENTES 
PMD. 

1-GILVAN SORGES 
2-ROBERTO REQUIAO 

.n. 
1:::JõAõ ROCHA 
2.fRANCEUNO PEREIRA 

no. 
1.JOse IGNAêIO FERREIRA 

I ... 
EPlTÃêIO CAFETEIRA ., MA..aI73174 1-l.EOMAR QUINTANllHA .2 
I i n 
EDUARDO SUPUCY SP-32151ft 1-LAURO CAMPOS 

AP-2151152 
PR-2401/02· 

TO..al70171' 
MG-2411/U 

E5-2021/22 

T0-20711T2 

DF-2341142 
I .. 
~AN=T6Níõr.:::=CA:: •• ::"It.-:::OS=VAI.ADAR::-:=;:;E;:"~J--:;se=-=.220=2IO=2:---=';~'.J-:õl::T:O:-:F::RANÇ=:::A':""""'4~----;RR==-.306=:::7/::8S:---' 
I I'ft 
LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PR..aI59/1O 1-VALMIR CAMPELO OF-1211348 
~I~~~~ ______ ~~~ __ ~PD~T~ __________________ ::J 
DARCY RIBEIRO RJ-422913O 
I ... /n/ ... 
v.go 

.,. EPlTAcIo CAfEnIRA ._ .......... _ .... ___ ... PP/PPR, em 2IIt_ 
'2- LEOMAR QUINTANIlHA ._ ......... PPR ... __ "'.10 PP/PPR, .... 2SI1_ 
.,. ANTONIO CARLOS VALAOARU· _.....- ..... , em Y1 __ Il1010 ... PP/PPR, .... 2SI1_ 
... JoAo FRANÇA ._ .............. ___ ... PPIPPR. ... Ult_ 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA seCRETARIA: 313513511 

\ 

SALA NO De AlA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIAO: 311-3254 
FAX: 311-1095 

\ 

I 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE DlFRA-ESTRvrtJIU. • CI 
PRESIDENTE: SENAOOft JOSÊ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR MUNDO PORTO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA. 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIOALVARES 
VAGO 

JOS IG CIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
VAGO 

LuciDIO PORTELLA.) 

JOS ROBERTO ARRUDA .4 

SEBASTílO ROCHA 

ARUNDO PORTO 

JOS EDUARDO DUTRA I . 
ADEMIR ANDRADE 

ROMEU TUMA '2 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPUNTESI 

SUPLENTES 
PlIDa 

AC-14781137' 1-ROBERTQ REQUÍÂO 
GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
GO-314813150 2-COUTlNHOJORGE 
ES-3203I 3204 4-GlLBERTO MIRANDA 
RN-248112487 S-CARLOS BÉZERRA 
RR.1101/1201 8-VAGO . 

1>1-2131/2137 
RN-231112311 
RR.211112111 
SC-204112041 
E5-3130/3132 

pn. 
1-CARLOS PATROCINIO 
2.JOSAPHATMARINHO 
3.JONAS PINHEIRO 
4-GUlLHERME PALMEIRA 
S-WALDECK ORNELAS 
8.JO ALVES 

ES-2021/2021 1-PEQRQ PrlA 
M5-231112311 2-GERAlDO MEI.O 

3-CARLOS WILSON 
pn 

PI-305513057 1-LEOMAR QUINTAN'lHA 'S' .. 
. DF-201112011 1-OSMAR DIAS'1 

AP-224l/2247 1-OARCY RIBEIRO 

MG·2321/2321 1-EM FERNANDES 

SE-2391/2391 l-MMINA SILVA 

PA.2101/2107 1·VAGO 

PL 
SP-205112052 wÃOõ ..... 
PE-2181/2182 1·VAGO 

.1 - OSMAR DIAS - dnllgou ... cio PP .... ~ 'i : . 
• 2 - ROMEU TUMA - _11gou_ cio PL _ 07_< ;. 
·3 ·luciolo PORTEl1.A ._~ cio PPII_ "'_ .. __ ......... _ HI1_ 
•• - JOsl! ROBERTO ARRUDA - _ligou'" cio PP otn "'_ d ........ cio I'PIPI'R. ... 2511_ 
., - UOMAR QUINTIINILHA - _ligou.- cio PPR __ do "' .... PPIPPR. .... 2511_ 

PR-2401/2407 
PB-4345'4348 
PA-3050/4393 
. ÁM.;J104/3,óe 
MT-2291/2297 

TO-4068I4OU 
B"-3173/3174 
MT,2271/2277 
AL-3245/3247 
~1112211 
SE-405514057 

SP·;235l/2353 
. RN-2371/2377 
PE245112457 

TQ..2071120n 

PR-212112127 

RJ-4229/4231 

R5-2331/2334 

AC-21'1/21a7 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414801 

SAlA NO 13- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3288 



COMISSÃO DE UJAç6u EXTElUORES E DEFESA 'NACIONAL. CU 
PRESIDENTE: SENAOOR ANTONIO CARLOS MAGALHAEs 

VIC.~ESIDENTE:-SENAOOIt BEllNARDO eA81W. 
(f' TI1'UURU E f. SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I ...... 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

RAMEZTEBET M8-2222123 f·MARLUCE PINTO RR-1101/<IOI2 
FlAVlANO MELO AC-34t3/M 2-FERNANOO BEZERRA RN-24efIt1 
CASILDO MALOANER SC-2141141 3-RONAlDO CUNHA UMA PB-2421121 
PEDROSlMON R8-3230131 4-GERSON CAMATA E8-3203I04 
HUMBERTO LUCENA PB-3131141 5-IJUS REZENDe G()..Z031i31 .... 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 ,. JONAS PINHEIRQ MT-2271171 
ANTONIO CARLOS MAQALHAn 1JA-21.t"1 2- BEU.O PAIlGA MA-3Oe1l12· 
HUGO NAPOLEAo PI-3OISIII ~A01tOCHA T()..407f172 
JOsé AGRIPINO RN-234111t7 4-JOsa ALVES se-ccJS5I51 
JOEL DE HOUANDA PE-31t1/tt 5-YLSON SC-2041/.r 

no. 
GERALDO MELO RN-2311m 1 FERAE!IRA Es.202fl21 
ARTUR DA TÁVOlA RJ.243tl34l 2.cMI.DS WILSON pe-2451/51 
LÜOlO CQeU40 M8-234I11t7 3-PEDRO PlVA SP-2351/5:r ... 

I 

EPlTACIO CAFETEIRA ·2 MA-co73114 1-LEOMAR QUlHTANILHA -3 TO-3OS5I51 

" BENEDITA DA SILVA RJ.2171m 1-MARIIIA SLVA AC-2,.,117 .. 
BERNARDO CABRAL .4 AM.2OIt1l7 f-ANTONlO CARLOS VAUOARUos se·2201104 

P'I'II 
EMIUA FERNANDES RS-2331/34 1-ARL1NDO PORTO M0-2321/22 

POr 
SEBASTlAO ROCHA AP·2241141 1-DARCY RIBEIRO RJ-31H111 ... ,ft, ... 
ROMEU TUMA.' SP·2OS1151 1-ADEM1R ANDRADE PA-21 01107 

.1 • ROMEU TUMA. dallgaoHe do PL _ 111'101IIII 
'2. EPITÁCIO CAFETEIRA. _',ou _ do PPR __ ... _ do pPIPPR, _ .,0/11 
., ·UOMAA OUINTANILHA • dai"""'" do PPR __ ... _ PP/l'PR, _ 2Sf1_ 
••• BERNARDO CABRAL ........... do PP. tomWnI do PP8, _ 2111_ 
.5. ANTONIO CARLOS VALADA'IQ ..... ,Igou .. do pp, __ ... _ do PP/PPlt, _ 2Sf1_ 

REUNIOES: QUINTAs-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECReTARIA: 311-3259134" 

SALA ... 01 • AlA SEN. AI FYANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAo: 311-33411 
FAX: 311-354e 

I 



COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO IIIERC08UL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Deoignado em 25-4-915) 

p..-,u: Oepu!ado PI.IULO BORNHAUSEN 

V\oe-p, 11 ' • Senador CASlLOO MALOANER 
_ .. l6fIo.a.nII: Senador LÚDIO COELHO 
_..-.. Adjunlo: Deputado ROGéRIO SILVA 

aENADOREI 

TIIuIII_ _ .. -
PMOB 

Joo6Fogaça MarI .... PInto' 
C.oaIldo Maldoner _Requllo 

PFL 

Viloon KleinaMng JoeI do HaIando 
RomeroJuc4 Júlo Carrc>oo 

P80a 

Lúclio Coelho Geraldo Melo 
"a 

EopendllD Amln 
"a 

EmlUa Femandeo 

1 PIOro Simon .m.ti'Iuicto por Martuoe Ante. em ~1().05 
2 FH_ eo PSOB.., 22~ 
3 Rog6rioSi"'u .. batl\uldopor JúlioR_ .... 3':6* 
4 Júlio Rededcer aubltituldo por FeftIt Júnior. em 1&.2-98 

pp 
o-oW 

" Bel .... do .... 
1!duaIIIo~ 
~e....,.. 

DEPUTADOS 

~ ""IJ_ 
............. PFUP'n 

1..ucMIo~ AntIInIIa Ueno PauIo...- JaI6 CaID VIeIIa .... ... -- ElMAInIIIo 
Valdir CoIIIIo RMIdo ....... ...,. 
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Subsecretaria de Edi\:6es Técnica. do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAO LEGISlATIVA 

no 1211· a.brilljunho-1995 

Lel.t Date DlÍlDero: 
Uma visa<> critica do Direilo - AndJt FraDCIO Montaro 
P.-o~atário federal: proble ...... caauu e iDdIcaIiwI de ~uçIo-Owaldo MaIdonado Sanches 
Expropriaçio dos bens utilizados para fins de tráfico ilícito de entorpecentes - EdiI60n Pereira Nobre Júnior 
MhúJtirio Público do Trabalho: prerroptlvu do oficio ... comuaicneia i lU •• tuaçlo como parte? -
Jo~Pitu 
Baneira legal nos sistemas elcitorais proporcionais - Riaudo RodriBUCS 
A imUlÚd.de doe r.md .. de peIIIIo e o mercado de capltait - Arnold WaId 
PeIIa sem prisao: prcstaçao de serviços à ÇOOJUJÚdadc - Fernando da CosIa Tourinho Neto 
O recuno especial e u dedJ6e1 ioterlocutóriu desafiado .... por agravo de Instrumeoto - Dem6c:rito 
RamOl ReioaIdo 
CoDSUlta e parecer - ReDé Anel Doui 
Ao tsoaeraçlo tributária dOi ~ .. e peDIioDiltu - OlWaldo Olhoo de Pontes S.raiva Filbo 
Evolw;ao do Direito Coastitucional brasileiro e o controle de amstitucionalidade da lei - Gilmar Feneiral 
Meades 
CODJide~ acerc. da toDItltudooalldadc Da apcdIçIo de medidas provbóriu venaodo matéria 
orçamartiri. públic. (Nota tkolca aO 1J9S) - Roba GooçaJves de Cutro 
RequisitoS par Ministro c Cooselbeiro de TnÕWlal de Coacas - Jorge UIisses Jacoby Feaaadcs 
OI prlocipiollaformadora do motnto de compra e venda ioteroacioaal Da Conveaçlo de Viena de 
1980 - Juditb Martlu-COIta 
A defesa da concorrência 110 Mercosul- José Matias Pereira 
ÓOUI lUeumbeaciail. Situ.ço1eI eoatrovertidu. - tllo Waderley de Siqlleira Filho 
Das DisposiçCcs Coastitucioaais Transit6rias (uma reduçIo te6rica) - Ivo Dantas 
Notu Iobre a esegtle do artigo 102, I. li, da Comtituiçio FederaI- Ant6aio VllaI Ramoa de V_elos 
O civiliSla Amoldo WaId - Fernando WhiIaker da Cunha 
Derecbo penal COa0 recaologfa lOdal (Notai Iobre la coatradicciooeo dei listem penal) - Juan Man:OI 

Rivero Sanc:bez 
Da codificaçao 11 lei civil brasileira - Femado B~ 
O direi10 eleitoral portuguft - Jorge Mirada 
Licit.açao: pontos polbnicos - Toshio Muk3i 
A iaterveuçlo do Elllado bruileiro e • poIftica oIip ..... ic. Da república velba - Maria EIIzabetb Gulma­
rlea Telu:lra Rocha 
Biblioteca e constituição - Sueli Angelica do AnwaJ 
O prillClpiO da .... poaaabilidade objetiva do latado e • teoria do riaco admioistrativo - Heleno Taveira 
Torre. 
A legitimação do Parlamento para fimçfo fiscal- Iris EJie(e Teixeira Neves de Pinho Tawres 
Ude ..... ça: uma _. >ido - TAlaia Mara BoteIbo 
Agameanon Magalb!\.:s. O estadiSla do social. o admioistJador, o pensarnCllIo poIltico - JaItas Maranhao 
Da Jurisprudencia como ciência compreaasiva. A dlalttica do compreellder medimtc o iDterpretar­
MiI1lCy Barbosa de Sousa GustiD 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: ..................... ' ......... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................. . 



Subsec:retaria de EdiçGes TkDicas do Senado Federal 

REVISTA dE INFORMAÇAo leGISLATIVA 
"' 127 • Julho/setembro - 1995 

LelI _ DÚID.",: 

Direitos e garantias fbndamentajs - losaphat Mari.nbo 
11. iDtroduçio da LeI: Morell.ria DO Brasil •• c.uçlo do UIIUlIlOVll d_jIjca - II.rDoIdo WaId 
Justiça Militar: porque sim e porque nJo? ~- Ál ..... Lazzanni 
11. CoouIlmlçIo o I """'çlo brulloira - E41.aldo M. _-.. 
II.IilIIQ1o judicanle do _ t.epslativo m BtasiI- Paulo Lapa Suoiva 
Direito l_ndia - SérJio SénaIo da Cuab 
Dos efri1lls da iàIeDeia da:Ttwla DO 0SI!an8cir0 - EdiIson Pereira Nobn: Jimior 
Apropriaçlo "~bIta em .. 1I~ria trIbodúia - C ....... Alberto da eOltI D_ 
A iDoi&Dcia da Cofins sobre o làIwameIIIo de empresas de incoIpotaçlo de venda de imóveis - Oswaldo 
Otbon de PoIIICS SanIn .. Filho 
A Ullilo est6veIe I LeI." 8.971, de 19 de d ..... b ... de 1994 - OIto EdaanIo V"IZCII Gil 
Defesa de dimlOO coletiVoS e cid .... coletiva de dimtos - Teori AlbiI!o Zavasd<i 
Rmdo do deefDio da W ....... Pe'" (198S-1!195). eouideraçlla .... re I "EU<uÇIo PnmJ6ria da 
SeataIça PaaI" - MIuricio KaeIuoe 
A cOlllribuiçio da Iustiça Eleitoral para o ..... fi içoamontD da demcx;racia -1* AugusIo DcIgado 
",,"leitan juridicl da prootltulçJo "'_1-J ..... _ Petry Ve_ 
Conb8lJ191odima: dispeusadelicitaçlocom base,., art. 24. inc. VII~ daLti 0"8.666193 -Iorse Ulisses 1. 
Fernandes 
EJDpra. Igriria e _beIed.uto ........ - Villlo Maria de-MIItIa 
Neoliberalismo c dcsacIministrat - GIadston Mamode 
I'reItaçIo de _-IaII...- de ~da AdmIaIstnçIo- FI_StiIro ir ........... 
Regimes de <OIICOrm.da c politicas de GODWiiencia na Arntrica UIIina: o caso do Mcn:osuI-JosI! MaIias 
Pmira 
A ewIaçIo jurlsplUdorldll doi ....... reaiOlllis iIItoruJ:ionM de pJOCeÇlo _ diJ'eIIDI •••• _ -.kU 
J .... l'Ionll 
eODlii~ scciais: a cenidIo pomiva de dl!bito Q)JD efeito de nepIiva em fàcc do § 3" do an. 195 da 
eooslituiçlo FederaI- Fabiana de Menezes Soares 
lnYalldaçIo "U oIIIdo" dm _ .~ pelo j1Ilz - JOIO! Amirieo 11.. COIIa 
A discriciOJWieclade __ • o COIIIJOI. judicial de ..... limites - Am ..... DO TáxeirI Nunes 1imior 
O coatn/Q ...... CÜIiIII1a de riIco para apIonçlD de 1Jd~ DO BruiI- nadoIlAa4nde da CIanba 
A Corte lnkmacicmal de JIISIiça c o caso Estades Unidos - Nicarágua - Frcdys 0rIaDd0 Sneto 
LeI tobre o TribuuI C_ai JlederaI AIeIIIo. (Lei do TribouI .. C-..ao.. .. Jledenl) - LIúI 
M_Ueck 
IX Consraso Latino-Americano de Diráto RoiDaDo(Jalapa-Ml!xico). RamaDÍpj!O. iDdil'"'ipj!O doIIjurU­
tas laIiJ>o.americ: - SlIvio Meira 
A RapoeublJiolade do EIIado-hIz - ..,.rio Mmaloo LeIte C_ 
Oa com:çIo mooctária dos dalitos j1Idiciais ""M'biS!lls -losé Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverao ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de EdiçOes 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estio incluldos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................................................................. . 
Endereço: ......................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fn: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................ . 



Sahl Cietarill de Ed~ T~ do Seudo FeclcnI 

- NonnII jIIIfd/cII8 de IIl11aJqula lUpIItcr (Iels. d8CNtOS, deCletos leis etc.) cam ... no l1li_ de 
DIIdoI "NJUT - NonnII.MIdICU", de fonnI ~ COdendo t8lCIo lIUgIW di ConItIIuIçID, 
dIIponlveI no 8Iiàma de IIIfOIm8ÇIo cio c:onar- .NIIc:IcIMI- SICON, cio PI'odn n, 

-O _1ncIuI.1II6m de 3 .... doamenIon ... loc8Ia1841, dadoS I~ dllaaIoln;ta 
. poII8IIOr tlquele _ pnMllléIha da negulnllls fOnIes: 

- Di6IIo 0IIcIaI di UnIIo (a pMIr de 1Il0l) 

- DI*Io 0FIciIII d. UniIo (_ mIctogiA!ico do I*fodo 1830111154) 

- DI6IIo cio COUCJTI C 11- SanIdo·(a pMlrde 1aá8) 

- Di6IIo di JusIIça ca pafIJr de 1125) 

- O piICIIcIo dINeIt _ ~Mdo de dep6siID banc6IIo a .. realudO na e.Iu EcanOInIee 
....... em _di FUNDMEH," DOO5, Of'8i89lo 008, _ ri' 1150.058-1. 

YaIor unII6IIo: RlII,DO 
DUp ••• postais: RI 1.00 



DIÁRIO DO CONGRESSO N.f\CIONAL 
SESSÃO CONJUNTA 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o pane ............................................. · ............. R$31,OO 

Porte do Correio ..............•.................................................. R$ 96,60 

Assinatura ctporte R$ 127,60 (cada) 

Valor do ndmero avulso R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de c:beque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamerdo 
pela Caixa Econômica Federal- Agênela 1386 - P AB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 &'ou pelo Banco do Brasil 
- Agênda 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a ravor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores Inrormações pelos Telerooes (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE:. 88 PÁGINAS 


